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OBJETO; Credenciamento de Instituição Financeira para efetuar a
arrecadação dos impostos, taxas, água, contribuições de meliioria e demais
receitas públicas, através de documentos de arrecadação municipal - DAM.
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MARGO BEATRIS SEIBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANETE DE LICITAÇÕES
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N5 004/2018
(Art. 25, Inciso I, da Lei Federal n.2 8/666/93 e alterações)

Prooesâoücjtatório

DESCRIÇÃO DO OBJETO: Credenciamento de Instituição Financeira para efetuar a arrecadação dos
impostos, taxas, água, contribuições de melhoria e demais receitas públicas, através de documentos

de arrecadação municipal - DAM.
FORNECEDOR: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CNPJ sob 00.360.305/0001-04.

DO VALOR;

ITEM 02 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
ITEM 03 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
VIGEIMCIA DO CONTRATO: 12 MESES.

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO; Instituição Financeira credenciado através da Licitação -
Modalidade Chamamento Público n.^ 003/2017.

Pato Bragado - PR, em 19 de fevereiro de 2018.

• MARGO'^EAmS SEIBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃÒi^ERMANENTE DE LICITAÇÃO
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
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Pato Bragado - PR, em 19 de fevereiro de 2018.

De: Secretaria ÍVlunicipal de Finanças

Para: Prefeito Municipal

Excelentíssimo Senhor

Informamos a existência de previsão de recursos orçamentários para assegurar o pagamento dos
documentos de arrecadação municipal - DAM, sendo que o pagamento será efetuado através das
seguintes Dotações Orçamentárias:

02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
041221050.2007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração

3.3.90.39.81 - 388 - Serviços Bancários - fonte 505

/Co^almeníè,

/ DJONI j^M^E^ROHDEN
\SecretqpkíMuniciaal deFinanças

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001 -05 ;
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná ^





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

Q

PAEECEE JIJEIDICO MUMCIFÀL

REFERÊNCIA: Processo de Inexigibilidade de Licitação 004/2018.

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitações.

ASSUNTO: Credenciamento de instituição financeira para prestação de serviços

bancários de recolhimento de tributos e demais receitas municipais, através de DAIVI, em
padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências com prestação de contas por meio
magnético de valores arrecadados.

Trata-se de Chamamento Público n^. 003/2017 o qual realizou, e ainda a

qualquer tempo realiza, credenciamento de Instituição Financeira pra prestação de serviços
bancários de recolhimento de tributos e demais receitas municipais, através de DAM, em
padrão FEBRABAN, por intermédio de suas agências e com prestação de contas por meio
magnético de valores arrecadados, nos termos e condições expostos no referido
chamamento público.

O CAIXA ECONÔMICA FEDERAL respondeu ao chamamento e apresentando os
documentos solicitados e conforme análise da Comissão Permanente de Licitações a mesma

está apta a sercredenciada e prestar osserviços por ela apresentada no requerimento.

Esta procuradora tem opinião formada de que é cabível a Inexigibilidade de
licitação, no presente caso, com fundamento no artigo 25 da Lei 8666/93, lembrando,
entretanto, que a contratação não dispensa a publicação do resumo do contrato, conforme
disposto no §1^ do artigo 61 da Lei 8666/93.

CONCLUSÃO: Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica, excluídos
os aspectos técnicos, o juízo de oportunidade e conveniência do ajuste, bem como a análise
documental já realizada pela Comissão Permanente de Licitações, concluímos pela
possibilidade da contratação direta por meio da inexigibilidade de licitação nos termos do
artigo 25 e incisos da Lei 8666/93, uma vez que foram preenchidos todos os requisitos do
aludido dispositivo legal.

Éo parecer, a superior consideração e/ou censura de outro entendimento que
comprove melhor resguardo do interesse público.

Pato Bragado/PR, 19 de fevereli^ d&íí)lS.

MáríliaO^^ni^.Luft
Procumdora Municipal

Portaria de nomeação n°320 de 09/09/2014

Av. Willy Bar+h, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001 -05 |
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná i
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Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO INie 004/2018

DESCRIÇÃO DO OBJETO
Credenciamento de Instituição Financeira para efetuar a arrecadação dos impostos, taxas, água,
contribuições de melhoria e demais receitas públicas, através de documentos de arrecadação
municipal - DAM, do Município de Pato Bragado, sendo:

Item Qtd Unid Produto R$ Unit. R$ Total

2 50.000 unid Documentos de Arrecadação Municipal - DAM,
com código de barras padrão FEBRABAN e
prestação de contas por meio de arquivo

magnético ou mediante a entrega física dos
documentos de valores arrecadados, por meio do

Correspondente Bancário, Banco Postal e Casa

Lotérica.

2,16 108.000,00

3 10.000 unid Documentos de Arrecadação Municipal - DAM,
com código de barras padrão FEBRABAN e
prestação de contas por meio de arquivo

magnético ou mediante a entrega física dos
documentos de valores arrecadados, por meio

dos Flome/Office Banking, Central de
Atendimento/Telefone, Internet banking e
Terminais de Auto-Atendimento

2,16 21.600,00

Total 129.600,00

JUSTIFICATIVA DA SITUAÇÃO
Por atender os requisitos solicitados no CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO N^
003/2017, e conforme parecer emitido pela Procuradoria Jurídica.

FORNECEDOR

CAIXA ECONOMICA FEDERAL, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob n^
00.360.305/0001-04, estabelecida na SBS Quadra 04, Bloco A, Lote %, Presi/Gecol, 21^ Andar, Asa
Sul, Cidade de Brasília - DF, CEP: 70.092-900.

RAZÃO DA ESCOLHA

Por tratar-se de empresa adequada ao objetivo proposto, tudo conforme Termos do Inciso I, e
"caput" do Artigo 25, da Lei Federal n.^ 8.666, de 21 de junho de 1993, atualizada pela Lei Federal n.^
8.883, de 8 de junho de 1994.

DO PREÇO, PAGAMENTO EARRECADAÇÃO DOS TRIBUTOS.
O valor a ser pago será de até:
ITEM 02 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
ITEM 03 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)

• O pagamento à CONTRATADA se fará mensalmente através de transferência via DOC ou TED
(sendo essa realizada obrigatoriamente do tipo "DE Correntista PARA Instituição Financeira

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná
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"IF") para a conta corrente informada no contrato de convênio, mediante envio do relatório
contendo o demonstrativo de tarifas a serem cobradas, conforme constante no item 6.11 do

Edital do Chamamento Publico n^ 003/2017.

• Para fins de conferência do serviço prestado, deverá ser emitido pela CONTRATADA extrato
relativo às quantidades de arrecadações do mês.

• A nota fiscal/recibo deverá estar acompanhada das certidões negativas do INSS, do FGTS,
Estadual e Trabalhista, devidamente válidas, para que seja efetuado o pagamento, sendo que
é de responsabilidade do fornecedor, manter durante toda a execução do Contrato, em

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas na licitação
(regularidade fiscal).

• O repasse do produto de arrecadação (impostos, taxas, água, contribuições de melhoria e

demais receitas públicas) será efetuado por meio de crédito em conta de livre movimentação
do CONTRATANTE em instituição financeira oficial, devidamente informada à CONTRATADA,

sendo Banco do Brasil, Agencia 0859-1, Conta Corrente 28.520-X, vedada qualquer retenção

(tarifas bancarias).

DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
02.003 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIIMISTRAÇÃO
041221050.2007 - Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração

3.3.90.39.81 - 388 - Serviços Bancários - fonte 505

DO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
O contrato a ser assinado terá validade de 12 (doze) meses.

Pato Bragado - PR, em 19 de fevereiro de 2018.

iíDWt
ann

r\. hxÁHjv.--
MARGO BÊmRIS SEIBERT

PRESIDENTE DA COMISSÃO PeIíMANENTE DE LICITAÇÃO

^Âfti
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11.002-7 VOl

CAIXA
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

REQUERIMENTO

ÀComissão Permanente de Credenciamento do Município de Pato Bragado - PR.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.360.305/0001-04,
situada à SBS - QUADRA 4 BLOCO A, LOTE N^. % PRESI/GECOL, 21? ANDAR, ASA SUL,
na Cidade de BRASlllA - DISTRITO FEDERAL, neste ato representada por ROSEMERI
GUBERT FRIZON, CPF n^ 779.360.439-34, RG n? 4.192.360-1/PR, vem requerer a
análise da documentação em anexo, conforme Decreto n^ 154/2014 e Edital de
Credenciamento de Prestadores de Serviços de Arrecadação de Receitas Públicas n^

001/2017, solicitando seja o presente pedido deferido para posterior assinatura de
contrato.

Marechal Cândido Rondon, 17 de Janeiro 2018.

CAIXA ECONÔMlfc/yFrDERAL





Comprovante ^Inscrição e de Situação Cada^ral
Contribuinte,

Confira os ciados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providenciejunto à
RFB a sua atualização cadastral.

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DEINSCRIÇÃO
00.360.305/0001-04

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇAO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

03/02/1971

NOME EMPRESARIAL

CAIXA ECONOWIICA FEDERAL

TITULO 00 ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CEF MATRIZ

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
64.23-9-00 - Caixas econômicas

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
Não informada

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
201-1 - Empresa Pública

LOGRADOURO

SBS QUADRA 4 BLOCO A LOTE

CEP

70.092-900

ENDEREÇO ELETRÔNICO
gecol@caixa.gov.br

BAIRRO/DISTRITO

ASA SUL

ENTEFEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
UNIÃO

NUMERO

3/4

MUNICÍPIO

BRASÍLIA

TELEFONE

(61)4149-290

COMPLEMENTO

PRESI/GECOL 21 ANDAR

UF

DF

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DASITUAÇÃO CADASTRAL
03/11/2005

MOTIVO DE SITUAÇAO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n" 1.634, de 06 de maio de 2016.

Emitido no dia 17/01/2018 às 12:04:40 (data e hora de Brasília).

DATA DASITUAÇÃO ESPECIAL
******** I
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http://www.receita.fazenda.gov.br/Aplicacoes/ATSPO/Certidao/C..,

MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL |
CNPJ: 00.360.305/0001-04

I

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 1.51 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN,
ou garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos
de execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins
de certificação da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. i

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 17:22:59 do dia 30/08/2017 <hora e data de Brasília>. i
Válida até 26/02/2018. I
Código de controle da certidão: 1EEE.E462.1BC9.10E3
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

06/02/2018 15:35





Pâqina

PODER JUDICIÁRIO !
JUSTIÇA DO TRívBALHO ;

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
COM EFEITO DE NEGATIVA

Nome: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

(MATRIZ E FILIAIS) CNPJ': 00.360.305/0001-04
Certidão n°: 142199874/2017

Expedição: 20/12/2017, às 15:37:44 !
Validade: 17/06/2018 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CAIXA ECONOMICA federal

(MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n°

0 0.360.305/0001-04, CONSTA do, Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas em face do inadimplemento de obrigações estabelecidas

no(s) processo(s) abaixo, com débito garantido ou exigibilidade

suspensa: :

0010550 -77 .2015 .5 .01. 0001 - TRT 01" Região *•

0101364 -04 .2016 .5 .01. 0001 - TRT 01" Região •it

0011428 -27 .2014 .5 .01. 0004 - TRT 01^ Região it

0026700 -34 .2009 .5 .01. 0005 - TRT 01=* Região •k

0155200 -62 .2002 .5 .01. 0006 - TRT 01 a Região it

0046800 -46 .2005 .5 .01. 0006 - TRT 01" Região •k

0000599 -20 .2010 .5 .01. 0006 - TRT

a

H
O

Região it

0000694 -50 .2010 .5 ,01. 0006 - TRT 01" Região •k

0173500 -64 .2005 .5 .01. 0007 - T-^.T 01" Região •k

0043200 -31 .1993 .5 .01. 0008 - TRT 01" Região ie

0018400 -79 .1997 .5 .01. 0013 TRT

o
H

Região ií

0140500 -16 .2009 .5 .01. 0013 - TRT 01" Região •k

0010361 -97 .2014 .5 .01. 0013 - TRT 01" Região •k

0124500 -32 .2009 .5 .01. 0015 - TRT 01" Região it

0001339 -14 .2011 ,5 .01. 0015 - TRT

a

H
O

Região "k

0102500 -62 .1991 .5 .01. 0017 - TRT 01" Região •k

0116000 -70 .2006 .5 .01. 0018 - TRT 01" Região •k

0001501 -97 .2011 .5 .01. 0018 - TRT

H
O

Região •k

0134200 -06 .1998 .5 .01. 0019 - TRT 01" Região •k

0001124 -57 .2010 ,5 .01. 0020 - TRT 01" Região *

0031900 -02 .2008 .5 .01. 0023 - TRT 01" Região ir

0011334.-76 .2015 .5 .01. 0026 - TRT 01" Região •k

0137700 -46 .2004 ,5 .01. 0027 - TRT 01" Região •k

0074600 -83 .2005 .5 .01. 0027 - TRT 01" Região •k

0150000 -64 .2009 .5 .01. 0027 - TRT 01" Região *

DÚ-\•idas e E!ugc3tões: cndtM
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO '.'PJVBALHO

0110500 -27 .2005 .5

H
O

002 8 - TRT 01" Região *

0087000 -12 .1994 .5 .01. 0029 - TRT 01® Região •k

0000400 -02 .2005 .5 .01. 0029 - TRT 01^ Região •k

0175700 -75 .2005 .5 .01. 0029 - TRT 01" Região •k

0106300 -37 .2006 .5 .01. 0029 - TRT

H
O

Região •k

0051000 -21 .2005 .5 .01. 0031 - TRT 01" Região •k

0164200 -32 .2007 .5 .01. 0032 - TRT 01" Região *

0158000 -03 .2007 .5 .01. 0034 - TRT 01" Região -k

0001435 -69 .2011 .5 .01. 0034 - TRT

H
O

Região *

0232700 -74 .1989 .5 .01. 0035 - TRT 01" Região •k

0145300 -48 .2005 .5 .01. 0039 - TRT

H
O Região -fc

0145700 -50 .1991 .5 .01. 0040 - TRT 01" Região •k

0182000 -14 .2005 .5 .01. 0042 - TRT 01" Região •k

0145100 -61 .2007 .5 .01. 0042 - TRT 01" Região -k

0063600 -36 .2008 .5 .01. 0042 - TRT 01" Região *

0138500 -53 .2009 .5 .01. 0042 - TRT 01" Região •k

0001343 -04 .2010 .5 .01. 0042 - TRT 01" Região •k

0000373 -64 .2011 .5 .01. 0043 - TRT 01" Reçjião •k

0010729 -79 .2015 .5 .01. 0043 - TRT 01" Região •k

0028200 -77 .1993 .5 .01. 0'044 - TRT 01" Região -k

0010100 -69 .1996 .5 .01. 0044 - TRT 01" Região •k

0054400 -89 .1991 .5 .01. 0045 - TRT 01" Região •k

0000185 -02 .2010 .5 .01. 0045 - TRT 01" Região •k

0010051 -39 .2014 .5 .01. 0045 - TRT 01" Região •k

0057800 -79 .2003 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região -k

0102900 -81 .2008 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região k

0002000 -56 .2009 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região •k

0097700 -59 .2009 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região •k

0001176 -63 .2010 . 5 .01. 0049 - TRT 01" Região •k

0001373 -47 .2012 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região *

0010170 -75 .2013 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região *

0011484 -22 .2014 .5 .01. 0049 - TRT 01" Região •k

0145400 -90 .2007 . 5 .01. 0052 - TRT 01" Região •k

0108400 -81 .2006 .5 .01. 0055 - TRT 01" Região •k

0121800 -31 .2007 .5 .01. 0055 - TRT 01" Região •k

00001S7 -14 .2011 .5 . 01. 0055 - TRT 01" Região •k

0100924 -40 .2016 .5 .01. 0055 - TRT 01" Região if

0017100 -91 .2004 .5 .01. 0060 - TRT 01" Região *

0068300 -60 .2006 .5 .01. 0063 - TRT 01" Região k

0151700^-37 .2004 . 5 .01. 0064 - TRT 01" Região •k

0061700.-15 .2009 . 5 .01. 0064 - TRT 01" Região •k

0010306'-27 .2013 .5 .01. 0064 - TRT 01" Região •k

Dúv n ^ ;u.csl: ÕOE: cndl:;;
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PODER JüDICTÂRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

0156800 -18 .2005 .5 .01. 0070 -- TRT 01" Região

0045600 -03 .2005 .5 .01. 0071 -- TRT 01® Região it

0000696 -36 .2012 .5 .01. 0075 -- TRT 01" Região •k

0142900 -46 .2009 .5 .01. 0225 •- TRT 01^ Região ií

0147900 -18 .2005 .5 .01. 0241 -- TRT 01^ Região •k

0222200 -97 .1995 .5 .01. 0241 •- TRT OI'' Região •k

0010477 -26 .2013 .5 .01. 0244 •- TRT 01 = Região it

0207300 -12 .2009 .5 .01. 0244 •- TRT 01" Região -k

0178400 -47 .2008 .5 .01. 0246 •- TRT 01" Região

0011111 -73 .2014 . 5 .01. 0248 •- TRT 01' Região •k

0011436 -48 .2014 .5 .01. 0248 •- TRT 01^ Região •k

0284700 -03 .2000 .5 .01. 0282 •- TRT 01" Região •k

0000177 -88 .2014 .5 .01. 0302 •- TRT 01" Região •k

0000911 -78 .2010 .5 .01. 0302 •- TRT 01" Região

0001483 -29 .2013 .5 .01. 0302 •- TRT OI'' Região •k

0191500 -03 .2005 .5 .01. 0302 -- TRT 01" Região •k

0000015 -66 .2010 .5 .01. 0421 •- TRT 01" Região

0000989 -06 .2010 .5 .01. 0421 -- TRT 01" Região •k

0032400 -04 .2009 .5 .01. 0421 •- TRT 01" Região •k

0088700 -90 .1998 .5 .01. 0511 •- TRT 01" Região •k

0092200 -33 .1999 .5 .01. 0511 -- TRT 01" Região k

0103900 -88 .2008 .5 .01. 0511 •- TRT 01" Região •k

0154800 -12 .2007 .5 .01. 0511 •- TRT 01" Região •k

0183500 -37 .2003 .5 .01. 0511 -- TRT 01" Região •k

0022900 -97 .2002 .5 .02. 0010 -- TRT 02" Região •kk

0041600 -48 .2007 .5 .02. 0010 •- TRT 02" Região •k -k

0319900 -45 .2000 .5 .012. 0023 -- TRT 02" Região •k

0092700 -41 .2000 .5 .02. 0025 •- TRT 02" Região •k*

0236800 -97 .2002 .5 .02. 0032 •- TRT 02" Região ick

0208300 -75 .2008 .5 .02. 0043 •- TRT 02" Região -k-k

0174700'-91 .2007 .5 .02. 0045 -- TRT 02" Região •k

0214000 -06 .2007 .5 .02. 0063 -- TRT 02" Região •k k

0294500 -94 .2005 .5 .02. 0074 -- TRT 02" Região k

0309800 •58 .2003 .5 .02. 0077 -- TRT 02" Região •k -k

0000814--47 .2013 .5 .02 . 0431 - 02" Região •h

0000104--73 .2010 .5 .02. 0482 -- TRT 02" Região •k

1001325--78 .2015 .5 .02. 0521 -- TRT 02" Região k

0000008--09 .2016 .5 .03. 0001 -- TRT 03" Região •k

0010007--83 .2016 .5 .03 . 0001 -- TRT 03" Região k

0001104--29 .2011 .5 .03 . 0003 -- TRT 03" Região •k

0001625--03 .2013 ,5 .03 . 0003 -- TRT 03" Região •k

0107400--64 .2005 .5 .03. 0010 -- TRT 03" Região •k -k

Duvidas e í-uqestoes: cndr t. i us . br



Certidão n' 142199874/2017. Página 4 de 25

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

0000397 -40 .2011 .5 .03 .0010 •- TRT 03° Região *

0139500 -31 .1989 .5 .03 .0011 •- TRT 03^ Região •k

0032900 -07 .2008 .5 .03 .0015 -- TRT 03" Região **

0045600 -78 ,2009 .5 .03 .0015 •- TRT 03" Região * ft

0056500 -14 .2009 .5 .03 .0018 •- TRT 03» Região •k

0000364 -14 .2011 .5 .03 .0022 •- TRT 03" Região •k

0000966 -34 .2013 .5 .03 .0022 - TRT 03" Região *

0001049 -16 .2014 .5 .03 .0022 -- TRT 03'' Região *

0131900 -60 .2002 .5 .03 .0024 -- TRT 03" Região

0097000 -75 .2007 .5 .03 .0024 •- TRT 03» Região •k

0092400 -19 .2009 .5 .03 .0031 •- TRT 03» Região •k

0125400 -92 .2009 .5 .03 .0,03 6 •- TRT 03» Região •k

0138500 -05 .2005 .5 .03 .0053 -- TRT 03» Região *

0082800 -90 .2009 .5 .03 .0057 -- TRT 03» Região •k

0010093 -14 .2015 .5 .03 .0058 •- TRT 03» Região •k

0001167 -96 .2010 .5 .03 .0065 •- TRT 03» Região •k

0001290 -26 .2012 .5 .03 .0065 •- TRT 03» Região -k

0001587 -33 .2012 .5 .03 .0065 •- TRT 03» Região •k

0163300 -89 .2009 .5 .03 .0075 •- TRT 03» Região •k

0001080 -43 .2011 .5 .03 .0086 •- TRT 03» Região •k

0001049 -07 .2013 .5 .03 .0101 •- TRT 03» Região k

0010418 -54 .2015 .5 .03 .0101 •- TRT 03» Região •k

0104700 -28 .2008 .5 .03 .0102 •- TRT 03» Região •k

0035500 -64 .2004 .5 .03 .0104 •- TRT 03» Região •k-k

0000129 -58 .2012 .5 .03 .0104 •- TRT 03» Região •k

0052400 -59 .2008 .5 .03 .0112 •- TRT 03» Região •k

0074800 -30 .2009 .5 .03 .0113 •- TRT 03» Região •k

0001821 -36 .2011 .5 .03 .0134 •- TRT 03» Região •k

0154000 -23 .2009 .5 .03 .0134 •- TRT 03» Reç, ião •k

0000892 -63 .2012 .5 .03 .0135 •- TRT 03° Região •k

0072500--29 .2009 .5 .03 .0135 -- TRT 03° Região •k

0085300'-89 .2009 .5 .03 .0135 •- TRT 03» Região •k

0000492--12 .2013 .5 .03 .0136 •- TRT 03» Região k

0003600 -82 .2009 .5 .03 .0138 •- TRT 03» Região •k

0151600 -02 .2006 .5 .03 .0147 •- TRT 03» Região •k

0123000 -65 .2006 .5 .03 .0148 •- TRT 03 » Região •k

0001615 -79 .2014 .5 .03 .0178 •- TRT 03° Região •k

0001462--40 .2014 .5 .03 .0180 •- TRT 03° Região •k

0002183--89 .2014 .5 .03 .0180 •- TRT 03 » Região k

0010069--71 .2016 .5 .03 .0180 -- TRT 03 » Região k

0001349--82 .2012 .5 . 04 .0001 -- TRT 04» Região ií

0063400--73 .2005 .5 .04 .0002 •- TRT 04° Região •k

Uavida.^ c "iKiCíi^iLõcr: : cudL^iLst. iu3.br



0023900-

0068500-

0000028-

0000883-

0022300-

0084800-

0101100-

0091500-

0038800-

0001500-

0034500-

0123700-

0042300-

0032300-

0080000-

0137000-

0106400-

0045400-

0134200-

0052700-

0053200-

0136100-

0057300-

0055100-

0000428-

0109200-

0057900-

0127000-

0041200-

0000270-

0000420-

0000579-

0000782-

0000044-

0000571-

0001058-

0001167-

0035200-

0051300-

0064600-

0091100-

0091800-

29.2007

22.2009

77.2010

22.2011

38,2005

38.2008.

75.2008,

48.2009,

79.2005,

49.2006.

40.2006.

48.1989,

16.2006.

20.2007.

89.2007,

13.2008,

15.1999.

62.2009,

75.2000.

12.2001.

14.2004,

20.2005,

03.2006,

56.2009.

24.2011,

87.2002,

81.2005.

55.2007,

88.2009.

91.2010,

72.2010.

15.2010.

74.2010.

52.2011.

56.2011.

71.2011.

85.2011,

73.2003,

69.2004,

98.2004,

02.2007,

24.1997,

5.04

04

04

04

04

04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

,04

.04

.04

,04

.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

5.04

0002

0002

0002

0002

0003

0003

0003

0003

0004

0004

0004

0006

0006

0006

0006

0006

0009

0009

0011

0011

0011

0011

0011

0011

0013

0016

0016

0016

0016

0016

0015

0016

0016

0015

0016

0016

0016

0019

0019

0019

0019

0020
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TRT

TRT

TRT

TRT

T1T

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TiiT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

TRT

04^

04^

04^

04^

04^

04 =

04"

04^

04=*

04^

04^

04^

04"

04^

04^

04^

.04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04 í

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

04"

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região ^

Região *

Região *

Região **

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *

Região *
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0113300-15.1998.5.04.0020

0114200-56.2 002.5.04.002 0

005 03 00-94.2 005.5.04.002 0

0074100-54.2005.5.04.0020

0079500-49.2005.5.04.O02O

0090800-71.2006.5.04.002O

0111400-16.2 006.5.04.0020

0006000-7 6.2 007.5.04.0020

0032600-03.2008.5.04.002 0

0033800-45.2008.5.04.O02O

0053000-97.2008.5.04.0Õ2 0

0105000-15.2008.5.04.0020

01462 00-02.2 008.5.04.0020

0056300-71.2009.5.04.002 0

013 9 600-28.2009.5.04.002 0

0150500-70.2009.5.04.002 0

01506 00-25.200 9.5.04.002 0

0000054-21.2010.5.04.0020

0000375-56.2010.5.04.0020

0000406-76.2010.5.04.002 0

0000482-66.2011.5.04.002 0

0000 880-13.2 011.5.04.0020

00 009 66-81.2 011.5.04.0020

0001024-84.2 011.5.04.0020

0001042-08.2 011.5.04.0020

0000469-33.2012.5.04.O02O

00007 63-85.2012.5.04.002 0

0001043-56.2012.5.04.002 0

0001146-63.2012.5.04.0020

0001612-57.2 012.5.04.0020

0001638-55.2012.5.04.0020

0068100-45.19 99.5.04.0 021

00 67300-48.1998,5.04.0022

00312 00-16.2 006.5.04.0022

003 85 00-86.2 007.5.04.0024

0047000-10.2 008.5.04.0024

0140400-78.2008.5.04.0024

0001057-96.2010.5.04.0024

0001541-77.2011.5.04.0024

0048400-61.2005.5.04.O025

0010500-73.2007.5.04.002 5

0091100-81.2007.5.04.002 5
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TRT 04" Região •k

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região *

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região ie

TRT 04" Reçjião i<

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região *

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região *

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região it

TRT 04" Região k

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região *

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região k

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ií

TRT 04" Região •k

TRT 04" Região ir

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região ie

TRT 04" Região k

TRT 04" Região it

TRT 04" Região ie

í s e -r ;11qc 315e s : c n d L y t o



00973 00-70.2008.5.04,0025

012 7100-46.2 008.5.04.0025

0 001146-19.2 010.5.04.0025

0000014-87.2 011.5.04.0025

0001059-29.2011.5.04.0025

0 00117 9-04.2 013.5.04,0025

002 0716-49.2 014.5.04.0025

00 053 00-58.2 002.5.04.0026

0 0719 00-56.2005.5.04.0026

00216 00-58.2 003.5.04.0027

0123500-45.2 007.5.04.0027

0100200-22.2005.5.04.0028

0009200-67.2007.5.04.002 8

012 3 000-46.2 002.5.04.002 9

007 63 00-7 0.2006.5.04.002 9

0108700-69.2 008.5.04.0029

004 6500-89.2009.5.04.0029

0 0013 69-57.2010.5.04.0029

00012 00-36.2 011.5.04.0029

000 0574-80.2 012.5.04.0029

000 0 93 0-41.2 013.5.04.0029

00 01190-21.2 013.5.04.0029

00 65500-89.2 005.5.04.0102

0000733-32.2 011.5.04.0102

0000757-89.2013 .5.04.0102

0001063-24.2 014.5.04.0102

00863 00-04.2006.5.04.0103

0113400-91.2007.5.04.0104

0003 000-3 9.2 009.5.04.0104

0003200-46.2009.5.04.0104

0004000-74.2009.5.04.0104

0001054-61.2011.5.04.0104

0000788-40.2012.5.04.0104

0000594-06.2 013.5.04.0104

0 02 0313-03.2 015.5.04.0104

0000119-71.2 010.5.04.0131

000023 0-84.2 012.5.04.0131

0008700-40.2002.5.04.0201

01994 00-91.2 007.5.04.02 02

0001085-22.2 010.5.04.0232

0000570-18.2 014.5.04.0241

0 000796-69.2 010.5.04.0271

Certidão n" 142199874/2017. Página 7 de 25

PODER JUDICIÁRIO '
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRT 04" Região

TRT 04=' Região *

TRT 04^ Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região ^

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TiiT 04" Região

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região ^

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

TRT 04" Região *

Dúvidas sugo.vLõeo: onrIt:ír.r?t. jus .br
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0010923-66.2010.5.04.0271 - TRT 04" Região *

0011293-06.2014.5.04.0271 - TRT 04'' Região *

0000533-10.2011.5.04.0301 - TRT 04" Região *

0139100-91.2006.5.04.0302 - TRT 04^ Região *

0000139-47.2011.5.04.0351 - TRT 04^ Região *

0000248-95.2010.5.04.0351 - TRT 04^ Região *

0078900-63.2009.5.04.0351 - TRT 04" Região *

0097500-35.2009.5.04.0351 - TRT 04" Região *

0068900-41.2009.5.04.0371 - TRT 04" Região *

0137500-82.2007.5.04.0372 - TRT 04^ Região *

0140300-22.2008.5.04.0381 - TRT 04" Região *

0000245-73.2013.5.04.0404 - TRT 04" Região *

0000928-18.2010,5.04.0404 - TRT 04" Região *

0001258-78.2011.5.04.0404 - TRT 04" Região *

0021261-83.2013.5.04.0404 - TRT 04" Região *

0021961-25.2014.5.04.0404 - TRT 04" Região *

0091000-75.2008.5.04.0451 - TRT 04" Região **

0000096-41.2011.5.04.0471 - TRT 04" Região *

0000336-64.2010.5.04.0471 - TRT 04" Região *

0001083-88.2010.5.04.0511 - TRT 04" Região *

0010378-47.2013.5.04.0511 - TRT 04" Região *

0060700-47.2008.5.04.0511 - TRT 04" Região *

0175200-63.2007.5.04.0511 - TRT 04" Região *

0001139-21.2010.5.04.0512 - TRT 04" Região *

0010420-64.2011.5.04.0512 - TRT 04" Região *

0021180-96.2016.5.04.0512 - TRT 04" Região *

0187600-09.2007.5.04.0512 - TRT 04" Região *

0189600-79.2007.5.04.0512 - TRT 04" Região "

0000708-44.2011.5.04.0611 - TRT 04" Região *

0045600-77.2007.5.04.0611 - TRT 04" Região *

0053600-05.2009.5.04.0641 - TRT 04" Região *

0000899-36.2011.5.04.0661 - TRT 04" Região *

0001334-44.2010.5.04.0661 - TRT 04" Região *

0043100-82.2007.5.04.0661 - TRT 04" Região *

0043200-66.2009.5.04.0661 - TRT 04" Região *

0062700-21.2009.5.04.0661 - TRT 04" Região *

0000955-66.2011.5.04.0662 - TRT 04" Região *

0001275-19.2011.5.04.0662 - TRT 04" Região *

0000107-08.2013.5.04.0663 - TRT 04" Região *

0000129-03.2012.5.04.0663 - TRT 04" Região *

0000474-32.2013.5.04.0663 - TRT 04" Reç>ião *

0000611-48.2012.5.04.0663 - TRT 04" Região *

Dúvidas sucícstões : cndLMtst, i U3 . br
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0000052 -15 .2011 ,5 .04 .0732 - TRT 04" Região *

0092800 -37 .2009 ,5 .04 . 0732 - TRT 04" Região *

0065500 -43 ,2009 .5 ,04 .0751 - TRT 04" Região

0000826 -58 .2012 . 5 ,04 .0781 - TRT 04" Região •fr

0130700 -72 .2007 .5 .04 .0781 - TRT 04" Região •k

0000229 -03 ,2011 .5 .04 .0821 - TRT 04" Região •kit

0000252 -46 .2011 .5 .04 .0821 - TRT 04" Região •k*

0000306 -41 .2013 .5 .04 .0821 - TRT 04" Região

0003500 -59 .2007 .5 .04 .0821 - TRT 04" Região i( *

0025800 -44 .2009 .5 .04 .0821 - t.;t 04" Região -k -k

0000028 -51 .2012 .5 .04 .0861 - TRT 04" Região k

0000323 -59 .2010 .5 .04 . 0861 - TRT 04" Região •k

0000378 -09 .2012 ,5 .04 .0871 - TRT 04" Região •k

0079900 -59 .2006 ,5 .05 .0001 - TRT 05" Região *

0020700 -87 .2007 ,5 .05 .0001 - TRT 05" Região •k

0038900 -45 .2007 .5 .05 .0001 - TRT 05" Região •k

0095800 -77 .2009 .5 ,05 .0001 - TRT 05" Região •k

0133400 -35 .2009 .5 ,05 .0001 - TRT 05" Região k

0000992 -46 .2010 , 5 .05 ,0001 - TRT 05" Região •k

0001316 -65 .2012 .5 .05 .0001 - TRT 05" Região •k

0001380 -70 .2015 ,5 ,05 .0001 - TRT 05" Região •k

0009003 -88 .2015 .5 ,05 ,0001 - TRT 05" Região k

0009020 -90 .2016 .5 ,05 .0001 - TRT 05" Região •k

0198000 -72 .2003 .5 .05 .0002 - TRT 05" Região *

0065300 -64 .2005 ,5 .05 .0002 - TRT 05" Região •k

0010516 -59 .2013 ,5 .05 . 0002 - TRT 05" Região •k

0320900 -74 .1991 ,5 .05 .0003 - TRT 05" Região •k

0104100 -90 .2007 .5 .05 .0003 - TRT 05" Região •k

0074600 -42 ,2008 .5 .05 .0003 - TRT 05" Região k

0000605 -20 .2013 .5 .05 .0003 - TRT 05" Região •k

0064200 -49 .1997 .5 .05 .0004 - TRT 05" Região k

0280800 -64 .1997 ,5 .05 . 0004 - TRT 05" Região k

0052600 -79 .2007 .5 .05 .0004 - TRT 05" Região k

0037000 -81 ,2008 .5 .05 .0004 - TRT 05" Região k

0000951 -70 ,2010 .5 .05 .0004 - TRT 05" Região k

0000147 -68 .2011 .5 .05 .0004 - TRT 05" Região •k

0020000 -70 .2005 .5 .05 . 0005 - TRT 05" Região k

0002900 -63 .2009 .5 .05 .0005 - TRT 05" Região k

0106200 -82 .2002 .5 .05 .0006 - TRT 05" Região k

0056900 -83 .2004 .5 .05 .0006 - TRT 05" Região •k

0061200 -88 .2004 .5 ,05 .0006 - TRT 05" Região k

0129200 -43 ,2004 ,5 .05 .0006 - TRT 05" Região •k

Dmíidds o siUqCStões: cndiri . j
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0148400-02.2005.5.05.0006 - TRT 05" Região *

0051000-51.2006.5.05.0005 - TRT 05=" Região *

0080200-06.2006.5.05.0005 - TRT 05^ Região *

0061100-94.2008.5.05.0006 - TRT 05^ Região *

0101600-08.2008.5.05.0006 - TRT 05^ Região *

0001153-41,2010.5.05.0006 - TRT 05^ Região *

0000653-38.2011.5.05.0006 - TRT 05" Região *

0000078-93.2012.5.05.0005 - TRT 05" Região *

0000602-90.2012.5.05.0006 - TRT 05" Região *

0000969-17.2012.5.05.0005 - TRT 05" Região *

0000543-23.2013.5.05.0005 - TRT 05" Região *

0025600-67.2006.5.05.0007 - TRT 05" Região *

0000775-67.2010.5.05.0007 - TRT 05" Região *

0007600-78.2005.5.05.0008 - TRT 05" Região *

0304200-05.1991.5.05.0009 - TRT 05" Região **

0075900-65.2002.5.05.0009 - TRT 05" Região *

0145800-05.2003.5.05.0009 - TRT 05" Região *

0000416-24.2013.5.05.0009 - TRT 05" Região *

0049100-31.2000.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0178600-14.2004.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0120400-43.2006.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0001227-83.2010.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0000247-68.2012.5.05.0010 - TRT 05" Região *

0075600-58.2005.5.05.0011 - TRT 05" Região *

0036300-84.2008.5.05.0011 - TRT 05" Região *

0001155-25.2012.5.05.0011 - TRT 05" Região *

0236900-80.1992.5.05.0012 - TRT 05" Região *

0005300-53.2008.5.05.0012 - TRT 05" Região *

0035800-15.2008.5.05.0012 - TRT 05" Região *

0034100-67.2009.5.05.0012 - TRT 05" Região *

0143400-61.2009.5.05.0012 - TRT 05" Região *

0141500-16.2004.5.05.0013 - TRT 05" Região *

0017000-33.2008.5.05.0013 - TRT 05" Região *

0001180-03.2010.5.05.0013 - TRT 05" Região *

0062300-79.1989.5.05.0014 - TRT 05" Região *

0000787-41.2011.5.05.0014 - TRT 05" Região **

0000771-19.2013.5.05.0014 - TRT 05" Região *

0000859-04.2013.5.05.0014 - TRT 05" Região *

0060800-13.2005.5.05.0015 - TRT 05" Região *

0073500-21.2005.5.05.0015 - TRT 05" Região *

0122600-42.2005.5.05.0015 - TRT 05" Região *

0055900-16.2007.5.05.0015 - TRT 05" Região

Du.vidiis e su9c:?t;oci"?; cndt^Lst. j us . br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

0111000 -53 .2007 .5 .05 .0015 •- TRT 05' Região •k

0091200 -68 .2009 .5 .05 .0015 •- TRT 05" Região it

0171800 -49 .2004 .5 .05 .0016 •- TRT 05® Região *

0027200 -61 .2005 .5 .05 .0016 •- TRT 05^ Região

0046000 -06 ,2007 .5 .05 .0016 •- T^T 05'' Região ie

0089100 -74 .2008 .5 .05 .0016 •- TRT 05" Região •k

0035900 -21 .2009 .5 .05 .0016 •- TRT 05" Região •k

0058100 -22 .2009 .5 .05 .0016 •- TRT 05^ Região ir

0001050 -04 .2010 .5 .05 .0016 •- TRT 05® Região *

0000630 -91 .2013 .5 .05 .0016 -- TRT 05^ Região it

0000807 -55 .2013 .5 .05 .0016 •- TRT 05» Região •k

0178600 -27 .2003 . 5 .05 .0017 •- TRT 05^ Região •k

0178601 -12 .2003 .5 .05 .0017 •- TRT 05^ Região •k

0058200 -08 .2008 .5 ,05 .0017 -- TRT 05® Região -k

0001004 -12 .2010 .5 .05 .0017 •- TRT 05® Região •k

0193100 -37 .1999 .5 .05 .0018 •- TRT 05® Região

0100400 -37 .2002 .5 .05 .0018 •- TRT 05® Região -k

0135400 -88 .2008 .5 .05 .0018 -- TRT 05® Região •k

0000022 -92 .2010 .5 .05 .0018 •- TRT 05" Região •k

0000812 -42 .2011 .5 .05 .0018 •- TRT 05® Região •k

0000486 -14 .2013 .5 .05 .0018 -- TRT 05® Região k

0128000 -98 .2000 .5 .05 .0019 •- TRT 05® Região •k

0051000 -75 .2007 .5 .05 ,0019 •- TRT 05® Região •k

0057700 -67 .2007 .5 .05 .0019 -- T.IT 05® Região •k

0122200 -45 .2007 .5 .05 .0019 -- TRT 05® Região •k

0066300 -43 .2008 .5 .05 .0019 •- TRT 05® Região •k

0000665 -47 .2010 .5 .05 .0019 -- TRT 05® Região •k

0001274 -30 .2010 .5 .05 .0019 •- TRT 05® Região •k

0002800 -97 .2008 .5 .05 .0020 •- TRT 05® Região •k

0053500 -39 .2008 .5 .05 .0020 •- TRT 05® Região •k

0000578 -20 .2012 . 5 .05 .0020 -- TRT 05® Região •k

0115600 -36 .2006 .5 .05 .0021 -- TRT 05® Região k

0100200 -18 .2002 .5 .05 .0022 -- TRT 05® Região •k

0162900 -30 .2002 .5 .05 .0022 •- TRT 05® Região •k

0038600 -25 .2004 .5 .05 .0022 •- TRT 05® Região •Ar

0030100 -96 .2006 .5 .05 .0022 -• TRT 05® Região •k

0084100 -46 .2006 .5 .05 .0022 -- TRT 05® Região •k

0125400 -51 .2007 .5 .05 .0022 -- TRT 05® Região k

0107800 --87 .2002 .5 .05 .0023 -- TRT 05® Região k

0056000 -83 .2003 .5 .05 .0023 -• TRT 05® Região k

0125600 -94 .2003 .5 .05 .0023 -• TRT 05® Região •k

0038900 -81 .2004 .5 .05 .0023 •• TRT 05® Região "k

Dúvidas '= sugestões: ol: . j us .br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO l-RABALI-IO

0084700 -35 .2004 .5 .05 .0023 - TRT 05" Região ie

0085600 -42 .2009 .5 .05 .0023 - TRT 05» Região *

0000841 -09 .2013 .5 .05 .0023 - TRT OS'' Região *

0000762 -93 .2014 .5 .05 .0023 - TRT 05^ Região •k

0000678 -58 .2015 .5 .05 .0023 - TRT 05" Região •k

0050700 -74 .2002 .5 .05 .0024 - TRT 05° Região -k

0140800 -07 .2004 ,5 .05 .0024 - TRT 05° Região it

0030400 -86 .2005 .5 .05 .0024 - TRT 05° Região ie

0000300 -12 .2009 .5 .05 .0024 - TRT 05° Região

0001075 -56 .2011 .5 .05 .0024 - TRT 05° Região •k

0001281 -70 .2011 . 5 .05 .0024 - TRT 05° Região •k

0010386 -03 .2013 .5 .05 . 0024 - TRT 05° Região •k

0000491 -81 .2014 .5 .05 .0024 - TRT 05° Região •k

0249600 -39 .1998 .5 .05 . 0025 - TRT 05° Região •k

0001187 -19 .2011 .5 .05 . 0026 - TRT 05° Região •k

0134500 -75 .2008 .5 .05 . 0028 - TRT 05° Região •k

0000534 -08 .2011 .5 .05 .0029 - TRT 05° Região •k

00004S5 -39 .2012 .5 .05 .0029 - TRT 05° Região •k

0000940 -92 .2012 .5 .05 .0029 - TRT 05° Região *

0000573 -34 .2013 .5 .05 .0029 - TRT 05° Região *

0024500 -07 ,2005 .5 .05 .0030 - TRT 05° Região "k

0059800 -88 .2009 .5 .05 .0030 - TRT 05° Região •k

0000924 -72 .2011 .5 .05 .0030 - TRT 05° Região •k

0000925 -57 .2011 .5 .05 .0030 - TRT 05° Região •k

0001155 -02 .2011 .5 .05 .0030 - TRT 05° Região •k

0050900 -84 .2007 .5 .05 .0031 - TRT 05° Região it

0116000 -83 .2007 .5 .05 . 0031 - TRT 05° Região k

0192900 -41 .2006 .5 .05 . 0032 - TRT 05° Região k

0015500 -69 .2008 .5 .05 .0032 - TRT

O

p

Região •k

0082900 -66 .2009 .5 .05 .0032 - TRT 05° Região ie

0000291 -55 .2011 .5 .05 .0032 - TRT 05° Região if

0000020 -75 .2013 .5 .05 . 0032 - TRT 05° Região it

0000484 -02 .2013 .5 .05 .0032 - TRT 05° Região •k

0000782 -91 .2013 .5 .05 .0032 - TRT 05° Região k

0010509 -74 .2013 .5 .05 . 0032 - TRT 05° Região •k

0000841 -45 .2014 .5 . 05 . 0032 - TRT 05° Reç ião ic

0000312 -89 .2015 .5 . 05 . 0032 - TRT 05° Região *

0037000 -96 .2005 .5 .05 . 0033 - TRT 05° Região *

0026600 -52 .2007 .5 .05 .0033 - TRT 05° Região is

0091300 -05 .2005 .5 .05 .0034 - TRT 05° Região •k

0185100 -50 .2006 .5 .05 . 0035 - TRT 05° Região •k

0133500 -82 .2009 .5 .05 .0035 - TRT 05° Região A

Dúv•idas e s uqesL õos: cndtCi
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TÍIABALIIO

0000959 -95 .2010 .5 .05..0035 - TRT

IO
o

Região *

0000185 -84 .2011 ,5 .05..0035 - TRT 05^ Região

0000605 -21 .2013 .5 .05..0035 - TRT 05'' Região •k

0155300 -33 .2006 .5 .05..0036 - TRT 05" Região •H

0151000 -32 .2007 .5 .05..0036 -- TRT 05^ Região •k

0092700 -43 .2008 .5 .05. 0036 - TRT 05" Região •k

0000949 -33 .2012 .5 .05. 0036 - TRT 05" Região •k

0000964 -02 .2012 .5 .05. 0036 - TRT 05^ Região it

0000987 -45 .2012 .5 .05. 003S •- TRT 05^ Região •k

0001464 -68 .2012 .5 .05. 0036 •- TRT 05" Região -k

0097100 -68 .2006 .5 .05. 0037 -- TRT 05« Região •k

0121400 -60 .2007 .5 .05. 0037 -- TRT 05" Região •k

0001015 -10 .2012 .5 .05. 0037 •- TRT 05" Região

0001247 -22 .2012 .5 .05. 0037 -- TRT 05" Região •k

0000662 -33 .2013 .5 .05. 0037 •- TRT 05" Região •k

0000670 -10 ,2013 .5 .05. 0037 •- T^^.T 05" Região •k

0000734 -20 .2013 .5 .05. 0037 •- TRT 05" Região •k

0010559 -85 .2013 .5 .05. 0037 •- TRT 05" Região •k

0000318 -81 .2015 .5 .05. 0037 •- TRT 05" Região •k

0037300 -09 .2005 .5 .05. 0038 •- TRT 05" Região * i<

0112900 -55 .2008 .5 .05. 0038 •- TRT 05" Região •k

0140500 -61 .2008 .5 .05. 0038 •- TRT 05" Região •k

0000648 -80 .2012 .5 .05. 0038 •- TRT 05" Região •k

0000472 -67 .2013 .5 .05. 0038 •- TRT 05" Região •k

0163800 -20 .2006 .5 .05. 0039 •- TRT 05" Região •.V

0025600 -28 .2009 .5 .05. 0039 •- TRT 05" Região if

0000514 -61 .2013 .5 .05. 0121 •- TRT 05" Região it

0000864 -49 .2013 .5 .05. 0121 •- TRT 05" Região -k

0001119 -45 .2011 .5 .05. 0131 •- TRT 05" Região •k

0001229 -41 .2011 .5 .05. 0132 •- TRT 05" Região •k

0000113 -73 .2012 .5 .05. 0161 •- TRT 05" Região -k

0001228 -05 .2013 .5 .05. 0191 •- TRT 05" Região •k

0001940 -29 .2012 .5 .05. 0191 •- TRT 05" Região •k

0000216 -21 .2011 .5 .05. 0192 •- TRT 05" Região k

0001494 -23 .2012 .5 .05, 0192 •- TüT 05" Região •k

0000383 -56 .2012 .5 .05. 0401 •- TRT 05" Região •k

0000515--93 .2015 .5 .05. 0401 •- TRT 05" Região k

0006200--14 .2006 .5 .05. 0401 -- TRT 05" Região •k

0071000--51 .2006 .5 .05. 0401 -- TRT 05" Região

0073500--51 .2004 .5 .05. 0401 -- TRT 05" Região •k-k

0000850--43 .2010 .5 .05. 0421 -- TRT 05" Região •k

0094300 -24 .2004 .5 .05. 0462 -- TRT 05" Região is

Dúvida-H e :íiuQer:;i:oe;? : c;ndtcít;3{:. j uí-,br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABAJ,,HO

0001057 -76 .2011 .5 .05 .0463 r- TRT 05" Região *

0141900 -96 .2008 .5 .05 .0463 •- TRT 05" Região ir

0166000 -23 .2005 .5 .05 .0463 •- TRT 05" Região it

0000458 -37 .2011 .5 .05 .0464 •- TRT 05" Região *

0000673 -47 .2010 .5 . 05 .0464 •- TRT 05" Região

0071300 -68 .2005 .5 .05 .0491 •- TRT 05" Região •k

0000042 -59 .2010 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região •k

0000457 -71 .2012 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região •íe

0001517 -79 .2012 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região *

0001594 -59 .2010 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região *

0087600 -02 .1992 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região *

0154000 -41 .2005 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região *

0158400 -59 .2009 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região *

0238300 -72 .2001 .5 .05 .0511 •- TRT 05" Região •k

0253000 -09 .2008 .5 .05 .0511 -- TRT 05" Região •k

0000391 -95 .2011 .5 .05 .0521 •- TRT 05^ Região •k

0012300 -13 .2006 .5 .05 .0521 •- TRT 05" Região •k

0084100 -67 .2007 .5 .05 .0521 •- TRT 05" Região *

0001543 -80 .2013 .5 .05 .0531 •- TRT 05" Região •k

0001711 -19 .2012 .5 .05 .0531 •- TRT 05" Região *

0053200 -52 .1999 .5 .05 .0531 •- TRT 05" Região *

0242800 -77 .2008 .5 .05 .0531 •- TRT 05" Região •k

0000084 -17 .2012 .5 .05 .0551 •- TRT 05" Região •k

0000792 -04 .2011 .5 .05 .0551 •- TRT 05" Região •k

0000833 -68 .2011 .5 .05 .0551 •- TRT 05" Região k

0007700 -82 .2008 .5 .05 .0551 -- TRT 05" Região •k

0021600 -98 .2009 .5 .05 .0551 •- TRT 05" Região k

0000047 -18 .2016 .5 .05 .0561 -- TRT 05" Região k

0000048 -03 .2016 .5 .05 .0561 •- TRT 05" Região *

0000051 -55 .2016 .5 .05 .0561 -- TRT 05" Região *

0000086 -15 .2016 .5 .05 .0561 -- TRT 05" Região k

0000093 -07 .2016 .5 . 05 .0561 -- TRT 05" Região k

0000094 -89 .2016 .5 .05 .0561 -• TRT 05" Região k

0127800 -15 .2004 .5 .05 .0581 •- TRT 05" Região •k

0001036 -10 .2012 .5 . 05 .0611 •• TRT 05" Região •k

0000150 -37 .2014 .5 .05 .0612 -- TRT 05" Região k

0000414 -25 .2012 .5 .05 .0612 -- TRT 05" Região k

0000701 -85 .2012 .5 .05 .0512 -- TRT 05" Região k

0000866^-35 .2012 .5 .05 .0612 -- TRT 05" Região k

0000985 -93 .2012 .5 .05 .0612 -• TRT 05" Região k

0000325 -13 .2010 .5 .05 .0631 -• TRT 05" Região •k

0082000--77 .1994 .5 .06 .0001 -- TRT 06° Região k

Dúvidas e sugestões: cndtríts



:ertidão n=- 142199874/2017. Página 15 de 25

PODER JUDICIÁRIO
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0031000 -96 .1998 .5 .06 .0001 - TRT 06" Região •k

0070400 -73 .2005 .5 .06 .0001 - TRT 06^ Região •k

0151400 -27 .2007 .5 .06 .0001 - TRT oe'^ Região *

0141600 -04 .2009 .5 .06 .0001 '- TRT 06" Região •k

0048300 -24 .2005 .5 .06 .0002 •- TRT 06 = Região K

0105500 -53 .2007 .5 .06 .0002 - TRT 06" Região it

0011400 -37 .2008 .5 .06 .0002 - TRT 06" Região •k

0091800 -38 .2008 .5 .06 .0002 - TRT oe'' Região •k

0073500 -91 .2009 .5 .06 .0002 •- TRT 06" Região ir

0148800 -59 .2009 .5 .06 .0002 •- TRT 06^ Região •k

0081100 -34 .2007 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região ik

0082300 -76 .2007 .5 .06 .0003 •- TRT 06" Região •ít

0025900 -08 .2008 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região *

0160300 -56 .2008 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região "k

0006500 -71 .2009 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região

0067900 -86 .2009 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região it

0000591 -14 .2010 .5 .06 .0003 •- TRT 05 = Região •k

0000869 -78 .2011 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região it

0001516 -39 .2012 .5 .06 .0003 •- TRT 06 = Região *

0072900 -69 .2006 .5 .06 .0004 •- TRT 06 = Região it

0034000 -80 .2007 .5 .06 .0004 •- TRT 06 = Região •k

0115900 -85 .2007 .5 .06 .0004 •- TRT 06 = Região

0103000 -36 .2008 .5 .06 .0004 •- TRT 06 = Região if

0166000 -17 .2002 .5 .06 .0005 •- TRT 06 = Região •k

0173900 -12 .2006 .5 .06 .0005 •- TRT 06 = Região •k

0171600 -65 .1992 .5 .06 .0006 •- TRT 06 = Região ☆

0055500 -80 .1999 .5 .06 .0006 •- TRT 06 = Região •k

0038700 -29 .2003 .5 .06 .0008 •- TRT 06 = Região •k

0153500 --31 .2007 .5 .06 .0008 •- T^.T 05 = Região •k

0172000 -11 .2008 .5 .06 .0009 •- TRT 06 = Região •k

0000673 -87 .2011 .5 .06 .0010 -- TRT 06 = Região •k

0001044 -51 .2011 .5 .06 .0010 •- TRT 06 = Região •k

0000239 -30 .2013 .5 .06 .0010 -- TRT 06 = Região "k

0010097 -85 ,2013 .5 .06 .0010 •- TRT 06 = Região •k

0032200 -30 .2006 .5 .06 .0011 •- TRT 06 = Região •k

0101800 -41 .2006 .5 .06 .0011 •- TRT 06 = Região •k

0175800'-12 .2006 .5 .06 .0011 -- TRT 06 = Região •k

0046400'-08 .2007 .5 .06 .0011 •- TRT 06 = Região •k

0153700'-29 .2007 .5 .06 .0011 -- TRT 06 = Região •k

0004800 -77 .2002 .5 .06 .0012 -- TRT 06 = Região •k

0104700 -57 .2007 .5 .06 .0012 -- TRT 06 = Região •k

0115700 -54 .2007 .5 .06 .0012 -- TRT 06 = Região •k

Dúvidairi s sugestões: cndcSí:;» t. j us . br
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0067400--27 .2008 .5. 06 .0012 •- TRT 06' Região

0080200 -53 .2009 .5. 06 .0012 -- TRT 06" Região *

0160700 -50 .2002 .5. 06 .0013 -- TRT 06^ Região •k

0020100 -32 .2009 .5. 06 .0013 •- TRT 06^ Região ig

0093400 -27 .2009 .5. 06 .0013 •- TRT 05^ Região *

0000111 -06 .2010 .5. 06 .0013 •- TRT 06" Região if

0000329 -97 .2011 .5. 06 .0013 •- TRT 06^ Região •k

0001137 -05 .2011 .5. 06 .0013 •- TRT 06 = Região

0000294 -06 .2012 .5. 06 .0013 •- TRT 06" Região •k

0009800 -47 .2005 .5. 06 .0014 •- TRT 05^ Região •k *

0079600 -91 .2007 .5. 06 .0015 •- TRT 06" Região •k

0085300 -48 .2007 .5. 06 .0015 •- TRT 06» Região •k

0085400 -03 .2007 .5. 06 .0015 •- TRT 06' Região •k

0000189 -91 .2010 .5. 06 .0015 •- TRT 06' Região *

0000688 -75 .2010 .5. 06 .0015 •- TRT 06' Região *

0000400 -61 .2009 .5. 06 .0016 •- TRT 06" Região •k

0128600 -20 .2008 .5. 06 .0017 •- TRT 06" Região •k

0065700 -64 .2009 .5. 06 .0017 •- TRT 06» Região *

0000926 -88 .2010 .5. 06 .0017 •- TRT 06' Região if

0075300 -06 .2009 .5. 06 .0019 •- TRT 06' Região •k

0079200 -59 .2007 .5. 06 .0021 •- TRT 06' Região k -k

0122200 -38 .2009 .5. 06 .0022 •- TRT 06' Região •k

0013500 -33 .2007 .5. 06 .0023 •- TRT 06' Região k

0102100 -30 .2007 .5. 05 .0023 •- TRT 06' Região k

0077400 -53 .2008 .5. 06 .0023 •- TRT 06' Região •k

0027000 -98 .2009 .5. 06 .0023 •- TRT 06' Região •k

0143800 -43 .2008 .5. 06 .0122 •- TRT 06' Região •k

0016700 -76 .2007 .5. 06 .0143 •- TRT 06' Região •k

0171300 -41 .2008 .5. 06 .0201 •- TRT 05' Região •kit

0000179 -32 .2010 ,5. 06 .0311 •- TRT 06' Região •k

0000989 -07 .2010 .5. 06 .0311 •- TRT 06' Região •k

0035800 -24 .2009 .5. 06 .0312 •- TRT 06' Região •k

0143800 -55 .2008 ,5. 06 .0312 •- TRT 06' Região •k

0153300 -48 .2008 ,5. 06 .0312 •- TRT 06' Região •k

0010366 -88 .2013 .5. 06 .0313 •- TRT 06' Região k

0000670 -41 .2013 .5. 06 .0341 •- TRT 06' Região •k

0000531 -70 .2012 .5. 06 .0391 •- TRT 06' Região •k*

0000532 -55 .2012 .5. 06 .0391 •- TRT 06' Região k -k

0184700 -21 .2005 .5. 07 .0001 •- TRT 07' Região k

0277200 -34 .2004 .5. 07 .0004 •- TRT 07' Região •k

0001473 -13 .2010 .5. 07 .0014 •- TRT 07' Região •k

0001955 -76 .2015 .5. 07 .0016 •- TRT 07' Região k-k

Dúvidas G suqcstGas; cndtaLst,ius.br
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0001008 -08 .2013 .5

CO
o

.0002 - TRT 08^ Região ie -k

0175700 -22 .2009 .5 .08 .0003 - TRT 08" Região •k

0175300 -96 .2009 .5 .08 .0006 - TRT 08=* Região i:

0034700 -50 .2008 .5 .08 .0009 - TRT 08^ Região 'k -k

0157800 -42 .2008 .5 .08 .0009 - TRT 08^ Região ie

0000762 -87 .2010 .5 .03 .0011 - TRT 08° Região •k -íf

0199000 -56 .2004 .5 .08 .0013 -- TRT 08^ Região •ie

0000736 -80 .2010 .5 .08 .0014 -- TRT 08^ Região * *

0000739 -35 .2010 .5 .08 .0014 -- TRT 08^ Região •k ^

0000010 -98 .2013 .5 .08 .0015 •- TRT 08^ Região •k

0143600 -60 .2004 .5 .08 .0109 -- TRT 08" Região ie

0077100 -07 .2007 .5 .08 .0109 •- TRT 08" Região

0000327 -52 .2011 .5 .08 .0117 •- TRT

O
CO

a

Região •if

0000462 -56 .2014 .5 .08 .0118 •- TRT 08=" Região ie

9950200 -65 .2005 .5 .09 .0005 •- TRT 09^ Região •k

1520000 -77 .2008 .5 .09 .0005 •- TRT 09" Região •k

0001432 -79 .2011 .5 .09 .0006 •- TRT 09" Região it

2058100 -74 .2004 .5 .09 .0008 •- TRT 09" Região •k

0125700 -15 .2005 .5 .09 .0008 •- T.iT 09" Região if

1767500 -71 .2003 .5 .09 .0010 •- TRT 09" Região it

0748800 -66 .2004 .5 .09 .0013 •- TRT 09" Região it

0001769 -10 .2012 .5 .09 .0014 •- TRT 09" Região •k

0000958 -75 .2011 .5 .09 .0017 •- TRT 09" Região •k

0308200 -62 .2009 .5 .09 .0023 •- TRT 09" Região ie

0002140 -15 .2010 ,5 .09 .0023 •- TRT 09" Região a

0001535 -93 .2015 .5 .09 .0023 •- TRT 09" Região it

0221300 -74 .2005 .5 .09 .0069 -- TRT 09" Região it

0033100 -16 .2001 .5 .09 .0072 •- TRT 09" Região •k

0052901 -44 .2003 .5 .09 .0072 •- TRT 09" Região •k

0085300 -24 .2006 .5 .09 .0072 •- TRT 09" Região ie

0148700 -72 .2008 .5 .09 .0094 -- TRT 09" Região i(

0000154'-36 .2012 .5 .09 .0094 -- TRT 09" Região ie

0000794'-04 .2010 .5 .09 .0096 •- TRT 09" Região it

0000541 -55 .2012 .5 .09 .0513 •- TRT 09" Região it

0001110 -27 .2010 .5 .09 .0513 •- TRT 09" Região it

0638700 -57 .2008 .5 .09 .0513 •- TRT 09" Região it

0134500--87 .2003 .5 .09 .0659 -- TRT 09" Região it

0283500--42 .2009 .5 .09 .0663 •- TRT 09" Região if

0000982--34 .2013 .5 ,09 .0654 •- TRT 09" Região it

0005500 -28 .2008 .5 ,09 .0669 -- TRT 09" Região is -k

0054700 -04 .2008 .5 .09 .0669 -• TRT 09" Região *

0515900--37 .2005 .5 .09 .0673 •• TRT 09" Região •k
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0000727--56 .2016 ,5 .09 .0853 -- TRT 09" Reçjião *

1048400'-72 .2009 .5 .09 .0853 -- TRT 09^ Região ie

0000526--50 .2011 .5 .09 .0892 -- TRT 09^ Região •k

0112000--54 .1991 .5 .10 .0001 •- TRT 10^ Região •k

0151300--84 .2009 .5 ,10 .0003 -- TRT
IQa Região •k

0050800--26 .2008 .5 .10 .0009 -- TRT 10^ Região •k

0000587 -45 .2010 .5 .10 .0009 -- TRT 10" Região ie

0009000--43 .2007 .5 .10 .0012 •- TRT 10^ Região it

0063500 -25 .2008 .5 .10 .0012 •- TRT 10^ Região •k

0054600 -78 .2009 .5 .10 .0012 •- TRT 10^ Região k

0203500 -41 .2009 .5 .10 .0012 •- TRT IO'' Região •k

0000130 -04 ,2010 .5 .10 .0012 -- TRT 10" Região •k

0000750 -16 .2010 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001001 -97 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região k

0001304--14 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001380 -38 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001386 -45 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região k

0001392 -52 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região -k

0001396 -89 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001650 -62 .2011 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0000694 -12 .2012 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001559 -35 .2012 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região k

0000029 -59 .2013 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0000621 -06 .2013 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região *

0001131 -19 .2013 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001333 -93 .2013 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001590 -21 .2013 ,5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0000660 -66 .2014 .5 ,10 .0012 •- TRT 10" Região k

0000953 -36 .2014 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região k

0000203 -97 .2015 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0000531 -27 .2015 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região -k

0000511 -02 .2016 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0001150 -20 .2015 .5 .10 .0012 •- TRT 10" Região •k

0119800 -55 .2009 .5 .10 .0017 •- TRT 10" Região •k

0120700 -38 .2009 .5 .10 .0017 •- TRT 10" Região •k

0137400 -89 .2009 .5 .10 .0017 •- TRT 10" Região •k

0056600 -39 .2007 .5 .10 .0019 •- TRT 10" Região •k

0000976 -97 .2010 .5 .10 .0019 •- TRT 10" Reçião k

0001262 -75 .2010 .5 .10 .0019 •- TRT 10" Região •k

0000585 -11 .2011 .5 .10 .0§19 •- TRT 10" Região •k

0000919 -45 .2011 .5 .10 .0019 -- TRT 10" Região k

0001100 -46 .2011 .5 .10 .0019 -- TRT 10" Região •k
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0001301 -67 .2 013 .5 .10. 0019 - TRT 10" Região *

0000535 -77 .2014 .5 .10. 0019 - TRT 10^ Região *

0000426 -29 .2015 .5 .10. 0019 - TRT IO'' Região *

0000443 -65 .2015 .5 .10. 0019 - TRT 10^ Região •k

0001436 -11 .2015 .5 .10. 0019 - TRT 10=" Região •k

0001559 -76 .2010 .5 .10. 0021 - TRT 10" Região •k

0001112 -20 .2012 .5 .10. 0021 - TRT 10" Região •k

0000241 -96 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região it -k

0000253 -13 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11» Região iík

0000254 -95 .2012 .5 .11. 0009 - t:\t 11" Região it *

0000279 -11 ,2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região •k-k

0000280 -93 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região •k-k

0000281 -78 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região •kie

0000291 -25 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região •k k

0000292 -10 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11=* Região •k it

0000300 -84 .2012 .5 .11. 0009 - TRT 11" Região * it

0561900 -90 .2005 .5 .12. 0001 - TRT 12" Região •k

0003643 -50 .2010 .5 .12. 0003 - TRT 12" Região *

0004311 -50 .2012 .5 .12 . 0003 - TRT 12" Região

0003822 -75 .2010 .5 .12 . 0005 - TRT 12" Região •k

0000149 -40 .2011 .5 .12. 0005 - TRT 12" Região k

0015300 -10 .2006 ,5 ,12 . 0009 - TRT 12" Região •k

0002088 -71 .2010 .5 .12. 0011 - TRT 12" Região •it

0000814 -38 .2011 .5 .12. 0011 - TRT 12" Região *

0000941 -73 .2011 .5 .12 . 0011 - TRT 12" Região ie

0351500 -59 .2005 .5 .12 . 0014 - TRT 12" Região kk

0518700 -91 .2005 .5 .12 . 0014 - TRT 12" Região k it

0501200 -75 .2006 .5 .12. 0014 - TRT 12" Região k

0478400 -92 .2007 .5 .12 . 0022 - TiiT 12" Região k

0005502 -10 .2011 .5 .12 . 0022 - TRT 12" Região k

0861400 -36 .2006 .5 .12 . 0026 - TRT 12" Região *

0518000 -74 .2008 .5 .12 . 0026 - TRT 12" Região k

0000387 -59 .2012 .5 .12. 0026 - TRT 12" Região k

0000633 -15 .2013 .5 .12. 0028 - TRT 12" Região k

0002302 -68 .2011 .5 .12 . 0030 - TRT 12" Região k

0000138 -87 .2012 .5 .12 . 0033 - TRT 12" Região k

0298000 -81 .2006 .5 .12 . 0034 - TRT 12" Região k

0884900 -10 .2006 .5 .12 . 0034 - TRT 12" Região k

0736500 -20 .2007 .5 .12. 0034 - TRT 12" Região k

0786200 -28 .2008 .5 .12. 0034 - TRT 12" Região k

0810200 -58 .2009 .5 .12 . 0034 - TRT 12" Região k

0000800 -48 .2012 .5 .12 . 0034 - TRT 12" Região •k
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0002 557-77.2012.5.12.0034

0763400-10.2002.5.12.003 6

00027 03-80.2010.5.12.0037

0264400-46.2009.5.12.0040

00 02119-98.2010.5.12.0041

0054300-07.2 009.5.12.0043

0054400-59.2009.5.12.0043

0054500-14.2 009.5,12.0043

0054700-21.2 009.5.12.0043

00 0 0697-14.2 012.5.12.0043

0002247-06.2 010.5.12.0046

0002469-71.2010.5.12.0046

00 0 0112-75.2 011.5.12.0049

0093800-61.2006.5.12.0051

0037800-33.2009.5.12.0052

0029600-39.2006.5.12.0053

0003481-02.2010.5.12.0053

0002 82 0-86.2011.5.12.0053

0002304-95.2013.5.12.0053

03 02 600-77.2009.5.12.0055

0002789-94.2010.5.12.0055

0000102-13.2 011.5.12.0055

0002108-90.2011.5.12.0055

0002 089-16,2013.5.12.0055

0002511-54.2014.5.12.0055

0002992-17,2014.5.12.0055

01012 00-12.2 007.5.13.0004

003 0400-14.2 011.5.13.0005

013 0111-3 8.2 015.5.13.0009

013 0415-37.2 015.5.13.0009

013 0570-90.2013,5.13.0015

0013500-70.2 009.5.13.0022

0047800-55.2 009.5.13.0023

00054 00-23,2009.5.13.0024

03 009 00-54,2008.5.15.0011

0147 9 00-35,2002.5.15.0014

0232500-52.2003.5.15.0014

00019 01-78.2 012.5.15.0021

02 007 00-62.2 006.5.15.0026

0092900-46.2 009.5.15.0033

0000581-25.2 010.5,15.0033

0168700-60,2003.5.15.0043
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TRT 12^ Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Reçião *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região **

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 12" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 13" Região *

TRT 15" Região *

TRT 15» Região **

TRT 15" Região *

TRT 15" Região *

TRT 15" Região *

TRT 15" Região *

TRT 15" Região *

TRT 15" Região *
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

0001013 -74 .2011 .5 .15 .0044 -- TRT 15" Região *

0104100 -16 .2006 .5 .15 .0046 - 15 Região •k

0071000 -84 .2008 .5 .15 .0051 •- TRT 15^^ Região *

0102100 -82 .1998 .5 .15 .0059 •- TRT 15^ Região -k-k

0061500 -06 .2009 .5 .15 .0068 •- TRT 15" Região *

0001069 -33 .2010 .5 .15 .0080 •- TRT 15° Região •k

0222900 -39 .2009 .5 .15 .0097 •- TRT 15" Região *

0068600 -38 .2008 .5 .15 .0103 •- TRT 15" Região ir

0001168 -22 .2010 .5 .15 .0106 -- TRT 15" Região i:

0201300 -10 .2006 .5 .15 .0115 •• TRT 15" Região k

0000042 -70 .2011 .5 .15 .0115 •- TRT 15" Região *

0111000 -16 .2008 .5 .15 .0120 •- TRT 15" Região •k-k

0001002 -45 .2010 .5 .15 .0120 •- TRT 15" Região * *

0017000 -20 .2005 .5 .15 .0123 -- TRT 15" Região k k

0000202 -16 .2012 .5 .15 .0130 •- TRT 15" Região k

0000715 -81 .2012 .5 .15 .0130 -• TRT 15" Região k

0003300 -04 .2006 .5 .15 ,0135 -- TRT 15" Região k-k

0102000 -35 .2008 .5 .15 .0138 -- TRT 15" Região *

0195200 -98 .2004 .5 .16 .0012 •- TRT 16" Região k

0106100 -82 .2011 .5 .17 .0005 •- TRT 17" Região k

0063400 -61 .2006 .5 .17 .0007 -- TíiT 17" Região k

0147600 -59 .2010 .5 .17 .0007 •- TRT 17" Região k

0135000 -07 .2011 .5 .17 .0007 -- TRT 17" Região k

0045100 -07 ,2013 .5 .17 .0007 •- TRT 17" Região •k

0044700 -53 .2005 .5 .17 .0013 -- TRT 17" Região k

0078000 -06 .2005 .5 .17 .0013 •- TRT 17" Região k

0006700 -10 .2008 .5 .17 .0132 •- TRT 17" Região k

0119300 -37 .2009 .5 .17 .0132 -- TRT 17" Região k

0119301 -22 .2009 .5 .17 .0132 -- TRT 17" Região 'k

0150200 -78 .2006 .5 .17 .0141 •- TRT 17" Região k

0144200 -30 .2007 .5 .18 .0002 -- TRT 18" Região *

0148200 -05 .2009 .5 .18 .0002 •- TRT 18" Região ií

0000801 -23 .2010 .5 .18 .0006 -- TRT 18" Região k

0001982 -59 .2010 .5 .18 .0006 •- TRT 18" Região k

0011536 -76 .2014 .5 .18 .0006 -- TRT 18" Região •k

0004900 -04 .2008 . 5 .18 .0007 -- TRT 18" Região k

0218200 -49 .2008 .5 .18 .0007 •- TRT 18" Região k

0001084 -69 .2012 .5 .18 .0008 •- TRT 18" Região k

0122200 -15 .2007 .5 .18 .0009 •- TRT 18" Região k

0000102 -86 .2011 .5 .18 .0009 •- TRT 18" Região k

0082900 -77 .2006 .5 .18 .0010 -- TRT 18" Região k

0152200 -55 .2008 .5 .18 .0011 -• TRT 18" Região k
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0106800 -15 .2008 .5 .18 .0012 -- TRT 18® Região **

00015S6 -73 .2010 .5 .18 .0012 -- TRT 18" Região *

0001666 -91 .2011 .5 .18 .0012 -- TRT 18" Região *

0000621 -66 .2010 .5 ,18 .0051 -- TRT 18" Região *

0001689 -12 .2010 .5 .18 .0161 -- TRT 18" Região *

0095400 -14 .2002 .5 .19 .0003 -- TRT 19" Região *

0066900 -64 .2004 .5 .19 .0003 - TRT 19" Região •k

0001570 -37 .2015 .5 .19 .0003 -- TRT 19" Região ic

0136900 -67 .1996 .5 .19 .0004 -- TRT 19" Região •k

0116100 -03 .2005 .5 .19 .0004 -- TRT 19" Região •k

0009500 -81 .2007 .5 .19 .0005 -- TRT 19" Região *

0009500 -54 .2002 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Região

0080300 -73 .2003 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Região **

0211700 -79 .2004 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Região *

0186500 -36 .2005 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Reçião •k*

0010500 -50 .2006 .5 .19 .0006 •- TRT 19" Região •k

0038300 -53 .2006 .5 .19 .0006 •- TRT 19" Região *

0105600 -32 .2006 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Região *

0058400 -58 .2008 .5 .19 .0006 -- TRT 19" Região * *

0102000 -29 .2008 .5 .19 .0007 -- TRT 19" Região

0043400 -78 .2009 .5 .19 .0007 •- TRT 19" Região •k

0139400 -05 .2007 .5 .19 .0010 •- TRT 19" Região •k

0060900 -90 .2005 .5 .20 .0001 •- TRT 20" Região *

0042000 -88 .2007 .5 .20 .0001 •- TRT 20" Região •k

0000670 -72 .2011 .5 .20 .0001 •- TRT 20" Região •k

0021100 -52 .2005 .5 .20 .0002 •- TRT 20" Região ie

0088700 -56 .2006 .5 .20 .0002 •- TRT 20" Região -k

0120700 -41 .2008 .5 .20 .0002 •- TRT 20" Região -k

0001067 -65 .2010 .5 .20 .0002 •- TRT 20" Região •k

0130000 -20 .1991 .5 .20 .0003 •- TRT 20" Região •k

0094800--58 .2005 .5 .20 .0003 •- TRT 20" Região *

0021400--08 .2005 .5 .20 .0004 •- TRT 20" Região •k

0104400--97 .2005 .5 .20 .0005 -- TRT 20" Região •k

0126900--60 .2005 .5 .20 .0005 •- TRT 20" Região k

0098900--11 .2009 .5 .20 .0005 -- TRT 20" Região •k

0001478--02 .2010 .5 .20 .0005 -- TRT 20" Região •k

0000493--96 .2011 .5 .20 .0005 -- TRT 20" Região •k

0025100--83 .2005 .5 .20 .0006 -- TRT 20" Região *

0102200--17 .2005 .5 .20 .0006 -- TRT 20" Região -k

0104700--56 .2005 .5 .20 .0006 -- TRT 20" Região •k

0106500--85 .2006 .5 .20 .0006 -- TRT 20» Região •k

0240800--76 .2009 .5 .20 .0006 -- TRT 20" Região •k
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0116700-13.2004.5.21.0001 - TRT 21" Região *

0151700-40.2005.5.21.0001 - TRT 21" Região *

0129700-34.1991.5.21.0002 - TRT 21" Região *

0149400-39.2004.5.21.0002 - TRT 21" Região *

0085000-44.2003.5.21.0004 - TRT 21" Região *

0149000-16.2004.5.21.0005 - TRT 21" Região **

0118800-86.2005.5.21.0006 - TRT 21" Região ^

0125800-40.2005.5.21.0006 - TRT 21" Região *

0142300-45.2009.5.21.0006 - TRT 21" Região *

0181800-21.2009.5.21.0006 - TRT 21" Região *

0019600-33.2010.5.21.0006 - TRT 21" Região *

0071300-16.2008.5.21.0007 - TRT 21" Região *

0226400-92.2007.5.21.0008 - TRT 21" Região *

0001380-93.2015.5.21.0011 - TRT 21" Região *

0203900-89.2008.5.22.0001 - TRT 22" Região *

0091300-91.2009.5.22.0001 - TRT 22" Região *

0001366-88.2010.5.22.0001 - TRT 22" Região

0002139-33.2010.5.22.0002 - TRT 22" Região *

0160200-28.2006.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001378-96.2010.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001652-60.2010.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001962-66.2010.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001571-77.2011.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001725-95.2011.5.22.0003 - TRT 22" Região *

0001726-80.2011.5.22.0003 - TRT 22" Região ^

0002534-85.2011,5.22.0003 - TRT 22" Região *

0000495-49.2010.5.22.0004 - TRT 22" Região *

0129100-29.2009.5.23.0001 - TRT 23" Região *

0088800-22.2009.5.23.0002 - TRT 23" Região *

0164400-19.2004.5.23.0004 - TRT 23" Região *

0171200-63.2004.5.23.0004 - TRT 23" Região * .

0094700-73.2006.5.23.0007 - TRT 23" Região *

0082600-36.2009.5.23.0022 - TP.T 23" Região *

0113800-61.2009.5.23.0022 - TRT 23" Região *

0114700-44.2009.5.23.0022 - TRT 23" Região *

0081500-66.2003.5.23.0051 - TRT 23" Região **

0155900-41.2009.5.23.0051 - TRT 23" Região *

0171400-50.2009.5.23.0051 - TRT 23" Região *

0066100-24.2009.5.23.0076 - TRT 23" Região *

0114000-72.2007.5.24.0002 - TRT 24" Região *

0117100-98.2008.5,24.0002 - TRT 24" Região *

0000581-69.2010.5.24.0002 - TRT 24" Região *
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0000412 -48 .2011 .5 .24. 0002 - TRT 24° Região •k

0001442 -84 .2012 .5 .24. 0002 - TRT 24=" Região *

0001536 -32 .2012 .5 .24. 0002 - TRT 24^ Região *

0024214 -07 .2013 .5 .24. 0002 - TRT 24^ Região •k

0024208 -63 .2014 .5 .24. 0002 - TRT 24" Região •k

0026095 -82 .2014 .5 .24. 0002 - TRT 24^ Região •k

0110800 -30 .2002 .5 .24. 0003 - TRT 24" Região •k

0011800 -47 .2008 .5 .24. 0003 - TRT 24" Região •k

0086900 -71 .2009 .5 .24. 0'Ó03 - TRT 24'' Região •k

0001029 -36 .2010 .5 .24. 0004 - TRT 24^ Região *

0001411 -29 .2010 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região *

0001584 -53 .2010 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região •k

0000810 -52 .2012 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região •k

0001505 -06 .2012 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região k

0001866 -23 .2012 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região k

0001493 -55 .2013 .5 .24. 0004 - TRT 24" Região •k

0110600 -07 .2008 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região •k

0000647 -40 .2010 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região •k

0001530 -84 .2010 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região •k

0001025 -59 .2011 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região k

0000921 -33 .2012 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região k

0025243 -49 .2014 .5 .24. 0005 - TRT 24" Região k

0145500 -44 .2007 .5 .24. 0007 - TRT 24" Região •k

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora
de bens suficientes.

** Débito com exigibilidade suspensa.
Total de processos: 972.

Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias

anteriores à data da sua expedição.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se a verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet {http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Dúvidas e sugestõeB: jndLatst.jus.br
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PODER JUDICIÁRIO

JL3TIÇA DO TiyVBALHO

A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos

da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da

pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores

Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou
garantidos por depósito, bloqueio de numerário ou penhora de bens
suficientes.

Dúvidas 3ugesl:ÕOí?: cndt::^)t;G b . j u3 . br
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ACAIXA REDEDE ATENDIMENTO OUVIDORIA DOVW4LOAD AUPADOSITE

[Navegue pela CAIXÃ^

i Ajuda
Home I SERVIÇOS AO CIDADÃO | FGTS Empresa | Consulta

Regularidade do Empregador | Situação de Regularidade do Empregador
I Histórico do Empregador

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos
nos últimos 24 meses, bem como a situação de regularidade apurada na
vigência da Circular CAIXA 204/2001 - de 08 de janeiro a 22 de abril de
2001.

Inscrição: 00360305/0001-04

Razão Social: CAIXA ECONOMICA FEDERAL

Nome Fantasia: CEP MATRIZ

Leitura^ Data de Validade Número do CRF
18/02/2018 18/02/2018 a 19/03/2018 2018021801451227703370

30/01/2018 30/01/2018 a 28/02/2018 2018013004495363768707

11/01/2018 11/01/2018 a 09/02/2018 2018011107204104808557

23/12/2017 23/12/2017 a 21/01/2018 2017122301325227488975

04/12/2017 04/12/2017 a 02/01/2018 2017120414273975553540

14/11/2017 14/11/2017 a 13/12/2017 2017111401284513346964

26/10/2017 26/10/2017 a 24/11/2017 2017102601122762819795

07/10/2017 07/10/2017 a 05/11/2017 2017100701194152089276

18/09/2017 18/09/2017 a 17/10/2017 2017091800293274328000

30/08/2017 30/08/2017 a 28/09/2017 2017083001181790560400

11/08/2017 11/08/2017 a 09/09/2017 2017081100484331790584

23/07/2017 23/07/2017 a 21/08/2017 2017072300375640390842

04/07/2017 04/07/2017 a 02/08/2017 2017070414402695924186

14/06/2017 14/06/2017 a 13/07/2017 2017061401152087114630

26/05/2017 26/05/2017 a 24/06/2017 2017052601334184032409

07/05/2017 07/05/2017 a 05/06/2017 2017050701501535814298

18/04/2017 18/04/2017 a 17/05/2017 2017041801353059823764

30/03/2017 30/03/2017 a 28/04/2017 2017033001324318062595

11/03/2017 11/03/2017 a 09/04/2017 2017031101134638179909

20/02/2017 20/02/2017 a 21/03/2017 2017022000445877233439

01/02/2017 01/02/2017 a 02/03/2017 2017020101235258494250

13/01/2017 13/01/2017 a 11/02/2017 2017011317132401652229

25/12/2016 25/12/2016 a 23/01/2017 2016122503255440405964

06/12/2016 06/12/2016 a 04/01/2017 2016120617582732893692

16/11/2016 16/11/2016 a 15/12/2016 2016111613171376985950

26/10/2016 26/10/2016 a 24/11/2016 2016102614312674667780

27/09/2016 27/09/2016 a 26/10/2016 2016092701144191013544

08/09/2016 08/09/2016 a 07/10/2016 2016090816445925339250

17/08/2016 17/08/2016 a 15/09/2016 2016081701234917187053

29/07/2016 29/07/2016 a 27/08/2016 2016072900513542998827

10/07/2016 10/07/2016 a 08/08/2016 2016071001233427069482

21/06/2016 21/06/2016 a 20/07/2016 2016062101090169130657

02/06/2016 02/06/2016 a 01/07/2016 2016060201532313272851

14/05/2016 14/05/2016 a 12/06/2016 2016051401151275582304

25/04/2016 25/04/2016 a 24/05/2016 2016042500224304443530

06/04/2016 06/04/2016 a 05/05/2016 2016040607110012692204

https ://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/Crf/FgeCfSHistoricoStatusRegul.asp 20/02/2018





1 de 1

https://wwvv.sifge.caixa.gov.br/Empresa/Cif/Cif/FgeCFS)mprimirPapel...

m
sm., I

CAIXA EGONQfvüGA FEDERAL

Certificado de Regularidade do FGTS - CRF

Inscrição: 00360305/000i-04
Razão Social: caixa economica federal

Nome Fantasia:CEF matriz

Endereço: sbs quadra 4 bloco i lote sn presi/gecol 21 anda / asa
SUL / BRASÍLIA / DF / 70092-900

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 11/01/2018 a 09/02/2018

Certificação Número: 2018011107204104808557

Informação obtida em 17/01/2018, às 12:08:27.

A utilização deste Certificado para os fins previstos ern Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

17/01/2018 12:08





Miflchal Secretaria Munidpalde
' Cândido Rondon• PR Fazenda

Alvará N°: Cad. Econômico: Cad. Únipo:;
226 255 18040

RAZÃO SOCIAL

CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

INSCRIÇÃO MUNICIPAL

23401804

NOME FANTASIA

CAIXA ECONOMlCA FEDERAL

CPF/CNPJ

00.360.305/0968-96

ENDEREÇO

RUA SANTA CATARINA

NÚMERO

880

BAIRRO

SEDE

COMPLEMENTO

TELEFONE COMERCIAL AREA UTILIZADA INÍCIO DAS ATIVIDADES

800,00 02/01/1994

OBSERVAÇÕES

ATIVIDADE PRINCIPAL

6432.8/00.00: BANCOS DE INVESTIMENTO

ATIVIDADE(S) SECUNDARIA(S)

HORÁRIO DE FUNCIOMAMENTO

Segunda à Sexta-feira;
10:00 às 15:b0
Sábados; | •
NÃO LIBERif\DO
Domingos e Feriados:
NÃO LIBERADO

1 - Ofato gerador para o lançamento do TVFR serárealizado através do Laudo deVerificação de Funcionamento oude diligências feitas pelo Setor de
Fiscalizaçao, conformeart. 249 da LCiVI 026/2002c/c art. 175 da LCWl 059/2008. /iKiTcoiDAnAsíCMTc 4
2 - Alterações do endereço, ramo de atividade, razáo social, sócios e encerramento das atividades devem ser comunicadas ANTEClPADAWibN 11 a
Prefeitura para aprovação das mesmas, conforme Art. 178 da LCIW 059/2008. i

ESTE DOCUMENTO DEVERÁ SER COLOCADO EM LOCAL VISÍVEL, CONFORME ART. 176 DA LÇM 059/2008

IViarechal Cândido Rondon, 29/04/2015

• ClairZola

Secretaria Municipal da Fazenda
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Presidência da República
Casa CsvH

Suhchafía para Assuntos JLsrídícos

DECRETO M° 7.973. DE 28 DE .ViARCO DE 2013

Aprova o Estatuto da Caixa Econômica Federai - CEF e dá
outras providências.

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da
Constituição, e tendo em vista o disposto no Decreto-LeI n° 759, de 12 de agosto de 1969,

DECRETA;

Art. 1° É aprovado, na forma do Anexo, o Estatuto da Caixa Econômica Federal - CEF.

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3° Ficam revogados:

I - o Decreto n° 6.473, de 5 de juntio de 2008:

II - o Decreto n° 6.796, de 17 de marco de 2009; e

III - o Decreto n° 7.086, de 29 de janeiro de 2010.

Brasília, 28 de março de 2013; 192- da Independência e 125^ da República.

DILMA ROUSSEFF

Guido Mantega

Este texto não substitui o publicado no DOU de 1°.4.2013 e retificado em 5.4.2.013

ANEXO

ESTATUTO DA CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF

CAPÍTULO I

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, DURAÇÃO E DEMAIS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° A Caixa Econômica Federal - CEF é uma instituição financeira sob a forma de empresa pública,
criada nos termos do Decreto-Lei n° 759. de 12 de aciosto de 1969. vinculada ao Ministério da Fazenda.

Art. 2° A CEF tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, prazo de duração indeterminado e atuação em
todo o território nacional, e poderá criar e suprimir sucursais, filiais ou agências, escritórios, dependências e outros
pontos de atendimento em outros locais do País e no exterior.

Art. 3° A CEF é instituição integrante do sistema financeiro nacional e auxiliar da execução da política de
crédito do Governo federal, e sujelta-se às normas e decisões dos órgãos competentes e à fiscalização do Banco
Central do Brasil.

Art. 4° A administração da CEF respeitará os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, e os seguintes preceitos;

I - programação e coordenação de suas atividades, em todos os níveis administrativos;

Ide 29 09/09/2014 15:36
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II - desconcentração da autoridade executiva para assegurar maior eficiência e agilidade às atividades-fim,
com descentralização e desburocratização dos serviços e operações;

III - racionalização dos gastos administrativos;

IV- simplificação de sua estrutura, evitando o excesso de níveis hierárquicos;

V - incentivo ao aumento da produtividade, da qualidade e da eficiência dos serviços;

VI - aplicação de regras de governança corporativa e dos princípios de responsabilidade social empresarial;
e

VII - administração de negócios direcionada pelo gerenciamento de risco.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS

Art. 5° A CEF tem por objetivos:

I - receber depósitos, a qualquer título, inclusive os garantidos pela União, em especial os de economia
popular, com o propósito de incentivar e educar a população brasileira nos hábitos da poupança e fomentar o
crédito em todas as regiões do País;

II - prestar serviços bancários de qualquer natureza, por meio de operações ativas, passivas e acessórias,
inclusive de intermediação e suprimento financeiro, sob suas múltiplas formas;

III - administrar, com exclusividade, os serviços das loterias federais, nos termos da legislação específica;

IV - exercer o monopólio das operações de penhor civil, em caráter permanente e contínuo;

V - prestar serviços delegados pelo Governo federal e prestar serviços, mediante convênio, com outras
entidades ou empresas, observada sua estrutura e natureza de instituição financeira;

VI - realizar quaisquer operações, serviços e atividades negociais nos mercados financeiros e de capitais,
internos ou externos;

VII - efetuar operações de subscrição, aquisição e distribuição de ações, obrigações e quaisquer outros
títulos ou valores mobiliários no mercado de capitais, para investimento ou revenda;

VIII - realizar operações relacionadas á emissão e à administração de cartões, inclusive os cartões
relacionados ao Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, nas modalidades alimentação e refeição;

IX - realizar operações de câmbio;

X - realizar operações de corretagem de seguros e de valores mobiliários, arrendamento residencial e
mercantil, inclusive sob a forma de leasing;

XI - prestar, direta ou indiretamente, serviços relacionadot às atividades de fomento da cultura e do turismo,
inclusive mediante intermediação e apoio financeiro;

XII - atuar como agente financeiro' dos programas oficiais de habitação e saneamento e como principal órgão
de execução da política habitacional e de saneamento do Governo federal, e operar como sociedade de crédito
imobiliário para promover o acesso à moradia, especialmente para a população de menor renda;

XIII - atuar como agente operador e financeiro do FGTS;

XIV - administrar fundos e programas delegados pelo Governo federal;

XV- conceder empréstimos e financiamentos de natureza social de acordo com a política do Governo federal,
observadas as condições de retorno, que deverão, no mínimo, ressarcir os custos operacionais, de captação e de
capital alocado;

XVI - manter linhas de crédito específicas para as microempresas e para as empresas de pequeno porte;

XVII - realizar, na qualidade de agente do Governo federal, por conta e ordem deste, quaisquer operações ou
serviços qus lhe forem delegados, nos mercados financeiro e de capitais;
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XVIII - prestar serviços de custódia de valores mobiliários;

XIX - prestar serviços de assessorla, consultoria e gerenciamento de atividades econômicas, de políticas
públicas, de previdência e de outras matérias relacionadas a sua área de atuação, diretamente ou mediante
convênio ou consórcio com órgãos, entidades ou empresas;

XX - atuar na exploração comercial de mercado digitai voltada para seus fins Institucionais;

XXI - atuar em projetos e programas de cooperação técnica internacional para auxiliarj na solução de
problemas sociais e econômicos; e í

XXII - realizar, na forma fixada pelo Conselho Diretor e aprovada pelo Conselho de Administração da CEF,
aplicações não reembolsáveis ou parcialmente reembolsáveis destinadas especificamente a apoiar projetos e
investimentos de caráter socloambiental, que se enquadrem em seus programas e ações, que beneficiem
prioritariamente a população de baixa renda, e principalmente nas áreas de habitação de Interesse social,
saneamento ambiental, gestão ambiental, geração de trabalho e renda, saúde, educação, desportos, cultura,
justiça, alimentação, desenvolvimento institucional, desenvolvimento rural, e outras vinculadas ao desenvolvimento
sustentável.

§ 1° No desempenho de seus objetivos, a CEF opera ainda no recebimento de;

I - depósitos judiciais, na forma da lei; e

II - depósitos de disponibilidades de caixa dos órgãos ou entidades do Poder Público e das empresas por ele
controladas, observada a legislação pertinente.

§ 2° A atuação prevista no inciso XXI do caput deverá ocorrer em colaboração com o órgão ou entidade da
União competente para coordenar a cooperação técnica Internacional.

CAPÍTULO III

DO CAPITAL

Art. 6° O capital autorizado da CEF é de R$ 35.000.000.000,00 (trinta e cinco bilhões de reais).

Art. 7° O capital social da CEF é de R$ 22.054.802.628,62 (vinte e dois bilhões, cinqüenta e quatro milhões,
oitocentos e dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e sessenta e dois centavos), exclusivamente integralizado pela
União.

Parágrafo único. A modificação do capital social será realizada mediante aprovação do Ministro de Estado
da Fazenda, após deliberação das propostas pelo Conselho de Administração, ouvidos o Conselho Diretor e o
Conselho Fiscal e atendidas as disposições do art. 53, vedada a capitalização de lucro.

CAPÍTULO IV

DA ADMINISTRAÇÃO E ORGANIZAÇÃO

Seção i

Das Normas Comuns

Órgãos de administração

Art. 8° São órgãos de administração:

I - o Conselho de Administração;

II - o Conselho Diretor;

III - a Presidência;

IV - o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros; e

V - o Conselho de Fundos Governamentais e Loterias.

3 cie 29 09/09/2014 ] 5:36
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§ 1° Os órgãos relacionados nos incisos II a V do capuí compartilharão a representação orgânica e a
gestão da CEF.

§ 2° Os órgãos de administração deverão, no âmbito de suas competências, observar as seguintes regras
de segregação de funções:

I - as unidades responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos ficarão sob a
supervisão direta do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos;

li - o Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos responderá junto ao
Banco Centrai do Brasil pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento de normas e procedimentos de
contabilidade e riscos, e por processos e controles relativos à estrutura de gerenciamento de capital;

III - as unidades responsáveis pela formulação de políticas e gestão de risco de crédito devem ser
segregadas das unidades de negociação e da unidade executora da atividade de auditoria interna;

IV - é vedado ao Conselho Diretor e aos responsáveis pela administração de recursos próprios da CEF
intervir na formulação de políticas de gestão de ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

V - os membros do Conselho Diretor não responderão solidariamente pelas atividades de formulação de
políticas de gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

VI - um dos dirigentes responderá pelo cumprimento das medidas e comunicações relativas a prevenção e

combate às atividades relacionadas com os crimes previstos na Lei n° 9.613. de 3 de marco de 1998: e

VII - um dos dirigentes responderá junto ao Banco Central do Brasil pelo acompanhamento e supervisão das
atividades afetas à Ouvidoria, sendo-lhe permitido exercer outras atividades na CEF, exceto a de responsável pela
administração de recursos de terceiros.

Dos membros e da investidura

Art. 9° Os órgãos de administração serão integrados por brasileiros residentes no País, dotados de
reputação ilibada e de notórios conhecimentos, inclusive sobre as práticas de governança corporativa, experiência e
capacidade técnica compatível com o cargo, observados os requisitos específicos dispostos no art. 11.

Parágrafo único. Os membros dos órgãos de administração serão investidos em seus cargos mediante
assinatura de termos de posse.

Impedimentos e vedações

Art. 10. Não podem participar dos órgãos de administração, além dos impedidos por lei:

I - os condenados, por decisão transitada em julgado, por crime falimentar, de sonegação fiscal, de
prevaricação, de corrupção ativa ou passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, contra a fé
pública, contra a propriedade, contra o Sistema Financeiro Nacional e os condenados a pena criminal que vede,
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

II - os declarados inabilitados para cargos de administração em instituições autorizadas a funcionar pelo
Banco Central do Brasil ou em outras instituições sujeitas a autorização, controle e fiscalização de órgãos e
entidades da administração pública, incluídas as entidades de previdência complementar, as sociedades
seguradoras, as sociedades de capitalização e as companhias abertas;

III - ascendente, descendente, parente colateral ou afim, até o terceiro grau, cônjuge ou sócio de membro do
Conselho de Administração, do Conselho Diretor e do Conselho Fiscal, e do Diretor Jurídico e dos Dlretores-
Executivos;

IV - os que estiverem em mora com a CEF ou que lhe tenham causado prejuízo ainda não ressarcido;

V - os que detiverem o controle ou parcela substancial do capital social de pessoa jurídica em mora com a
CEF ou que lhe tenha causado prejuízo ainda não ressarcido, e os que tenham ocupado cargo de administração em
empresa ou entidade nessa situação no exercício social imediatamente anterior à investidura;

VI - os que estiverem respondendo pessoalmente, como controlador ou administrador de pessoa jurídica, por

09/09/2014 15:36



Decreto n° 7973 . , http://www.planalto.gov.br/cciviI_03/_Ato2011-20Í4/2013/Decreto/D..

pendências relativas a protesto de títulos não contestados judicialmente, cobranças judiciais com trânsito em
julgado, emissão de cheques sem fundos, inadirnplemento de obrigações e outras ocorrências da espécie;

VII - os declarados falidos ou insolventes, enquanto perdurar essa situação;

VIII - os que exercem cargos de administração, direção, fiscalização ou gerência, ou detenliam controle ou
parcela superior a dez por cento do capital social de instituição, financeira ou não, cujos iriteresses sejam
conflitantes com os da CEF; e 1

IX - os que detiveram o controle ou participaram da administração de pessoa jurídica concordatária, falida ou
insolvente, no período de cinco anos anteriores à data de nomeação, excetuados os casos em que a participação tenlia
se dado na condição de síndico, comissário ou administrador judicial.

Requisitos para o exercício do cargo

Art. 11. Além dos requisitos previstos no caput do art. 9° e das vedações e impedimentos previstos no art.
10, devem ser observadas, cumulativamente, as seguintes condições para o exercício dos cargos de Presidente, de
Vice-Presidente e de membro do Conselho de Administração:

I - ser graduado em curso superior; e

II - ter exercido, nos últimos cinco anos:

a) cargos gerenciais em instituições integrantes do Sistema Financeiro Nacional, por no mínimo dois anos;

b) cargos gerenciais na área financeira em outras entidades detentoras de patrimônio líquido não inferior a
um quarto dos limites mínimos de capital realizado e patrimônio líquido da CEF, por no mínimo quatro anos; ou

c) cargos relevantes em órgãos ou entidades da administração pública, por no mínimo dois anos.

§-4^—Ressalvam-se, em relação aos requisitos dos incisos I e II do caput, sem prejuízo das condições

Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco anos, exceto em coopefativa de crédito.

§ l^em prejuízo das condições estabelecidas no caput do art. 9°, não se aplicam: (Redação dada pelo
Decreto n° 8.199, de 2014)

I - os incisos I e II d caput aos ex-administradores que tenham exercido cargos de direção em
instituições do Sistema Financeiro Nacional por mais de cinco anos, exceto em cooperativa de crédito; e
(Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)

II - o inciso II do caput ao conselheiro representante dos empregados. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de
2014)

§ 2° O exercício do cargo de Diretor Jurídico é privativo de empregado ocupante do cargo de advogado da
ativa do quadro permanente da CEF que detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo, que
poderá ser comprovada por formação acadêmica, experiência profissional ou outros quesitos julgados relevantes

pelo Conselho de Administração, observados os requisitos e impedimentos previstos nos arts. 9° e 10 e em
legislação pertinente.

§ 3° O exercício do cargo de Diretor-Executivo é privativo de empregado do quadro permanente da CEF que
detenha capacitação técnica compatível com as atribuições do cargo e tenha exercido, nos últimos cinco anos,
funções enquadradas nos três últimos níveis do quadro de funções gratificadas da CEF, observados os requisitos e

impedimentos previstos nos arts. 9° e 10 e em legislação pertinente.

§ 4° Aplicam-se ainda aos Diretores-Executivos as condições previstas no art. 11.

§ 5° O exercício dos cargos de Presidente, de Vice-Presidente, de Diretor Jurídico e de Diretor-Executivo
requer dedicação integral, vedado a qualquer de seus integrantes, sob pena de perda do cargo, o exercício de
atividades em outras sociedades com fim lucrativo, exceto:

I - em sociedades de que a CEF participe, direta ou indiretamente; e
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II - em outras sociedades, com autorização prévia e expressa do Conselho de Administração, observada a
regulamentação em vigor.

§ 6° O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico ficam impedidos, pelo
prazo de quatro meses, contado do término de sua gestão, se maior prazo não for fixado nas normas
regulamentares, de:

I - exercer atividades ou prestar qualquer serviço a sociedades ou entidades concorrentes da CEF;

II - aceitar cargo de administrador ou conselheiro, ou estabelecer vínculo profissional com pessoa física ou
jurídica com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses anteriores ao término da
gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares; e

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse de pessoa física ou jurídica, perante órgão ou entidade da
administração pública federal com que tenham mantido relacionamento oficial direto e relevante nos seis meses
anteriores ao término da gestão, se maior prazo não for fixado nas normas regulamentares.

§ 7° Incluem-se no período de impedimento de que trata o § 6° eventuais períodos de férias anuais
remuneradas não gozadas previstas no § 7° do art. 15.

§ 8° Durante o período de impedimento, as pessoas indicadas no § 6° fazem jus à remuneração
compensatória equivalente à do cargo qúe ocupavam na CEF, observada a legislação vigente.

Art. 12. Aos membros integrantes dos órgãos de administração e do Conselho Fiscal é vedado intervir em
estudo, processo decisório, controle ou liquidação de qualquer operação em que, direta ou indiretamente, sejam
interessadas sociedades de que detenham o controle ou parcela superior a dez por cento do capital social,
aplicando-se esse impedimento, ainda, quando o controle ou a participação no capital for detido por pessoas de
que trata o inciso 111 do caput do art. 10, e quando se tratar de empresa na qual ocupem ou tenham ocupado cargo
de gestão no exercício social imediatamente anterior à investidura na CEF.

Perda do cargo

Art. 13. Perderá o cargo:

I - o membro do Conselho de Administração que deixar de comparecer, sem justificativa escrita, a três
reuniões ordinárias consecutivas ou a quatro reuniões ordinárias alternadas durante o mandato;

II - o Presidente, o Vice-Presidente, o Diretor-Executivo ou o Diretor Jurídico que se afastar, sem
autorização, por mais de trinta dias; e

III - O Diretor-Executivo que tiver a avaliação desfavorável na forma da alínea "w" do inciso I do caput do art.
37.

Parágrafo único. A perda do cargo não elide a responsabilidade civil e penal a que estejam sujeitos os
membros dos órgãos de administração, o Diretor Jurídico e os Diretores-Executivos da CEF, em virtude do
descumprimento de suas obrigações.

Remuneração

Art. 14. A remuneração dos membros dos órgãos de administração, dos Diretores-Executivos e do Diretor
Jurídico da CEF será fixada anualmente pelo Ministro de Estado da Fazenda, mediante proposta do Conselho de
Administração, observadas as prescrições legais.

Vacância, substituição e férias

Art. 15. As licenças do Presidente da CEF serão concedidas pelo Conselho de Administração, e as dos
Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do Diretor Jurídico, pelo Presidente da CEF.

§ 1° O Presidente da CEF será substituído:

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de
Administração;

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por quem, na forma da lei, for nomeado
interinamente pelo Presidente da República; e
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III - no caso de vacância, até a posse do novo Presidente, por Vice-Presidente designado pelo Conselho de
Administração.

§ 2° Os Vice-Presidentes da CEF, inclusive os das áreas segregadas, serão substituídos por empregado
ocupante do cargo de Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Vice-Presidente substituído.

§ 3° Os Diretores-Executivos serão substituídos por empregado de maior grau hierárquico e titular de uma
das unidades vinculadas ao Diretor-Executivo, observada a área de atuação do Diretor substituído. '

§ 4° A indicaçãodo substituto dos Vice-Presidentes ocorrerá:

I - nos afastamentos de até trinta dias consecutivos, por indicação do Presidente da CEF;

II - nos afastamentos superiores a trinta dias consecutivos, por nomeação como interino, na forma da lei, pelo
Conselho de Administração; e

III - no caso de vacância, até a posse do novo Vice-Presidente, por designação pelo Presidente da CEF e
homologação pelo Conselho de Administração.

§ 5° A indicação do substituto dos Diretores-Executivos ocorrerá:

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF; e

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou em caso de vacância, até a posse do
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de
Administração.

§ 6° O Diretor Jurídico será substituído por empregado ocupante do cargo permanente de advogado da CEF
de maior grau hierárquico e titular de uma das unidades vinculadas ao Diretor Jurídico, sendo:

I - em afastamentos de até trinta dias consecutivos, por designação pelo Presidente da CEF; e

II - em afastamentos superiores a trinta dias consecutivos ou ém caso de vacância, até a posse do
substituto, por designação pelo Presidente e homologação, dentro do período de substituição, pelo Conselho de
Administração.

§ 7° É assegurado ao Presidente, aos Vice-Presidentes, aos Diretores-Executivos e ao Diretor Jurídico o
gozo de férias anuais remuneradas, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa a férias não gozadas
no decorrer do período concessivo.

Seção II

Do Conselho de Administração

Art. 16. O Conselho de Administração é o órgão de orientação geral dos negócios da CEF, responsável por
definir diretrizes e objetivos empresariais e por monitorar e avaliar os resultados da CEF.

Composição

Art. 17. O Conselho de Administração será composto por sete conselheiros, como segue:

I - quatro conselheiros indicados pelo Ministro de Estado da Fazenda, dentre eles o Presidente do Conselho
e seu substituto;

11-0 Presidente da CEF, que não poderá assumir a Presidência do Conselho de Administração, mesmo que
interinamente;

III - um conselheiro indicado pelo Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão; e

IV - um conselheiro representante dos empregados, na forma da Lei n° 12.353, de 28 de dezembro de 2010
e sua regulamentação.

§ 1° Os conselheiros serão nomeados pelo Ministro de Estado da Fazenda, para o prazo de gestão de três
anos, contado da data de publicação do ato de nomeação, e poderão ser reconduzidos por igual período.
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§ 2° O membro do Conselho de Administração nomeado na forma do § 1° poderá ser reconduzido apenas
uma vez e somente poderá voltar a fazer parte do Colegiado decorrido no mínimo um ano do término de seu
último mandato.

§ 3° A investidura dos membros do Conselho de Administração ocorrerá mediante assinatura em livro de
termo de posse.

§ 4° Na hipótese de recondução, o prazo da nova ger>tão será contado da data do término da gestão
anterior.

§ 5° Finda a gestão, os membros do Conselho de Administração permanecerão em exercido até a posse
dos novos Conselheiros.

§ 6° Em caso de vacância no curso da gestão, será nomeado novo Conselheiro que completará o prazo de
gestão do substituído.

§ 7° O Conselheiro que completar o prazo de gestão do substituído, nos termos do §6_^, poderá ser
reconduzido mais de uma vez, observado o prazo de gestão a que se refere o §1°.

§ 8° Nas matérias em que fique configurado o conflito de interesses do conselheiro de administração, a
deliberação ocorrerá em reunião especial, exclusivamente convocada para essa finalidade, de que não participará o
referido conselheiro.

§ 9° O acesso à ata de reunião e aos documentos anexos referentes às deliberações da reunião especial
de que trata o § 8° será assegurado a todos no Conselho de Administração, no prazo de trinta dias.

§ 10. O representante dos empregados no Conselho de Administração será escolhido pelo voto direto de
seus pares, dentre os empregados ativos da empresa, em eleição organizada e regulamentada pela CEF, em
conjunto com as entidades sindicais que os representem. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)

§ 11.0 representante dos empregados, caso reeleito per seus pares, será reconduzido pelo Ministro de
Estado de Fazenda por mais um único período. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)

§ 12. Sem prejuízo dos impedimentos e vedações previstos no art. 10 e da vedação aos administradores de
intervirem em operação social em que exista interesse conflitante com o da CEF, o conselheiro de administração
representante dos empregados não participará das discussões e deliberações que envolvam relações sindicais,
remuneração, benefícios, vantagens e matérias de previdência complementar e assistenciais, hipóteses em que fica
configurado o conflito de interesse. (Incluído pelo Decreto n° 8.199, de 2014)

Atribuições e competências

Art. 18. Compete ao Conselho de Administração:

I - atuar como organismo de interlocução entre a CEF e o Ministério da Fazenda e opinar, quando solicitado
pelo Ministro de Estado da Fazenda, sobre questões relevantes relacionadas ao desenvolvimento econômico e
social do País e às atividades da CEF;

II - aprovar o modelo de gestão da CEF e suas atualizações;

III - aprovar o plano estratégico da CEF e monitorar sua implantação;

IV - aprovar e revisar as políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e de
gerenciamento de capital da CEF;

V - estabelecer e aperfeiçoar o sistema de governança coi oorativa da CEF;

VI - aprovar e revisar o plano de capital da CEF;

VII - autorizar a contratação de auditores independentes e a rescisão desses contratos;

VIII - aconselhar o Presidente da CEF nas questões sobre linhas gerais orientadoras da atuação da
Empresa;

IX - fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da CEF, e acompanhar e fiscalizar a
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gestão do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Execuíivos e do'Diretor Jurídico;

X - deliberar sobre:

a) alterações estatutárias;

b) o seu Regimento Interno;

c) o Regimento Interno da Presidência, se necessário, do Conselho Diretor, do Conselho de Gestão de Ativos
de Terceiros, do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e da Comissão e Comitês Estatutários;

d) os relatórios das auditorias interna, externa, integrada e do Comitê de Auditoria, e avaliar o nível de
atendimento às suas recomendações;

e) a proposta orçamentária da CEF e dos fundos e programas sociais por ela administrados ou operados e
não subordinados a gestores externos, em consonância com a política econômico-financeira do Governo federal;

f) as demonstrações financeiras da CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operados;

g) o regulamento de licitações;

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas; e

í) propostas de implementação de medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em
decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas pela Ouvidoria;

XI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à decisão do Ministro de Estado da Fazenda,
por proposta apresentada pelo Presidente da CEF.

a) prestação de contas anual, segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF,
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e
serviços delegados pelo Governo federal;

b) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF em empresas controladas; subscrição
ou renúncia a direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações em empresas controladas;
venda de debêntures conversíveis em ações de titularidade e de emissão de empresas controladas, ou, ainda,
emitir quaisquer outros títulos ou valores mobiliários, no País ou no exterior;

c) cisão, fusão ou incorporação de empresas controladas pela CEF;

d) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital de
empresas controladas;

e) pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio;

f) modificação do capital da CEF;

g) atos da CEF consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos, ou, ainda,

em assumir compromissos de natureza societária, referentes ao disposto no ací. 118 da Lei n° 6.404. de 15de dezembro
de 1976. com relação às empresas em que detém participação; e

h) as propostas apresentadas pelo Presid^-nte sobre dispêndios globais, destinação do resultado líquido,
distribuição e aplicação dos lucros apurados, constituição de fundos de reservas e previsões e a absorção de
eventuais prejuízos com as reservas de lucros;

XII - disciplinar a concessão de férias do Presidente, dos Vice-Presidentes, dos Diretores-Executivos e do
Diretor Jurídico, inclusive quanto à conversão em espécie, vedado o pagamento em dobro da remuneração relativa
a férias não gozadas;

XIII - nomear e destituir os Diretores-Executivos e o Diretor Jurídico, por proposta do Presidente da CEF;

XIV - estabelecer as áreas de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos, por proposta do
Presidente da CEF, observados os limites deste Estatuto;

XV - aprovar a criação, instalação e supressão de Superintendências, por intermédio do Presidente da CEF;
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XVI - comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação e exoneração do Presidente da CEF;

XVII - designar o Vice-Presidente que substituirá o Presidente da CEF nos seus impedimentos;

XVIII - deliberar, mediante proposta do Presidente da CEF, sobre a designação e dispensa do Ouvidor e do
responsável pela Auditoria interna da CEF, observada a legislação vigente;

XIX - deliberar sobre nomeação e substituição dos representantes da CEF nos Conselhos Deliberativo e
Fiscal da entidade de previdência privada por ela patrocinada, mediante proposta do Presidente da CEF;

XX - decidir sobre vetos do Presidente da CEF às deliberações do Conselho Diretor;

XXI - avaliar os relatórios semestrais relacionados ao sistema de controles internos da CEF;

XXII - nomear e destituir os membros do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração;

XXIII - aprovar o plano de trabalho anual do Comitê de Auditoria e o orçamento destinado a cobrir as
despesas necessárias a sua implementação;

XXIV - manifestar-se acerca das ações a serem implementadas para correções tempestivas de eventuais
deficiências de controle e de gerenciamento de riscos;

XXV - aprovar proposta de criaçã.o, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios
no exterior;

XXVI - avaliar formalmente, ao término de cada ano, seu próprio desempenho e o desempenho do
Presidente, dos Vice-Presidentes, do Comitê de Auditoria e do Comitê de Remuneração; e

XXVII - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização e dirimir dúvidas decorrentes de
omissões deste Estatuto, observando, subsidiariamente, as disposições da Lei n° 6.404, de 1976.

§ 1° A fiscalização de que trata o inciso IX do caput poderá ser exercida isoladamente pelos Conselheiros,
que terão acesso aos livros e papéis da CEF, e poderão requisitar aos membros do Conselho Diretor as
informações que considerem necessárias ao desempenho de suas funções.

§ 2° As providências decorrentes da fiscalização de que trata o § 1° serão submetidas à deliberação do
Conselho de Administração.

§ 3° O Conselho de Administração é responsável pelas informações divulgadas no relatório anual sobre a
estrutura de gerenciamento de risco e de gerenciamento de capital da CEF.

§ 4° O Conselho de Administração é responsável pela política de remuneração de administradores e deverá
supervisionar o planejamento, operacionalização, controle e revisão da política.

Funcionamento

Art. 19. O Conselho de Administração se reunirá ordinariamente uma vez por mês e, extraordinariamente,
sempre que convocado por seu Presidente ou pela maioria de seus integrantes.

§ 1° O Conselho somente deliberará com a presença de, no mínimo, quatro de seus integrantes.

§ 2° O Conselho deliberará por maioria de votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, além do voto
ordinário, e as deliberações serão registradas em ata.

§ 3° O Presidente do Comitê de Auditoria participará de todas as reuniões do Conselho de Administração,
sem direito a voto.

§ 4° Ao menos uma vez por ano será realizada sessão executiva, sem a presença do Presidente da CEF,
para aprovação do Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna - Paint e do Relatório Anual das Atividades de
Auditoria Interna - Raint.

Seção lil

Da Presidência
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Art. 20. A Presidência é órgão de administração responsável pela gestão e representação da CEF.

Atribuições e competências

Art. 21. Compete à Presidência:

I - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, o modelo de gestão da CEF e submetê-lo, com suas atualizações e
aperfeiçoamentos, à aprovação do Conselho de Administração;

II - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, proposta de plano estratégico da CEF, que conterá seus objetivos
empresariais, e submetê-la à aprovação do Conselho de Administração;

III - encaminhar o plano estratégico da CEF ao Conselho Diretor, orientando-o sobre a estratégia para sua
implementação;

IV - supervisionar, monitorar e controlar o cumprimento dos objetivos empresariais da CEF, e de tudo prestar
contas ao Conselho de Administração;

V - homologar e monitorar o cumprimento da estratégia elaborada para implementação do plano estratégico
da CEF;

VI - coordenar e supervisionar os trabalhos das Vice-Presidências;

VII - propor ao Conselho de Administração, por meio do Presidente, a criação, instalação e supressão de
Superintendências;

VIII - aprovar a constituição e os regimentos internos de órgãos colegiados não estatutários;

IX - elaborar, ouvido o Conselho Diretor, os Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês
Estatutários, exceto os do Comitê de Auditoria e de Remuneração, e submetê-los à apreciação do Conselho de
Administração, por intermédio do Presidente da CEF;

X - elaborar seu regimento interno, se necessário, e submetê-lo à apreciação do Conselho de Administração,
por intermédio do Presidente da CEF;

XI - elaborar os regimentos internos do Conselho de Administração', do Conselho Diretor, do Conselho de
Gestão de Ativos de Terceiros e do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e submetê-los á apreciação do
Conselho de Administração, por intermédio do Pre;. idente da CEF;

XII - analisar, com a Vice-Presidência de cada área, o desempenho e os resultados, e decidir sobre ajustes,
correções ou planos de contingência;

XIII - divulgar, perante órgãos e instituições públicas, econômicas e sociais, os resultados da CEF no
cumprimento de seus objetivos e na administração ou operacionalização de fundos, programas e serviços
delegados pelo Governo federal; e

XIV - requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública federal e aprovar a
contratação a termo de profissionais, na forma e limites estabelecidos no art. 54.

Seção IV

Do Conselho Diretor

Art. 22. O Conselho Diretor é órgão colegiado responsável pela gestão e representação da CEF

Composição

Art. 23. O Conselho Diretor é composto pelo Presidente da CEF, que o presidirá, e por até dez
Vice-Presidentes, a serem nomeados e demitidos ad nutum pelo Presidente da República, por indicação do
Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de Administração.

Atribuições e competências

Art. 24. Compete ao Conselho Diretor:

I - subsidiar a Presidência na elaboração do modelo de gestão e do plano estratégico da instituição;
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II - elaborar proposta de estratégia para Implementação do plano estratégico da CEF, submetendo-a à
apreciação da Presidência;

III - aprovar os planos para execução da estratégia, conforme proposição dos integrantes do Conselho
Diretor;

IV - supervisionar, monitorar e controlar a execução da estratégia;

V - subsidiar a Presidência na elaboração dos Regimentos Internos da Comissão de Ética e dos Comitês
Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de Remuneração;

VI - deliberar sobre as seguintes matérias a serem submetidas à aprovação do Conselho de Administração,
por intermédio do Presidente da CEF:

a) políticas de atuação da CEF, inclusive as políticas de gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital
da CEF e exceto as políticas de atuação relativas à gestão de ativos de terceiros e de administração ou
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

b) o plano de capital da CEF;

c) demonstrações contábeis da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados;

d) propostas orçamentárias e respectivos acompanhamentos mensais de execução, de destinação do
resultado líquido, de pagamento de dividendos e de juros sobre o capital próprio, de modificação de capital, de
constituição de fundos, reservas e provisões e de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros da
CEF e dos fundos e programas por ela administrados ou operacionalizados e não subordinados a gestores
externos;

e) a prestação de contas anual segregada, dos investimentos e custos das áreas de negócios da CEF,
destacando especialmente os custos sociais e públicos assumidos pela empresa e relacionados a programas e
serviços delegados pelo Governo federal;

f) proposta de criação, instalação e supressão de agências, filiais, representações e escritórios no exterior;

g) o regulamento de licitações; e

h) o sistema de controles internos e suas revisões periódicas, apresentando semestralmente os relatórios de
situação ao Conselho de Administração;

Vil - autorizar, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa, a:

a) alienação de bens do ativo permanente, com exceção das participações acionárias em empresas
controladas, ouvido o Conselho Fiscal nos casos de alienação ou oneração de bens imóveis de uso próprio, exceto
quando se tratar de penhora em ações judiciais;

b) constituição de ônus reais;

c) prestação de garantias a obrigações de terceiros;

d) renúncia de direitos; e

e) transação ou redução do valor de créditos em negociaçío;

VIII - distribuir e aplicar os lucros apurados, na forma da deliberação do Conselho de Administração,
observada a legislação vigente;

IX - aprovar as alçadas propostas pelo Presidente e pelos Vice-Presidentes, exceto as relativas á gestão de
ativos de terceiros e de administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo
Governo federal, incluído o FGTS;

X - decidir sobre:

a) planos de cargos, carreiras, salários, vantagens e benefícios;

b) regulamento de pessoal da CEF, em que constem os direitos e deveres dos empregados, o regime
disciplinar e as normas sobre a apuração de responsabilidade funcional; e
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c) criação de empregos, quadro de pessoal e suas alterações;

XI - aprovar a designação e a dispensa dos titulares das funções de Superintendentes, mediante proposta do
Presidente da CEF;

XII - aprovar os critérios de seleção e a indicação de conselheiros para integrar os conselhos de empresas e
instituições de que a CEF participe ou tenha direito de indicar representante;

XIII - decidir sobre a criação, instalação e supressão de agências, escritórios, representações,
dependências, filiais e outros pontos de atendimento no País;

XIV - aprovar a estrutura da Auditoria Interna e das unidades da Presidência e das Vice-Presidências da
CEF, observadas as áreas de atuação estabelecidas pelo Conselho de Administração e o disposto no inciso VII do
caput do art. 21;

XV - ressalvados os atos consistentes em firmar acordos de acionistas ou renunciar a direitos neles previstos

ou, ainda, assumir quaisquer compromissos de natureza societária referentes ao disposto no art. 118 da Lei n°
6.404, de 1976, aprovar, em relação às empresas de cujo capital a CEF participe sem deter o controle, os
seguintes atos societários:

a) alienação, no todo ou em parte, de ações de propriedade da CEF nas empresas; subscrição ou renúncia a
direito de subscrição de ações ou debêntures conversíveis em ações nas empresas; venda de debêntures
conversíveis em ações de titularidade e de emissão das empresas;

b) cisão, fusão ou incorporação das empresas; e

c) permuta de ações ou outros valores mobiliários representativos da participação da CEF no capital das
sociedades;

XVI - aprovar a cessão de empregados da CEF a oijtros órgãos da administração pública, quando
caracterize ônus para a CEF;

XVII - comunicar formalmente ao auditor independente e ao Comitê de Auditoria a existência ou evidência de
situações cuja ocorrência importe notificação aos órgãos fiscalizadores, na forma do inciso VIM do § 12 do art. 42,
no prazo de vinte e quatro horas da identificação;

XVIII - manifestar-se sobre proposta do Presidente de criação, instalação e supressão de Superintendências,
a ser aprovada pelo Conselho de Administração da CEF;

XIX - aprovar e encaminhar relatórios gerenciais e informes econômico-financeiros destinados á Presidência,
ao Conselho de Administração e ao IVlinistério da Fazenda; e

XX - aprovar seu Regimento Interno, previamente à sua submissão à apreciação do Conselho de
Administração da CEF.

Parágrafo único. Ao Conselho Diretor é facultada a outorga, com limitação expressa, dos poderes de
constituição de ônus reais, prestação de garantias a obrigações de terceiros, renúncia de direitos, transação ou
redução do valor de créditos em negociação. ''

Funcionamento

Art. 25. O Conselho Diretor se reunirá ordinariamente uma vez por semana ou extraordinariamente por
convocação de seu Presidente, observadas as condições de funcionamento previstas em seu regimento interno.

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pelas funções de controle e
o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, sete
membros titulares ou substitutos no exercício da titularidade.

§ 2° O Conselho Diretor deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou
substitutos no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente, em caso de empate nas votações, o direito ao voto
de qualidade além do voto ordinário.

§ 3° O Presidente poderá vetar as deliberações do Conselho Diretor no prazo de setenta e duas horas,
contado do conhecimento da deliberação, e deverá submeter o veto à apreciação do Conselho de Administração na
primeira reunião do Colegiado após a decisão.
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Seção V

Do Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros

Art. 26. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é órgão colegiado deliberativo, responsável pela
gestão e representação da CEF quanto à gestão de ativos de terceiros.

Composição

Art. 27. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros é composto pelos seguintes membros:

I - Presidente da CEF, que o presidirá;

II - VIce-Presidente designado para a gestão de ativos de ierceiros;

III - VIce-PresIdente designado para a função de controle e riscos; e

IV - VIce-PresIdente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios.

Atribuições e competências

Art. 28. Compete ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros:

I - fixar a orientação superior dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da
VIce-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros;

II - aprovar as políticas de atuação da VIce-PresIdência responsável pela gestão de ativos de terceiros e
submetê-las á deliberação do Conselho de Administração, por Intermédio do Presidente da CEF;

III - aprovar o plano para execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela gestão
de ativos de terceiros;

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela
gestão de ativos de terceiros, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos,
serviços, operações, contratos e quaisquer Instrumentos ou atos;

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da VIce-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros,
quando não estiverem contempladas no regime geral de alçadas ia CEF;

VI - aprovar as operações com aquisição de papéis privados, que envolvam risco de crédito para a CEF;

VII - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela gestão de
ativos de terceiros;

Vlil - opinar sobre os produtos da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros e propor a
política de distribuição desses produtos na rede de atendimento, distribuição e negócios da CEF;

IX - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias;

X - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros;

XI - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração da CEF, sobre questões relevantes sobre o
mercado de fundos de investimento, carteiras administradas e a atuação da VIce-PresIdência responsável pela

. gestão de ativos de terceiros;

XII - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando
necessário;

XIII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos fundos de investimento e carteiras

administradas da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros;

XIV - examinar a prestação de contas anual dos Fundos de Investimentos, para posterior aprovação pelas
respectivas assembleias gerais ordinárias;

XV - opinar sobre a contratação :de auditores independentes para a avaliação dos negócios e serviços da
Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros, e a rescisão destes contratos;
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XVI - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela gestão de
ativos de terceiros; e

XVII - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência.

Funcionamento

Art. 29. O Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros se reunirá, ordinariamente, uma vez. por bimestre e,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela gestão de ativos de
terceiros e o Diretor Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação coiegiada será de, no mínimo,
três de seus membros.

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito
a voto, profissionais capacitados a assessorar na tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela gestão de ativos de terceiros.

§ 3° O Conselho deliberará por maioria simples dos integrantes com direito a voto, titulares ou substitutos
no exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em
caso de empate nas votações.

Seção VI

Do Conselho de Fundos Governamentais e Loterias

Art. 30. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é órgão colegiado responsável pela gestão e
representação da CEF quanto á administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos
pelo Governo federal, incluído o FGTS.

Composição

Art. 31. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias é composto pelos seguintes membros;

I - Presidente da CEF, que o presidirá;

II - Vice-Presidente designado para a administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

III - Vice-Presidente designado para a função de controle e riscos; e

IV - Vice-Presidente designado para a gestão do atendimento, distribuição e negócios.

Atribuições e competências

Art. 32. Compete ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias:

I - fixar a orientação dos negócios e serviços e estabelecer diretrizes para atuação da Vice-Presidência
responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo
federal, incluído o FGTS;

II - aprovar as políticas de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização
das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e submetê-las á deliberação
do Conselho de Administração, por intermédio do Presidente da CEF;

III - aprovar o plano de execução da estratégia elaborado pela Vice-Presidência responsável pela
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído
o FGTS;

IV - acompanhar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o
FGTS, solicitando, a qualquer tempo, informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações,
contratos e quaisquer instrumentos ou atos;

V - fixar alçadas no âmbito da atuação da Vice-Presidência responsável pela administração ou
operacionalização das loterias federais e dos fund;iS instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, quando não
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contempladas no regime geral de alçadas da CEF;

VI - opinar sobre o planejamento e estratégia de atuação da Vice-Presidência responsável pela administração
ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

VII - opinar sobre os produtos dá'Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e propor a política de distribuição
desses produtos na rede de atendimento e distribuição da CEF;

VIII - analisar e demandar às áreas competentes a contratação de serviços e consultorias;

IX - aprovar o relatório de gestão da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização
das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

X - opinar, quando solicitado pelo Conselho de Administração, sobre questões relativas aos negócios e
serviços da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos
fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

XI - opinar sobre a proposta de dispêndios globais e encaminhá-la à aprovação do fórum superior quando
necessário;

XII - examinar os relatórios de auditorias interna e externa relativas aos negócios e serviços da
VIce-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos
pelo Governo federal, incluído o FGTS;

XIII - opinar sobre a contratação de auditores independentes, para a avaliação dos negócios e serviços
Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionairação das loterias federais e dos fundos instituídos
pelo Governo federal, incluído o FGTS, e a rescisão desses contratos;

XIV - opinar sobre a proposta de estrutura organizacional da Vice-Presidência responsável pela
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o
FGTS; e

XV - opinar sobre a proposta de seu regimento interno elaborada pela Presidência.

Funcionamento

Art. 33. O Conselho de Fundos Governamentais e Loterias se reunirá, ordinariamente, uma vez por mês e,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente ou pela maioria de seus membros.

§ 1° Das reuniões participarão, obrigatoriamente, o Vice-Presidente responsável pela administração ou
operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS, e o Diretor
Jurídico, ou os seus substitutos, e o quorum para deliberação colegiada será de, no mínimo, três de seus
membros.

§ 2° Poderão participar das reuniões do Conselho, na forma prevista em seu Regimento Interno, sem direito
a voto, profissionais capacitados a assessorar a tomada de decisões, exceto se responsáveis por atividades que
possam conflitar com os interesses da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das
loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS.

§ 3° O Conselho deliberará por maioria simples dos integi antes com direito a voto, titulares ou substitutos no
exercício da titularidade, e caberá ao Presidente do Conselho, além do voto ordinário, o voto de qualidade, em caso
de empate nas votações.

Seção VII

Das Vice-Presidências segregadas

Composição e competências

Art. 34. Além dos VIce-Presidentes que integram o Conselho Diretor, serão nomeados e demissíveis ad
nutum pelo Presidente da República, por indicação do Ministro de Estado da Fazenda, ouvido o Conselho de
Administração, dois Vice-Presidentes que responderão exclusivamente pela gestão de ativos de terceiros e pela
administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo federal, incluído o
FGTS.
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§ 1° Os Vice-Presidentes responsáveis pelas áreas segregadas não integrarão o Conselho Diretor e não
responderão pelas demais atividades da CEF e deliberações daquele Colegiado.

§ 2° As atividades das Vice-Presidências segregadas serão desenvolvidas conforme as diretrizes estabelecidas
pelos Conselhos de Administração, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias.

Seção VIII

Dos Cargos de Diretor

Art. 35. A CEF terá um diretor jurídico vinculado á Presidência, escolhido pelo Presidente da instituição
dentre os empregados ocupantes do cargo de advogado da ativa de seu quadro permanente e nomeado e
destituído pelo Conselho de Administração.

Art. 36. A CEF terá até vinte Diretores-Executivos, escolhidos pelo Presidente da instituição dentre os
empregados da CEF e nomeados e destituídos pelo Conselho de Administração.

Seção IX

Das Normas Complementares

Atribuições e competências individuais

Art. 37. São ainda atribuições e competências específicas do Presidente, dos Vice-Presidentes, do Diretor
Jurídico e dos Diretores-Executivos:

I - do Presidente;

a) representar a CEF em juízo ou fora dele, podendo para tantq constituir prepostos e mandatários e
conferir-lhes poderes e prerrogativas, segundo disponham a lei e as normas internas;

b) encaminhar aos Conselhos de Administrar ão e Fiscal as matérias sobre as quais devam pronunciar-se;

c) apresentar ao Banco Central do Brasil as matérias que dependam de sua audiência ou de deliberação do
Conselho Monetário Nacional;

d) comunicar ao Banco Central do Brasil a nomeação, designação e exoneração de Vice-Presidente, Diretor
Jurídico, Diretores-Executivos, Ouvidor e de integrante dos Conselhos de Administração e Fiscal e dos Comitês de
Auditoria e de Remuneração;

e) admitir, dispensar, demitir, promover, designar para o exercício de cargo comissionado, transferir, licenciar,
conceder menção honrosa, punir empregados, facultada a outorga destes poderes com limitação expressa;

f) propor ao Conselho Diretor a criação de empregos na carreira permanente e a fixação de salários e
vantagens;

g) convocar, presidir e supervisionar a atuação do Conselho Diretor;

h) vetar decisões do Conselho Diretor e submeter o veto á decisão do Conselho de Administração;

i) propor ao Conselho de Administração o nome do Diretor Jurídico e dos Diretores-Executivos para
aprovação, nomeação e destituição;

j) propor ao Conselho de Administração a área de atuação dos Vice-Presidentes e dos Diretores-Executivos,
e eventual remanejamento;

k) supervisionar e coordenar a atuação dos responsáveis pelas unidades que estiverem sob sua supervisão
direta; ;

I) integrar, como Vice-Presidente, o Conselho de Administração da CEF;

m) presidir o Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros e o Conselho de Fundos Governamentais e
Loterias;

n) fiscalizar a execução da política geral dos negócios e serviços da Vice-Presidência responsável pela
gestão de ativos de terceiros e da Vice-Presidência responsável pela administração ou operacionalização das
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loterias federais e dos fundos Instituídos pelo Governo federal, Incluído o FGTS, solicitando , a qualquer tempo,
informações sobre livros, papéis, registros eletrônicos, serviços, operações, contratos e quaisquer Instrumentos ou
atos;

o) propor ao Conselho de Administração e, após aprovação deste, designar e dispensar o Ouvidor e o titular
da unidade de Auditoria Interna da CEF;

p) indicar, nomear e substituir os representantes da CEF nos Consellios Deliberativo e Fiscal da entidade de
previdência privada patrocinada pela CEF, após aprovação do Conselho de Administração da CEF;

q) indicar conselheiros para integrar os conselhos de empresas e Instituições de que a CEF participe ou
tenha direito de Indicar representante;

r) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos,
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo.
Inclusive suas alterações, à aprovação do Conselho Diretor;

s) executar o plano para execução da estratégia pertinente à sua área de atuação, e monitorar e
Implementar ações corretivas, para o cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de execução;

t) manter o Conselho Diretor Informado sobre a execução da estratégia nas unidades da Presidência;

u) arbitrar impasses e conflitos de gestão relativos a decisões e ações executivas das Vice-Presidências;

v) propor ao Conselho de Administração, ouvido o Conselho Diretor, a criação, instalação e supressão de
Superintendências;

w) avaliar formalmente, ao término de cada ano, o desempenho dos DIretores-Executivos e do Diretor
Jurídico;

x) propor ao Conselho Diretor a designação e a dispensa dos titulares dos cargos de Superintendentes;

y) submeter à apreciação do Conselho de Administração os regimentos Internos dos Conselhos de
Administração, Diretor, de Gestão de Ativos de Terceiros e de Fundos Governamentais e Loterias, da Presidência,
se necessário, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários, exceto os dos Comitês de Auditoria e de
Remuneração;

z) propor ao Conselho Diretor políticas de atuação da CEF, em seu âmbito de atuação;

aa) propor alçadas ao Conselho Diretor, em seu âmbito de atuação;

bb) propor ao Conselho de Administração as matérias constantes do inciso XI do caput art. 18;

cc) submeter à aprovação do Conselho de Administração as matérias deliberadas pelo Conselho Diretor
contidas no inciso VI do caput do art. 24, pelo Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros contida no inciso II do
caput do art. 28 e pelo Conselho de Fundos Governamentais e Loterias contida no inciso II do caput do art. 32;

dd) indicar os membros dos colegiados de que trata o art. 41, ressalvados os casos previstos em lei ou em
disposição específica deste Estatuto; e

ee) exercer os demais poderes de direção-executiva;

II - dos Vice-Presidentes:

a) propor ao Conselho Diretor objetivos empresariais para a CEF;

b) subsidiar o Conselho Diretor na elaboração da estratégia para implementação do plano estratégico da
CEF;

c) elaborar o plano para execução da estratégia de sua área de atuação, estabelecendo as metas, objetivos,
prazos e orçamentos a serem alcançados pelas unidades organizacionais sob sua subordinação, e submetê-lo.
Inclusive suas alterações, á aprovação do Conselho Diretor ou, no caso das vice-presidências segregadas, de seus
respectivos Conselhos;

d) executar o plano para execução da estratégia pertinente á sua área de atuação, monitorando e
implementando ações corretivas, com vistas ao efetivo cumprimento das metas, objetivos, orçamentos e prazos de
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execução estabelecidos;

e) manter o Conselho Diretor informado sobre a execução da estratégia da Vice-Presidência;

f) executar e fazer executar as deliberações da Presidência e do Conselho Diretor e exercer as atribuições
operacionais no âmbito da Vice-Presidência;

I

g) administrar as áreas que lhes forem atribuídas pelo Decreto de nomeação ou pelo Conselho de
Administração;

h) integrar o Conselho Diretor na forma definida neste Estatuto, exceto os Vice-Presidentes responsáveis
pela gestão de ativos de terceiros e pela administração ou operacionalização das loterias federais e dos fundos
instituídos pelo Governo federal, incluído o FGTS;

i) emitir normas corporativas e setoriais, no âmbito de atuação da Vice-Presidência;

j) propor alçadas ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de
Fundos Governamentais e Loterias, no âmbito de atuação da Vice-Presidência, conforme estabelecido neste
Estatuto;

k) propor ao Conselho Diretor ou ao Conselho de Gestão de Ativos de Terceiros ou ao Conselho de Fundos
Governamentais e Loterias políticas de atuação da CEF, em seus âmbitos de atuação, conforme estabelecido neste
Estatuto;

I) arbitrar impasses e conflitos de gestão entre as unidades organizacionais que lhes são subordinadas;

m) articular-se com as demais Vice-Presidências para tomar decisões e implementar ações de interesse da
CEF;

n) prestar informações acerca de sua Vice-Presidência à Presidência e, sempre que solicitado, ao Conselho
Diretor, ao Conselho Fiscal, ao Conselho de Administração e aos Conselhos de Gestão de Ativos de Terceiros e de
Fundos Governamentais e Loterias, observado o âmbito de atuação dos dois últimos colegiados; e

o) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Vice-Presidência;

III - do Diretor Jurídico:

a) representar judicialmente a CEF, na forma deste Estatuto;

b) administrar, supervisionar e coordenar as atividades, negócios e serviços das unidades sob sua
responsabilidade; e

I

c) prestar assessoria à Presidência, ao Conselho Diretor e às Vice-Presidências, no âmbito das respectivas
atribuições; e

IV - dos Diretores-Executivos:

a) administrar, supervisionar e coordenar as atividades da Diretoria 'e unidades sob sua responsabilidade na
busca dos resultados estabelecidos pelos órgãos da administração;

b) auxiliar estrategicamente à Presidência, ao Conselho Diretor, ao Conselho de Gestão de Ativos de
Terceiros, ao Conselho de Fundos Governamentais e Loterias e às Vice-Presidências, no âmbito de suas
respectivas atribuições;

c) executar e fazer executar as deliberações da Presidência, do Conselho Diretor, dosi Conselhos das
Vice-Presidências segregadas e do Conselho de Administração e exercer atribuições executivas e táticas no âmbito
da Diretoria;

d) representar a CEF em juízo ou fora dele e, em especial, em assuntos relacionados à sua Diretoria;
i

e) coordenar a elaboração e a execução da estratégia no âmbito da Presidência e da Vice-Presidência de
vinculação; e '

f) executar ações de controle recomendadas pelo Presidente e Vice-Presidentes.

§ 1° Os Diretores-Executivos responsáveis por funções de contabilidade, controladoria, controle e riscos
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ficarão sob a supervisão do Vice-Presidente designado exclusivamente para a função de controle e riscos.

§ 2° Os Diretores-Executivos vinculados à Presidência e às Vice-Presidências que compõem o Conselho
Diretor não responderão soiidariamente pelas atividades de formulação de políticas de gestão de ativos de
terceiros e pela administração ou operacionaiização das loterias federais e dos fundos instituídos pelo Governo
federal, incluído o FGTS.

Representação extrajudicial e constituição de mandatários

Art. 38. A representação extrajudicial e a constituição de mandatários da CEF competem ao Presidente ou
aos Vice-Presidentes, estes nos limites de suas atribuições e poderes.

Parágrafo único. Os instrumentos de mandato serão válidos ainda que seu signatário deixe de ocupar o
cargo, salvo se expressamente revogados.

Representação judicial

Art. 39. A representação judicial compete ao Presidente, aos Vice-Presidentes aos Diretores-Executivos ou
ao Diretor Jurídico, e caberá a este a outorga de mandato judicial que poderá ser por prazo indeterminado.

Art. 40. Os administradores e os conselheiros fiscais são responsáveis, na forma da lei, pelos prejuízos ou
danos causados no exercício de suas atribuições.

§ 1° AEmpresa, por intermédio de sua consultoria jurídica ou mediante advogado especialmente contratado,
assegurará aos integrantes e ex-integrantes dos órgãos de Administração e do Conselho Fiscal a defesa em
processos judiciais e administrativos contra eles instaurados, pela prática de atos no exercício do cargo ou função,
nos casos em que não houver incompatibilidade com os interesses da Empresa.

§ 2° O benefício previsto no § 1° aplica-se, no que couber e a critério do Conselho de Administração,
àqueles que figuram no pólo passivo de processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham
praticado no exercício de competência delegada pelos administradores.

§ 3° Aforma do benefício mencionado nos §§ 1° e 2° será definida pelo Conselho de Administração, ouvida
a área jurídica da Empresa.

§ 4° Se algum dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1° e 2° for condenado, em
decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação de lei ou do Estatuto, ou decorrente de ato
culposo ou doloso, deverá ressarcir a Empresa todos os custos e despesas decorrentes da defesa de que trata o
§1°, além de eventuais prejuízos causados.

§ 5° A Empresa poderá manter, na forma e extensão definidas pelo Conselho de Administração, contrato de
seguro permanente em favor dos ocupantes dos cargos ou funções mencionadas nos §§ 1° e 2°, para cobertura
das despesas processuais e honorários advocatícios de processos administrativos ou judiciais contra eles
instaurados e relativos às suas atribuições junto à Empresa.

Seção X

Dos Comitês e Comissão

Dos Comitês e Comissão

Art. 41. A CEF constituirá os seguintes Comitês e Comissão:

I - Comitê de Auditoria;

II - Comitê de Remuneração;

III- Comitê de Risco;

IV - Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro;

V - Comitê de Compras e Contratações;

VI - Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação; e
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VII - Comissão de Ética.

§ 1° Ressalvados os casos previstos em lei ou em disposição específica deste Estatuto, os membros dos
colegiados de que trata este artigo serão indicados pelo Presidente da CEF ou, no caso dos Comitês de Auditoria e
de Remuneração, pelo Conselho de Administração.

§ 2° A composição e o funcionamento dos colegiados de que trata este artigo serão disciplinados por
regimento interno editado com observância às disposições deste Estatuto, no que couber, e submetidos à
aprovação do Conselho de Administração por proposta do próprio Comitê, no caso dos Comitês de Auditoria e de
Remuneração, e por proposta do Presidente da CEF nos demais casos.

Comitê de Auditoria

Art. 42. O Comitê de Auditoria será integrado por três membros titulares e um suplente.

§ 1° Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com
renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria
absoluta dos membros do Conselho.

§ 2° O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo
de membro do Comitê de Auditoria.

§ 3° O Presidente do Comitê e o suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos,; um dos demais
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação.

§ 4° Além dos requisitos e vedações previstos pelo Conselho Monetário Nacional, e que constam dos arts.
9°, 10 e 11, são condições para o exercício do cargo de membro do Comitê de Auditoria;

I - possuir comprovado conhecimento nas áreas de contabilidade e auditoria;

II- possuir comprovada experiência em assuntos de natureza financeira e bancária; e

III - deter total independência em relação à CEF e às suas ligadas, e em relação à União,j com dedicação
integral, no caso do Presidente do Comitê.

§ 5° A remuneração dos membros do Con^itê de Auditoria, a ser definida pelo Conselho de Administração,
será compatível com suas atribuições e com o plano de trabalho aprovado pelo Conselho de Administração, e a
remuneração dos membros titulares e do suplente, quando da condição de titular, não será superjor a oitenta por
cento da remuneração do Presidente do Comitê de Auditoria.

§ 6° O Comitê de Auditoria se reunirá pelo menos uma vez a cada mês, com a presença de todos os seus
membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento interno aprovado
pelo Conselho de Administração.

§ 7° Deverão participar das reuniões do Comitê, sem direito a voto, sempre que 'convocados, o
Auditor-Geral ou qualquer membro da auditoria interna; os auditores independentes; quaisquer membros do
Conselho Diretor e quaisquer empregados da CEF.

§ 8° O membro suplente auxiliará os titulares nos trabalhos do Comitê, e só terá direito a Voto na falta de
algum dos titulares.

§ 9° Na condição do § 8° e conforme dispuser o regimento interno, o suplente perceberá oitenta por cento
da remuneração do membro titular do Comitê de Auditoria.

§10. OComitê de Auditoria se reportará ao Conselho de Administração. j

§ 11. O Comitê de Auditoria, o auditor independente e a auditoria interna devem manter comunicação
imediata entre si, quando da identificação de fraudes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da CEF
ou a fidedignidade das demonstrações contábeis, de tudo dando ciência ao Conselho Fiscal.

§ 12. Compete ao Comitê de Auditoria:

1 - revisar, previamente á publicação, as demonstrações contábeis semestrais, inclusive notas explicativas,
relatórios da administração e parecer do auditor independente;
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1! - avaliar a efetividade das auditorias independente e interna, inclusive quanto à verificação do cumprimento
de dispositivos legais e normativos aplicáveis à CEF, além dos regulamentos e regimentos internos;

III - avaliar o cumprimento, pela administração da CEF, das recomendações feitas pelos auditores
independentes ou internos;

IV - estabelecer e divulgar procedimentos para recepção e tratamento de informações acerca do
descumprimento de dispositivos legais,•:.de normativos, de regulamentos e de normas internas aplicáveis à CEF,
inclusive com previsão de procedimentos específicos para proteção do prestador e da confidencialidade da
informação;

V - recomendar ao Conselho Diretor correção ou aprimoramento de políticas, práticas e procedimentos
identificados no âmbito de suas atribuições;

VI - reunir-se, no mínimo trimestralmente, com o Conseliio Diretor, com a Auditoria Independente e com a
Auditoria Interna para verificar o cumprimento de suas recomendações ou indagações, inclusive quanto ao
planejamento dos respectivos trabaliios de auditoria, e formalizar em atas os conteúdos de tais encontros;

VII - reunir-se com o Conselho Fiscal e o Conselho de Administração, por solicitação destes, para discutir
acerca de políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito das suas respectivas competências;

VIII - comunicar ao Banco Central do Brasil e ao Conselho de Administração, na forma e nos prazos
estabelecidos peias normas específicas, a existência ou evidência de fraudes, falhas ou erros que coloquem em
risco a continuidade da CEF ou a fidedignidade de suas demonstrações contábeis;

IX - elaborar, manter à disposição do Banco Central do Brasil e publicar ao final dos semestres findos em 30
de junho e 31 de dezembro, relatório do Comitê de Auditoria, contendo as informações exigidas pela
regulamentação aplicável;

X - elaborar e encaminhar para deliberação do Conselho Je Administração, até o final do terceiro trimestre,
proposta de plano de trabalho para o ano subsequente;

XI - estabelecer as regras operacionais para seu próprio funcionamento, que devem ser aprovadas pelo
Conselho de Administração;

XII - recomendar, observada a legislação específica, á administração da CEF a entidade a ser contratada
para prestação dos serviços de auditoria independente, e a substituição do prestador desses serviços, caso
considere necessário; e

XIII - desempenhar outras atribuições estabelecidas em seu Regimento Interno ou determinadas pelo
Conselho Monetário Nacional e Banco Central do Brasil.

Comitê de Remuneração

Art. 43. O Comitê de Remuneração será integrado por três membros titulares e um suplente.

§ 1° Os membros titulares e o suplente serão escolhidos e nomeados pelo Conselho de Administração, com
renovação a cada três anos, e só poderão ser destituídos, nesse período, mediante decisão motivada da maioria
absoluta dos membros do Conselho.

§ 2° Um dos três membros não deve ser administrador da CEF

§ 3° O anterior ocupante do cargo só será nomeado novamente se já contar três anos sem ocupar o cargo
de membro do Comitê de Remuneração.

§ 4° O Presidente do Comitê e d'suplente passarão o cargo e a suplência em até três anos, um dos demais
membros, em até dois, e o outro em até um ano, decorridos da primeira nomeação.

§ 5° Serão observados os requisitos e vedações previstos nos arts. 9°, 10 e 11 para a nomeação dos
membros do Comitê de Remuneração.

§ 6° O Comitê de Remuneração se reunirá pelo menos uma vez a cada noventa dias, com a presença de
todos os seus membros, titulares e suplente, e terá o seu funcionamento e atribuições regulados em regimento
interno aprovado pelo Conselho de Administração.
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§ 7° O membro suplente auxiliará os titulares nos traballios do Comitê, e só terá direito a voto na falta de
algum dos titulares.

§ 8° O Comitê de Remuneração se reportará ao Conselho de Administração.

§ 9° Compete ao Comitê de Remuneração:

I - elaborar a política de remuneração de administradores da CEF, propondo ao Conselho de Administração
as diversas formas de remuneração fixa e variável, além de benefícios e programas especiais de recrutamento e
desligamento:

II - supervisionar a implementação e operacionalização da política de remuneração de administradores da
CEF; !

III - revisar anualmente a política de remuneração de administradores da CEF, recomendando ao Conselho
de Administração sua correção ou aprimoramento; i

IV - propor ao Conselho de Administração o montante da remuneração global dos administradores;

V - avaliar cenários futuros, internos e externos, e seus possíveis impactos sobre a política de remuneração
de administradores;

VI - analisar a política de remuneração de administradores da CEF em relação às práticas dê mercado, para
identificar discrepâncias significativas em relação a empresas congêneres, propondo os ajustes necessários;

Vil - zelar para que a política de remuneração de administradores esteja permanentemente compatível com a
política de gestão de riscos, com as metas e a situação financeira atual e esperada da CEF e com o disposto na

Resolução n° 3.921, de 25 de novembro de 2010, do Conselho Monetário Nacional; e

VIII - elaborar, com periodicidade anual, no prazo de noventa dias, relativamente à datai base de 31 de
dezembro, o Relatório do Comitê de Remuneração, nos termos especificados na Resolução n° 3.921, de 2010, do
Conselho IVIonetário Nacional. |

Comitê de Risco

Art. 44. O Comitê de Risco é um órgão de caráter propositivo e deliberativo, com a finalidade de deliberar
sobre as políticas de risco da CEF, previamente a seu encaminhamento à aprovação do Conselho Diretor, decidir
sobre a matriz de riscos globais e cenários econômicos, avaliar os níveis de exposição a risco da CEF e decidir
sobre os modelos para mensuração de riscos.

Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinlieiro i

Art. 45. O Comitê de Prevenção Contra os Crimes de Lavagem de Dinheiro é um órgão autônomo de caráter
deliberativo, com a finalidade de opinar e deliberar, observadas suas atribuições e abrangência jdo tema, sobre
matérias que tratem da prevenção e combate contra os crimes de lavagem de dinheiro, no âmbito da CEF,
cabendo-lhe, ainda: '

j

I - deliberar sobre a política interna de prevenção contra os crimes de lavagem de dinheiro, previamente a
seu encaminhamento á aprovação do Conselho Diretor;

II - avaliar os resultados da aplicação dos mecanismos adotados no âmbito da CEF para o
política estabelecida, recomendando as correções e otimizações julgadas necessárias;

cumprimento da

III - relatar ao Vice-Presidente responsável os casos de não correção tempestiva de procedimentos de que
tenha conhecimento; e

IV - solicitar informações e requisitar documentos, de qualquer unidade da CEF, sobre matérias que estejam
sob sua apreciação.

Comitê de Compras e Contratações

Art. 46. O Comitê de Compras e Contratações é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a
finalidade de opinar e decidir, nos limites de sua competência, sobre as compras e as contratações com dispensa
ou inexigibilidade de licitação, nos termos da legislação específica, e opinar sobre a deflagração de processos
licitatórios cuja alçada seja do Conselho Diretor.
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Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação

Art. 47. O Comitê de Avaliação de Negócios e Renegociação é um órgão autônomo e de caráter
deliberativo, a quem compete opinar e decidir, nos iimites de sua competência e alçadas, sobre as concessões de
crédito, realização de negócios, renegociações e aquisições em programa de arrendamento residencial.

Comissão de Ética

Art. 48. A Comissão de Ética é um órgão autônomo de caráter deliberativo, com a finalidade de orientar,
aconselhar e atuar na gestão sobre a ética profissional dos dirigentes e empregados da CEF e no tratamento com
as pessoas e com o patrimônio público, cabendo-lhe ainda deliberar sobre condutas antiéticas e sobre
transgressões das normas da CEF levadas ao seu conhecimento.

CAPÍTULO V

DO CONSELHO FISCAL

' Composição e funcionamento

Art. 49. O Conselho Fiscal será integrado por cinco membros efetivos e respectivos suplentes.

§ 1° Os membros efetivos e suplentes serão escolhidos e designados pelo Ministro de Estado da Fazenda,
dentre brasileiros com idoneidade morai e de reputação ilibada, diplomados em curso de nível superior e com
capacidade técnica e experiência em matéria econômico-financeira, jurídica ou de administração de empresas,

observado ainda o disposto nos arts. 9° e 10.

§ 2° Dentre os integrantes do Conselho Fiscal, pelo menos um membro efetivo e respectivo suplente serão
obrigatoriamente indicados pelo IVlinistro de Estado da Fazenda, como representantes do Tesouro Nacional.

§ 3° A remuneração mensal dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmente pelo Ministro de
Estado da Fazenda, observadas as prescrições legais.

§ 4° Os membros do Conselho Fiscal terão mandato de um ano, e poderão ser reconduzidos.

§ 5° O Conselho Fiscal se reunirá, pelo menos, uma vez a cada mês.

§ 6° No caso de ausência eventual, renúncia ou impedimento do conselheiro efetivo, o Presidente do
Conselho Fiscal convocará o respectivo suplente até a posse do novo titular.

§ 7° Além dos casos de morte,''renúncia, destituição e outros previstos em lei, o cargo será considerado
vago quando o conselheiro deixar de comparecer, sem justificativa por escrito, a mais de três reuniões consecutivas
ou alternadas.

§ 8° Além das pessoas com os impedimentos indicados no art. 10, não podem integrar o Conselho Fiscal
membros dos órgãos de administração, empregados da CEF ou de empresas de que ela participe e o cônjuge ou
parente, até o terceiro grau, de administrador da CEF.

Atribuições e competências

Art. 50. Compete ao Conselho Fiscal:

I - fiscalizar os atos dos administradores e verificar o cumprimento de seus deveres legais e estatutários;

II - opinar sobre a prestação de contas anual da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou
administrados, fazendo constar do seu parecer as informações complementares necessárias ou úteis;

III - analisar, ao menos trimestralmente, os balancetes e demais demonstrativos contábeis da CEF e dos
fundos e programas por ela operados ou administrados;

IV - examinar as demonstrações financeiras semestrais e anuais da CEF e as de encerramento do exercício
social dos fundos e programas por ela operados ou administn-^dos, manifestando sua opinião, inclusive sobre a
situação econômico-financeira da Empresa;

V - manifestar-se sobre alienação ou oneração, exceto penhora em ações judiciais, de bens imóveis de uso
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próprio;

VI - denunciar aos órgãos de administração os erros, as fraudes ou outras irregularidades que tiver
conhecimento e sugerir-lhes as providências cabíveis; i

1

VII - opinar sobre as propostas:

a) orçamentárias da CEF e dos fundos e programas por ela operados ou administrados;
I

b) de destinação do resultado líquido; i

c) de pagamento de dividendos e juros sobre o capital próprio; |
i

d) de modificação de capital; j

e) de constituição de fundos, reservas e pro isões; i

f) de absorção de eventuais prejuízos com as reservas de lucros; e !

g) de planos de investimento ou orçamento de capital;

VIII - avaliar os relatórios semestrais relacionados com os sistemas de controles internos da CEF;

IX - apreciar os resultados dos trabalhos produzidos pelas auditorias externa, interna e integrada, relacionados
com a avaliação dos processos de gestão de crédito, de análise de mercado e de deferimento de operações da CEF e
respectivos fundos e programas por ela operados ou administrados;

X - reunir-se, ao menos trimestralmente, com o Comitê de Auditoria para discutir sobre políticas, práticas e
procedimentos identificados no âmbito de suas respectivas competências; e

XI - exercer as demais atribuições atinentes ao seu poder de fiscalização, consoante a legislação vigente.

I

§ 1° Os órgãos de administração são obrigados a fornecer ao Conselho Fiscal cópia das atas de suas
reuniões, dos balancetes e das demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, jbem como dos
relatórios de execução de orçamentos. |

§ 2° O Conselho Fiscal, a pedido de qualquer de seus membros, solicitará aos órgãos de administração
esclarecimentos ou informações, e a elaboração de demonstrações financeiras ou contábeis especiais.

CAPITULO VI

DA RESPONSABILIDADE

Art. 51. O Presidente, os Vice-Presidentes, os Diretores-Executivos, o Diretor Jurídico e os membros dos
Conselhos de Administração e Fiscal, da Comissão de Ética e dos Comitês Estatutários são responsáveis, na forma
da lei, pelos prejuízos ou danos causados no exercício de suas atribuições.

CAPÍTULO VII

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS,

DOS LUCROS E RESERVAS

Exercício social

Art. 52. O exercício social da CEF corresponderá ao ano civil.

Demonstrações financeiras, lucros e reservas

Art. 53. A CEF levantará demonstrações financeiras ao final de cada semestre, certificadas por auditores
independentes, conforme normas do Conselho Monetário Nacional e do Banco Central do Brasil. '

§ 1° Outras demonstrações financeiras intermediárias ou extraordinárias serão preparadas, caso
necessárias ou exigidas por legislação específica.

§ 2° Após a absorção de eventuais prejuízos acumulados e deduzida a provisão para imposto de renda e
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contribuição social sobre o lucro líquido, o Conselho de Administração fixará a destinação dos resultados,
observados os limites e as condições exigidos por lei, a saber:

I - cinco por cento para constituição da reserva legal, destinada a assegurar a integridade do capital, até que
ela alcance vinte por cento do capital social;

II - reservas de lucros a realizar;

III - reservas para contingências;

IV - reserva de incentivos fiscais;

V- vinte e cinco por cento, no mínimo, do lucro líquido ajustado, para o pagamento de dividendos e de juros
sobre capital próprio;

VI - reserva de retenção de lucros; e

VII - reservas estatutárias, assim consideradas:

a) reserva de loterias, destinada à incorporação ao capital da CEF, constituída por cem por cento do
resultado das loterias, apurado na forma do art. 60;

b) reserva de margem operacional, destinada à manutenção de margem operacional compatível com o
desenvolvimento das operações ativas da CEF, a ser constituída mediante justificativa do percentual considerado de
até cem por cento do saldo do lucro líquido após a destinação prevista nos incisos I a V do caput, até o limite de
oitenta por cento do capital social; e

c) reserva para equalização de dividendos, destinada a assegurar recursos para o pagamento de dividendos,
constituída pela parcela de até vinte e. cinco por cento do saldo do lucro líquido após a destinação prevista nos
incisos de 1a V do caput, até o limite dé'vinte por cento do capital social.

§ 3° O saldo das reservas de lucros, exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a
realizar, não poderá ultrapassar o capital social.

§ 4° Caso o saldo das reservas de lucros referido no § 3° ultrapasse o valor do capital social, o Conselho de
Administração deliberará sobre aplicação do excesso na modificação do capital da CEF ou na distribuição de
dividendos.

§ 5° O montante referente à reserva de loterias, que tenha sido realizado no exercício anterior, constituirá,
na forma do disposto neste Estatuto, objeto de proposta de modificação do capital da CEF.

§ 6° Os prejuízos acumulados devem, preferencialmente, ser deduzidos do capital, na forma prevista no art.
173 da Lei n° 6.404, de 1976.

§ 7° Os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre capital próprio, sofrerão
Incidência de encargos financeiros equivalentes á taxa do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - Selic, a
partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou pagamento.

§ 8° Após levantado o balanço relativo ao primeiro semestre, poderá ser deliberado pelo Conselho de
Administração, por proposta do Conselho Diretor, o pagamento f'e dividendo, a título de adiantamento por conta do
dividendo do exercício, e, na forma da lei, no mínimo vinte e cinco por cento do lucro líquido até então apurado.

§ 9° A proposta sobre a destinação do lucro do exercício, após análise conclusiva dos órgãos internos da
CEF, será submetida à aprovação do IVlinistro de Estado da Fazenda e publicada no Diário Oficial da União, no
prazo de trinta dias, contado da data da aprovação ministerial.

§ 10. A CEF fará constar, em nota explicativa às suas demonstrações financeiras, os valores, na data da
elaboração, da maior e menor remuneração pagas a seus empregados e administradores, computadas as
vantagens e benefícios efetivamente percebidos, e o salário médio de seus empregados e dirigentes.

CAPÍTULO VI11

DO PESSOAL

Art. 54. O pessoal da CEF é admitido, obrigatoriamente, mediante concurso público, de provas ou de provas
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e títulos, sob regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho- CLT e legislação complementar.

§ 1° A CEF poderá requerer a cessão de servidores dos quadros de pessoal da administração pública
federal, inclusive das empresas públicas e sociedades de economia mista, para o exercício de função de
assessoramento ao Conselho de Administração e à Presidência da CEF. i

I

§ 2° Poderão ser contratados, a termo, profissionais para o exercício de função de assessoramento ao
Conselho de Administração e à Presidência da CEF. j

§ 3° Aaplicação dos §§ 1°e 2° ocorrerá para, no máximo, doze cessões e dezcontratações a termo, com
remuneração a ser definida em normatização específica, limitada ao teto e aos critérios previstos para o quadro
permanente de pessoal da CER ;

CAPÍTULO IX I

DISPOSIÇÕES GERAIS ;
1

Auditoria Interna

Art. 55. A Auditoria Interna da CEF vincula-se ao Conselho de Administração, sujeita-se à orientação
normativa e supervisão técnica do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo e tem como finalidade básica
comprovar a legalidade e legitimidade dos atos e fatos administrativos e avaliar a eficácia da gestão de risco, do
processo de gerenciamento de capital da CEF, do controle e das práticas de governança corporativa, além de
executar, acompanhar e monitorar as determinações do Comitê de Auditoria.

§ 1° O titular da unidade de Auditoria Interna da CEF será designado ou dispensado por proposta do
Presidente da CEF, aprovada pelo Conselho de Administração, observada a legislação pertinente.

§ 2° A Auditoria Interna, o auditor independente e o Comitê de Auditoria devem manter, entre si,
comunicação imediata quando da identificação de í*audes, falhas ou erros que coloquem em risco a continuidade da
CEF ou a fidedignidade das demonstrações contábeis.

Ouvidoria

Art. 56. A CEF disporá em sua estrutura organizacional de uma Ouvidoria, com a atribuição; de assegurar a
estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor e de atuar como canal
de comunicação entre a Empresa e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação de
conflitos.

§ 1° A atuação da Ouvidoria será pautada pela transparência, independência, imparcialidade e isenção,
sendo dotada de condições adequadas para o seu efetivo funcionamento.

§ 2° A Ouvidoria terá assegurado o acesso ás informações necessárias para a sua atuação, podendo, para
tanto, requisitar informações e documentos para o exercício de suas atividades, observada a legislação relativa ao
sigilo bancário.

§ 3° O serviço prestado pela Ouvidoria aos clientes e usuários dos produtos e serviços da CEF será gratuito
e identificado por meio de número de protocolo de atendimento.

Art. 57. A função de Ouvidor será desempenhada por empregado que compõe o quadro de'pessoal próprio
da CEF, mediante comissão compatível com as atribuições da Ouvidoria,-.que exercerá mandato pelo prazo dois
anos, permitida uma recondução, sendo designado e destituído, a qualquer tempo, pelo Conselho dé Administração,
por proposta do Presidente da CEF.

Parágrafo único. A função de Ouvidor deverá ser de tempo integral e dedicação exclusiva,
empregado desempenhar outra atividade na Empresa.

Art. 58. São atribuições da Ouvidoria;

não podendo o

I - receber, registrar, instruir, analisar e dar tratamento formal e adequado às reclamações e denúncias dos
clientes e usuários de produtos e serviços da CEF, que não forem tratadas pelo atendimento habitual realizado por
suas agências e quaisquer outros pontos de atendimento;

II - prestar os esclarecimentos necessários e dar ciência aos reclamantes acerca do andamento de suas
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demandas e das providências adotadas;

III - Informar aos demandantes o prazo previsto para resposta final, que não poderá ultrapassar quinze dias,
contado da data de protocolização da ocorrência;

IV - encaminhar resposta conclusiva para as demandas no prazo previsto no inciso 11! do caput;

V - propor ao Conselho de Administração medidas corretivas ou de aprimoramento de procedimentos e
rotinas, em decorrência da análise das reclamações e denúncias recebidas;

VI - elaborar e encaminhar á auditoria interna, ao Comitê de Auditoria e ao Conselho de Administração, ao
final de cada semestre, relatório quantitativo e qualitativo acerca da atuação da Ouvidoria, contendo as proposições
de que trata o inciso V do caput;

VII - realizar interiocução entre a ÇEF e os órgãos reguladores e de defesa do consumidor;

VIII - realizar interiocução com a Ouvidoria-Geral da União; e

IX - propor políticas e diretrizes inerentes aos serviços de atendimento ao cliente.

Parágrafo único. Os relatórios de que trata o inciso VI do caput devem permanecer à disposição do Banco
Central do Brasil por, no mínimo, cinco anos, na sede da CEF.

Art. 59. As substituições eventuais do Ouvidor não poderão exceder o prazo de quarenta dias, sem
aprovação do Conselho de Administração.

Parágrafo único. Nos seus impedimentos, ausências ocasionais e vacância, o Ouvidor será substituído por
outro empregado indicado por proposta do Presidente da CEF e aprovado pelo Conselho de Administração, para
completar o mandato interrompido, no caso de vacância.

Administração de loterias

Art. 60. Os resultados da administração das loterias federais que couberem à CEF como executora destes
serviços públicos serão incorporados ao seu patrimônio líquido, após deduzida a parcela apropriada ao Fundo para
Desenvolvimento de Loterias.

§ 1° O Fundo para Desenvolvimento de Loterias tem por objeto fazer face a investimentos necessários á
modernização das loterias e a dispêndios com sua divulgação e publicidade, nos termos da legislação específica,
vedada sua aplicação no custeio de despesas correntes.

§ 2° A CEF deverá contabilizar em separado todas as operações relativas aos serviços de administração de
loterias, e os resultados financeiros decorrentes dessa administração, inclusive os referidos neste artigo, não
poderão ser considerados, sob forma alguma, para o cálculo de gratificações e de quaisquer outras vantagens
devidas a empregados e administradores.

§ 3° O limite máximo para as despesas efetivas de custeio e manutenção dos serviços lotéricos para
remuneração da CEF será estabelecido pelo Ministro de Estado da Fazenda, observada a legislação em vigor.

§ 4° Os prêmios prescritos de loterias, excetuando-se aqueles que tenham, por disposição legal, destinação
específica, serão contabilizados à renda líquida respectiva, na forma da legislação em vigor, após deduzidas as
quantias pagas em razão de reclamações administrativas ou judiciais admitidas e julgadas procedentes, sobre as
quais não caiba mais recursos.

Operações de penhor

Art. 61. Nas operações de penhor a CEF emitirá contratos, que conterão todos os elementos exigidos pela
legislação.

§ 1° Os leilões das garantias empenhadas serão realizados por empregados da CEF especialmente
designados, e deverão ser precedidos de avisos publicados, no prazo legal, em jornais de grande circulação.

§ 2° Os objetos empenhados resultantes de furto, roubo ou apropriação indébita serão devolvidos aos seus
proprietários após sentença transitada em julgado, devendo a devolução, na hipótese de apropriação indébita, ser
precedida do resgate da dívida.
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§ 3° Os objetos sob penhor, não reclamados após o resgate da divida correspondente; ficarão sob a
custódia da CEF e serão devolvidos aos proprietários mediante o pagamento de tarifa bancária, cobrada quando a
devolução dos objetos empenhados ocorrer após o quinto dia útil, contado da data da disponibilização da garantia.

i

§ 4° Decorrido o prazo de cinco anos, contado da custódia, os objetos de que trata o § 3° serão leiloados,
convertendo-se o resultado apurado em favor da CEF. í

I
I

§ 5° Constituirá receita da CEF a quantia excedente do valor do empréstimo sob penhor, apurada em leilão,
que não for reclamada na forma da legislação pertinente. " I

Apoio a projetos e inve stimentos de caráter socioambiental i
I

Art. 62. A CEF poderá destinar recursos para a constituição de fundos específicos, entendidos como o
conjunto de recursos financeiros destinados ao apoio a projetos socioambientais, que tenham por objetivo precipuo
apoiar, em conformidade com o regulamento aprovado pelo Conselho Diretor da CEF, iniciativas relativas aos

programas e projetos de que trata o inciso XXII do caput do art. 5° . |

§ 1° Os fundos a que se refere o caput serão constituídos de: ;

I - dotações consignadas no orçamento de aplicações da CEF, correspondentes a até dois por cento do lucro
líquido ajustado do ano anterior, apurados após a dedução dos dividendos devidos ao Tesouro Nacional, acrescido
do saldo orçamentário não realizado no ano anterior; e

II - doações e transferências efetuadas á CEF para as finalidades previstas no caput.
j

§ 2° Será assegurada a publicidade e transparência na aplicação dos recursos e dos resultados atingidos
pelos projetos apoiados pelos fundos a que se refere o caput.

Pubiicações oficiais
i

Art. 63. O Conselho Diretor fará publicar, no Diário Oficial da União, após as aprovações:

I - o regulamento de licitações;
!

II - o regulamento de pessoal; !

III - o quadro de pessoal, com indicação, em três colunas, do total de empregos e o número de empregos
providos e vagos, em 30 de junho e 31 de dezembro de cada ano; e i

IV - o plano de salários, benefícios, vantagens e quaisquer outras parcelas que componhamja remuneração
dos empregados. |
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CERTIDÃO
CERTIFICO a pedido de parte interessada que, revendo os livros de
Procurações existentes neste Notariado, dentre eles, no de número
3217-P, às fls. 013, verifiquei constar o seguinte instrumento:
PROCURAÇÃO BASTANTE QUE FAZ CAIXA ECONÔMICA FEDERAL-
CEF, NA FORMA ABAIXO: ;

. SAIBAM quantos este público instrumento de procuração virem que aosonzedias do mes de agosto do ano de dois mil e dezesseis (11/08/2016), nesta Cidade de Brasília, Capital da República ;
^aivT Brasil, neste Serviço Notarial, perante mim. Escrevente Notarial, compareceu como OUTORGANTE' 'CAIXA ECONOMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a forma de empresa pública, criada nos termos do
Decreto-Lei n 759, de 12 de agosto de 1969, alterado pelo Decreto-Lei n° 1.259, de 19 de fevereiro de 1973 ^
vinculada ao Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de '
2013, publicado no DOU de1° deabril de2013, registrado na JCDF sob o n° 20130317187, em' 09 deabril de2013'
e retificação publicada no DOU de 05 deabril de2013, registrada naJCDF sob o n° 20130372161, em 29deabril de '
2013; e alterado pelo Decreto n° 8.199, de 26 defevereiro de2014, publicado no DOU de 27 de'fevereiro de 2014
registrado na JCDF sob o n° 201400184082, em 19 de março de 2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 4
Lotes 3/4, em Brasilia/DF, inscrita no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Juridica n° 00.360.305/0001-04 neste ato
representada porseu Vice-Presidente de Varejo e Atendimento, JOSÉ HENRIQUE MARQUES DA CRUz/hrasiiPim

de identidade RG n° 9.095.320.793-SJS/RS e inscrito no CPF/MF sob n°
^ endereço profissional na sede da empresa, nomeado por Decreto de 06.04.2011, publicado noDOU de 07.04.2011, Seção 2, Ano LII n" 67, cuja cópia fica aqui arquivada, identificada e reconhecida como a própria !

00 que dou fe. E por ela me foi dito que por este instrumento público nomeia e constitui no âmbito da VIVAR -1
Vice-Presidència de Varejo e Atendimento, na Pessoa do Diretor Executivo: ROBERTO CARLOS CERATTO '
brasHeiro, solteiro, economiário, portador da cédula de identidade n" 17R1697747-SSP/SC e inscrito no CPF/MF sotJ!
n 585.210.389-68, residente e domiciliado em Brasília/DF, (dados fornecidos por declaração, ficando a outorqante '

veracidade, bem como por qualquer incorreção), aos quais confere poderes para: 01) representar i
a CAIXA ativa e passivamente, confessar e prestar depoimentos em procedimentos judiciais, conceder informações
em mandado de segurança, e, em especial, representá-la nos contratos e operações celebrados no âmbito do'
Sistema Nacional de Credito Rural - SNCR, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), do Sistema >
Hipotecano (SH) e do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), bem como, em operações de crédito de natureza
bancana e demais operaçoes correlatas às atividades da CAIXA previstas no Capitulo II, artigo 5°, do Estatuto em!
vigor, podendo assinar escrituras e contratos, públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar compromisso •
distratar, estipular prazo, taxa de juros e tarifas bancárias, emitir e assinar Cédula de Crédito Imobiliário emitir e
assiny cédulas de crédito de qualquer modalidade, inclusive hipotecária, autorizar a baixa da emissão e o
cancelamento das respectivas cédulas junto ao Cartório, ratificar as Cédulas de Crédito Imobiliário já emitidas pela
CAIXA, ratificar as cédulas de credito de qualquer modalidade já emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de
cauçao hipotecaria _e de cauçao de créditos, comprar, recomprar e vender títulos próprios e de terceiros, estipular
clausulas e condiçoe .s relativas ao negócio realizado, inclusive quanto á cessão e transferência de direitos' ar
LtwH® as respectivas cartas, expedidas em processos de execução judicial' ou 'extrajudicial, podendo representa -Ia em Cartorio de Registro de Imóveis, de Notas, de Títulos e Documentos •
nartin,',irr®® Publicas e Privadas, empresas e orgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos 'particulares, de Venda e Compra de imóveis resultantes de operações bancárias e de fomento que forem -

® recebidos em dação em pagamento, outorgar Escrituras de Cessão de Direitos ou•
® a esses imóveis, podendo descrevê-los com suas medidas e confrontações,estipular preço receber, dar quitaçao, transmitir posse, domínio, direito eação, responder pela evicção de direitos na

PmW-' ^ ônus reais, no âmbito do PAR (Programa de Arrendamento Residencial): firmar convênios com o
TidtlL P!vt ° arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente nas esferasudicial e extrajudicial; consolidar a propnedade fiduciária - alienação fiduciária - pela retomada do imóvel por i
nmh H ajrendar e transfenr direito de propriedade e de domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis i
ouTrof.Tnfr^° ° ^averbações junto aos Registros de Imóvel; prator I
Seníial- na bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento!Residencial na qualidade de Agente Financeiro junto ao FDS - Fundo de Desenvolvimento Social, represen»á-io '
tranSprido^ « n^^^essanos á concessão de financiamento habitacional com recursos deste Fundo ou !
eTaão ap<í1nr nnHpnd ° as diretrizes, os programas eas normas estabelecidos pelo seu Conselho Curador ie orgao gestor, podendo,- inclusive, transfenr a propriedade de imóveis construídos com recursos de tal Fundo- ^

SeSco fgTS^^"^^^^^^ vinculadas e/ou nas contas individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de 'Sen/iço (FGTS), conceder fiança e/ou aval, quando autorizado pela Administração Superior da CAIXA na forma e de i
acordo com as condições que forem aprovadas eobedecida alegislação em vigor respeitedasTs restrS 3a '
S de^°arcada do OutorQado°T'''° Praticado em conformidade qbm o'Ta inanHn Enfim .t^rmos que vier a ser aprovado pela Administração Superior da CAIXA
P necessanos perante quaisquer órgãos. Entidades, Empresas, Cartórios lnstiti^-=-'Publicas e Privadas, e tudo omais necessano ao cumprimento dos pode.res ora outorgados 02) conferir oodei >s às
empresas contratadas pela CAIXA para operar microcrédito, sendo que omanaato ser? expressões sefl íntes
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termos: 2.1) especificamente nas operações de microcrédito concedidas no âmbito da SR firmar contratos
representando a CAIXA como agente financeiro credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos termos
do contrato firmado com a CAIXA para este fim, podendo para tanto praticar todos os atos necessários ao bom e fiel
cumprimento do presente mandato, em especial os de; a) dar atendimento ao pretendente ao crédito, nas condições
previstas na legislaç ão, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa do Consumidor, e seu
enquadramento nos limites do programa, parâmetros e especificações operacionais definidos pela CAIXA'' conferir
poderes às empresas contratadas pela CAIXA; b) realizar a pesquisa cadastral e a eventual orientação de
reguianzaçao de restrições cadastrais existentes; c) promover a entrada de dados no Sistema de Interface
Microfinanças e Correspondentes - SIMIC, da CAIXA; d) fazer visita ao locai do empreendimento, a fim de verificar a
sua viabilidade; e) comunicar ao proponente a aprovação ou não do crédito; f) preenchere formalizar o contrato da
operação e da nota promissória "pro solvendo", enviando -os à CAIXA; g) desenvolver controle das operações, por
meio de relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre à disposição da CAIXA, se necessário; h)
empreender ações que determinem a maior adimplência das operações junto aos tomadores; i) realizar cobrança
extrajudicial dos créditos inadimplldos, esgotando todos os meios lícitos para tanto, a partir de orientação da CAIXA; j)
Adotar, em nome da CAIXA, ações de cobrança extrajudicial dos créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre
observando os limites estipulados na legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições do
Código de Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do Banco Central do Brasil,
leis estaduais e municipais que disponham a respeito, k) representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção e
Defes a do Consumidor (PROCON'S) e demais Órgãos Fiscailzadores Federais, Estaduais e Municipais, podendo,
para tanto, solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar em defesa da CAIXA, em sustentação
escrita ou oral, em todas as instâncias, exceto judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins, formalizar
consultas relativas aos processos, procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar documentos e
informações, bemcomo praticar todosos demais atosque se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato.
3) conferir poderes aos advogados integrantes de sociedade credenciada para representar a CAIXA, sendo que o
mandato será expresso nos seguintes termos; a) Poderes da cláusula "AD JUDICIA", exclusivamente para cobrança
de créditos vencidos e ações de imissão de posse, possessórias e reipersecutórias, podendo agir isoladamente ouem
conjunto com outro advogado da mesma sociedade e independente de ordem ou nomeação, b) Receber depósitos
judiciais emfavor da CAIXA, através de cheque nominativo, c) Receber de terceiros, através de cheque nominativo à
CAIXA, valores por conta doscréditos que lhes forem entregues para cobrança. O presente instrumento terá vigência
por prazo indeterminado, ou enquanto os procuradores estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado a
qualquer momento a critério da CAIXA. Facultado o sybstabelecimento, com reservas, dos poderes aqui conferidos
aos ocupantes de cargosoufunções gerenciais e respectivos substitutos eventuais que estejam noexercício de cargo
ou função compatível com o exercício dos poderes que lhes serão substabelecidos. (Lavrada sob minuta
apresentada). Conforme consulta feita à base de dados na Central Nacional de Indisponibilidade de Bens - CNIB,
através do site vww.indisponibilidade.org.br, código ' gerado (hash) n°
ad84.1695.f311.148c.b81f.2cfc.287e.2e23.39ba.e3ea; NADA CONSTA com referência a INDISPONIBILIDADE DE
BENS. O Tabelião reserva o direito de cobrar emolumentos por correção de erros materiais, advindos de
declaração da outorgante (PGCJDF, Art. 14, Parágrafo Único). Se advindos da lavratura, obriga-se a
corrigi-los, em até 48 lioras, após o pedido. Dl
(R$: 34,85). Eu, (JOACY MUNIZ ALMEID^
presente ato colhendo as assinaturas. Eu,
fé e assino, (aa) - JOSÉ H&fcsIRIQUE Mig(R(
Trasladada em forma de C^[IDÃ^O,/
dezessete(17/05/2017). Eu,.
a extraí e a conferi.

PENSADAS AS TESTEMUNHAS POR VONTADE DAS PARTES.
Escrevente Notarial,_ digitei, lavrei, conferi, li e encerro o
ILO SIÍVIÕES CORRÊA, Tabelião Substituto, subscrevo, dou
ES DA CRUZ; FÍAMILO SIMÕES CORRÊA. NADA MAIS.

dezessete dias do mês de maio do ano de dois mil e
>(DIRCE MAIRA PALHARES SIQUEIRA), Auxiliar Notarial,

a subscrevi, dou fé e assino. Selo de segurança:
TJDFT20170020329822YBFyT?ára consultar o selo, acesse "http://vmw.tidft.ius.br

Tabelionato de Notas
•Exclusivo para

, AutenScação.de Cópia
FMY00166

)ülo,

lia repi_
àrito otlá^nal que mo

^ dju fé.
• WEL

PR
iíxlna Isteves SaiVt

^iteSarson E^teves Santos
®Íyllme Rossato Lorenzi'

ícardo Esteves Santos -1
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__,^.,.^(^^èARLOS;zCERATTOí:,brasite
"|3^S0i6pETRAN/DFe inscnto no CRF/MF
darááí'-"

SUBSTABELECIMENTO DE SUBSTABELECIMENTO-DE- PROCURAÇAO
BASTANTE QUE FAZ ROBERTO CARLOS CERATTO, NA FORMA ABAIXO

;SAfBAM quantos-.este. publicb>instrument0íderpr0curaçâ0'virém'qüè'abt-âez|
,v ma'°^do ano de dois mil e dezessete (10/05/2017) nesta'Cidade de Brasília, Capital da Republica

neste Serviço Notarial, perante mim Escrevente •. Notaral :'COninár^r.íai i.'.r.nmnv.n! «fnrníanfo. ..fíÇorripareceu.íconiQí-qútofgántè,'̂ ^^^^
)lteiro,;;.economiáno;i portador'-dá'.carteira: nácionaiSdeíííabííjíaçãóln^
vsob',n°.585.210.389;;68fresiderjt^e^âómici!ladc^mÊrasflía/DFg^^

■■''""♦■«"-dq,e;:reOTnhecido"c^o •o;pròprio doiqúéídouífêf^Eíp^iil^
.... .. . ..... .. como'dè;fató'substabèlècido'itèmi'com'reservHídéíí'
da Superintendência Regional OESTE DO PÀRANÁ/PR, nas pessoas dé/ANTONIO^

'f^0!!0íS^^e\rp;{:<^5aáo, eepnomiarioí .portador-;da.:cedula.,de. ldentidáde'RG"ni?M2,1Ó.089-7-SSP/PR'e inscnto'nó;'
° 689-04 residente e domiciliado na:.cidade,de Casçavel/PRfnà.qualidade de-Supérintendente/^•:;#,§gi9|íaj0e/oy NEIVO ANGNES. brasileiro ^casado íeconomiano; -.portadorvdaíícêdula de dent|dade RG n°^

,;:3í98.8.Õ69-5-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob n°553 451.239-34r;residente-e-domíclllado na cidade de Toledo'/PRfn^^
' qualidade de Superintendente''Regional Eventual, (dados fornecidos;por4ècÍarà^ófifiGandó'o Ó'utorgante''responsàvel^

veracidade béfn como qualquer incorreção) todos os poderes que lhe foram conferidos%ela CAIXA'-'--^
Ç.EF:^!nos;;termos, da.procuração publica lavrada ;NESTAS'NOfASÍ livro 3217-P, fis 13 e "

onze dias do mes de agosto;,.do.-,ano .de dois mil e dez^!Si(1J/gW2pi6)'i?í>ata 01) representar a
CCAIXA/ atíva^è passivanie^teíconfessar-.e prestar.^depoimentosíem-.procèdir^eritoí^udiciaisi^cbnceder informações em' '

especiaLrepresentáT;la noS;.^contratos e'bpéráções;:cêlébrâdp^ âmbito do Sistema/x
%!^áGÍQnal;d;^ere^MRural'- SN^ doxSistema:F.inaoceirQ,da.Habjtaçãb:(,SF*H^d'ò-Sisterna Hipotecario-tSH) a' '
• ^•^^®'?!^!jjf'̂ l^aoclatnè.rifô-;lmobnfârlo'-(SFI-X''betn'-conjóV;éTO-operaçõés'|de'jiâèáífó^è'íi^i^ bancana e demais

i às atividades da CAIXA previstas-nb;Capítulo II, 'artig^MbiEáàtütb'^^ podendo assinar
particulares: receber, dar quitação, firmar compromisso, distratar, estipular prazo ^

- - de juros ^tarifas bancanas emitir e assinai-;Cédula;de Credito-Jmobiliário emitir e assinar cédulas de credito de ^
íin|5lus.ive:::hipotecáriar,autqríz#a:'baixa.-da.eniÍssãò-é?^ das respectivas'' ceáuíâs^?
ficar>:así,eetíüj'â,s de CreditO::ln1pbnÍáfio:já;emjticlas:pela;CAlXAí;ratifícar<as:têdulá^^^^

Mo., r^^r^ J '-'--'--™'Íídé;feaUÇã^
5s;,::relati'vas|á6|riegócjb;^;

?i^e4qüántOi a;cessão.e,.íransferência.:de;direitos';.;'ar:i-emâtai^;^^^^^ e assinar as%speçtiv'ás' '
. . 3^ém pro'cessos;de^éxècuçã0:judicialíouíextrajudicia|.vpoderído rèpresentá -Ia em;GartóríQ de,;Régistro /, •-,
.^^^tiTioveis, de .N,o,tas,ide Titulos.e>Documentosvílnstituições Publicas eíPrivadasí empresas e.ôrgâos públicos::outórgârll
/Escjjtur^s PUb.l,i.Ças,„ou''assinar,,contratosv;particulares,.4de -Vendaie:íCompra de imóveis.resultantes 'deíoperaçõéè'̂ '.

/^an.çarias-. e;;de:ifomento, que-forem.-.-adjudicadosiif-arrematadosíe ;os;-;recebidos 'em -dação em pagamento; dutorgarj^
'•zÉtGrjiüra^íd^CÍ^^sãQ^e^Direitos;oU'Promessa;de;Compra;e;V.enda:feferentes:'a esses-lmOvels,.podêndò'.descréve-lbsf:í'-i
•''.conijs^^^edidas .e^onfrontações,, estipular;:preço<;.receber;'.,dar' quitação;-transmitir-posse domínio direito e ação,

resp^^dér'pela-évicçãp.;de-,direitos:;na .forma,da;leKíliberar- ônusíreais; no.ârabito do PAR: (Rrograma:de Arrendamento'--. ./
Re&d^cial) fiiynar cotnyênios.;comiO,--RodervPublico:;:representar::o;arrendadorí(Fundo.-de Arrendaméntb'Resideri'cjál)v:',í

'̂ -^Daá5ivamente.ína.s'íesferas>judie)a|t.e :extrajudicial;íconsGlidaria propnedade fiduciária'- alienãção fiduciáría'-pélã''.'fí
i3açMp,imóvel.:por;;:inadimplência;íarrendar e transferir direito de propnedade e de•domlnio:atil;,ádqüirir-;direitóiÉeH .,

^-,in30veiS;ton[i|)ados ;pelo<PodefePüblico; requerer o:registro de'imóveis e averbações junto aos-:Règistros';iá'éfé'/jyyyyTy •' T.-r/'. .• r r--r'.v •'"ir-*" w m jwiiiw «ws?: i n_;ovv.i^ y

^feis|;píaticar;:.oütro.s;;atos necessános.-.à .manutenção dos':bens e:. direitos; integrantes-do patrimônio d0'FUnd0;:de%
í'̂ ^pÍ3amentoí'Beside5cial;: na. qualidade; de Agente •,Financeiroí junt9;>ao; F0S;-,VBUndo..:dé Desenvolviinento':Sòciàl^
;^gf^s'entáT|Q?^p'rátítóndo;:;todos-osíatos^necessanos-a.-íCoricessãO::de-financiamento:;habitacionar;Com:recurs'os^deste|
'••'̂ '̂̂ á^^35s|e|jdosj^.^ste;:de:acordo:;com-asídiretrizes,;-os-.programas e'as;normas:estabelecidos pelo seu Conselho'/

gesJoríípo.de.ndOKinclüsiv.e;vtransferir.a;propriedade;de:imoveis:construidos'com.'reGursos:dé'tãí?Fundo;Í
:âsí:contas:':yineuladas'ie/oufnas.<contasiindividuais: integrantes;do:;Fundoíde:'Garantia:;do-^empo de''

de9fiança;e/QUíaval;<quando.:;au.torizado::pela'Administração.;Supenor/da;,GAIXA;'-:naí:formae-d6 /
''®9'®'̂ Ç^°'-eni-*vigor-,%íBspeitadas'í:as;;restriçõéS-^dá^.^

^j'(^^^áM^3G;ídeíèütübro;rde:,1996;:í(Jo-íBanco.íCBntral,'-dô:Brasir;-:tudo--praticado em conformidade com-'o'
^( |̂a '̂|l,o^-;bu^^ termos que vier a'ser aprovado pela Administração Supenop da CAIXA

^"^os^ '̂,atosíneeessános-'perante,quaisquer; orgaosí-.Entidades;?;Empresas Cartórios Instituições
'Íi^friHf\'./T. iY\aic >nQr'iacearir»í Ortv/^i imr\rimQntr«; v^r>e .n(-\rlarof /Md^s^t.g'rfo,ío:-;raais?nece.ssarioíao;:Gumpnmento;dos;poderes:íora:outorgadosí-..02)íConfenr:;podèíes-:àSy- Qy^ixA para operar microcredito, sendo que o mandato sera''expresso nos''seguintes

í:-oas..;^operaçõesj:;de í-microcreditoí; concedidaséno âmbito da SR firmar contratos'

^^p^tesen^mand.atOí'/,em;.e.special'íosí'de;fa);:dar':4tendimento>ao''pretendente.fao"''Gredte:nas-.condições5í

istentesí G);';promover entrada dados Sistema Microfjnanças::^e
S|§íé|áaí.GAIXA;ící) fazer.wisita ao local do;empreendimento,'-aífim de.'verifickr/:a süa'.v.iabilidadef;e):

Certifico que o selo de Autenticidade
foi afixado na aiíima folha do
documento entregue a parta,

A pr isen
dõcu nento

rina

Esíeves San
ineRossatoLo

{ )Ricàr8o Esteves Santos

ASDECASCAVEL-PR
one-<45)3037-7444 "

é>r0Dfodu<^^ fi0l'/fdò

s - Tabpliã
isc.Autorizado

. Autorizada

•. Autorizado
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formalizar ocontrato da òperação^e-daíriota--prorB.is^óna, pro solvendo ,„ enviando -os à CAIXA; g) desenvolver controle das operações por meio'de relatórios e
riSSn» ^disposição da CAIXA, se necessário; h) empreender ações que

-rniSffi tomadores; 1) realizar cobrança extrajudicial dòs-créditos"
^íCAfxÀ-Lr^ii^ todos os^ rneios lícitos para tanto, a partir de orientação da CAIXA; j) Adotar, em nome'.dá :•>inadimplidos no âmbito do SR, sempre-observando os-lirnites
í ®®! e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições do Código de Defesa do
;{;Consumi(;ior,.'Resoluções do Conselho Monetário Nacional e normas do Banco Central do Brasil leis estaduais e
-;municipais, qye^^s^^ a-respeita k) representar a Outorgante junto aos,,Órgãos de Proteção e Defesa do

(RROCON S) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais e Municipais, podendo para tanto ''
v,^p)içitar vistas-de-processos administrativos e neles-se manifestar ém defesa da CAIXA, em sustentação-escrita^ou ??
j;,:oral, emnódas as-instâncias, exceto judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins formalizar consultas'-^
ívrel^v^/aos processos; procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar documentos e informações- ^
/•í^ern^iporfio^praticar todos õs. demais atos que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato.-3V,conferir:- '
•poderes aos advogados jntegfãrités/de sociedade credenciada para, representar a CAIXÁ,^ sendo que ò mandató será-
-expresso nqs segUintes termos:-á)-Póderes.da cláusula :"AD JÜDICIA", exclusivamente para cobrança de^créditos^i;
vencidos e ações,de imissãó de -posse; possessórias e reipersecutôrias, podendo agir isoladamente ou em conjunto'í
com wtroadvogado da mesrna sociedade e independente deordem ou noineação. b) Receber depósitos judiciais èm'
-favpr.ída CAIXA, através de*, cheque nominativo, c) .Receber'de terceiros; através':de cheque nominativo; á CAÍXA
y^ores por conta dós créditos què Ihès forem entregues para cobrança. Opresente instrumento terá vigência por prazó í
indeterminado, pu ,enquanto os procuradores estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado;a qualquer'"^

.,3 .critério da CAIXA.- Facultado o substabelecimentd; com reservas,, dos poderes aqui conferidos'aos í ''
-ocupantes de'cargos qu funções gerenciais e respectivos substitutos,eventuais que estejam no exercício de cargo'ouí'
função compatível: com o exercício dos poderes que lhes serão substabelecidos. (Lavrada sob', minuta apresentada);
Confprnié consulta feita à base de dados na Central Nacional de-Indisponibilidade de Bens - CNIB,; através do site -'í

'WwwMndisponibilidade.org.br, -código, gerado (hash) n° ca04.aa67.Í5af.d7fr.f8de..1546 d86b 5696 fc'd5 8d7b ' NADA- '
CONST;a com; referência a INDISPONIBILIDADE DE BENS. OTabelião reserva o direito de cobraremolumentos Í-S

«por cpfreção de erros^^^^ advindos dedeclaração daoutorgante (PGCJDF, Art. 14, Parágrafo Único)>Sel«
ádvirtd9S?da,;1àvratürá, obiiga-se a. corrigi-los, em até^Ae"' ho^, após o pedido. DISPENSADAS ÀS "

íií.-Jwei; co,nfen,J--é BORGES TEIXEIRA, Tabelião ' '
TEIXEIRA. Trasladada :na

adata^tu,—.xSaxoiílBrrsLjtóCTewí dníiá^í^sifio em público e raso.

^ENO;-

'i^uôdoi
;sc^

rabelionato do Nolasl •' .pRÍ -i l • » v
AuSsnSo"c^óplItlMá^^áEstevfes SaÀtos -Tabpliâ
FMY00S56W \Wrhav iine^OSSatp Dírenzi AEsc. Autorizada

EM TESTEMUNHO ' • ! / DAA/ERDADE.
Selo de segurança; TJDFtZbl 70020313/24TKGK

Para consultar o selo, acesse.www.tjdft.jús.br
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Fone:(45)3037-7444
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Cascavel — Paraná 301/004

SUBSTABELECIMENTO DE PROCURAÇÃO
QUE FAZ: ANTONIO MINUK, NA FORMA
ABAIXO DECLARADA:

SAIBAM todos quantos este público instrumento
de Substabeleciménto Parcial de Procuração bastante virem que, aos quatro dias do mês
de julho do ano de dois mil e dezessete, (04/07/2017), nesta Cidade e Comarca de
Cascavel, Estado do Paraná, neste Serviço Notarial, compareceu como Outorgante

Substabelecente: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF, instituição financeira sob a
forma de empresa pública, criada nos termos do Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de
1969, alterado pelo Decreto-Lei n° 1.259, de 19 de fevereiro de 1973, vinculada ao

Ministério da Fazenda, regendo-se pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973 de 28
de março de 2013, publicado no D.O.U, páginas 5 à 13, em 1° de abril de 2013,

registrado na JCDF sob o n° 20130317187, em 09 de abril de 2013, e alterações

subseqüentes, todas devidamente registradas na JCDF, com sede no Setor Bancário Sul,
Quadra 4, Lotes 3/4, em Brasília/DF, inscrita no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa

Jurídica n° 00.360.305/0001-04, comparecendo neste ato representada no âmbito da

SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL OESTE DO PARANÁ/PR, pelo seu bastante
procurador, e ora Substabelecente: ANTONTO MINUK. brasileiro, casado,

economiário, portador da Cédula de Identidade RG. sob n° 4.210.089-7-SSP-PR e

inscrito no CPF/MF sob n° 590.382.689-04, na qualidade de Superintendente Regional,

residente e domiciliado em Cascavel-PR; reconhecido como o próprio por mim,

MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã que esta subscreve, conforme os documentos
que me foram apresentados, do que dou fé. E por ele me foi dito que por este
instrumento público substabelece, com reserva de iguais poderes no âmbito da Agência

Marechal Cândido Rondon-Paraná, seus bastantes procuradores: MARTNICE

FILIPAK MORETO. brasileira, casada, portadora da Cédula de Identidade RG. sob n°
3.694.705-5-SSP-PR e inscrita no CPF/MF sob n° 643.987.739-91, na qualidade de

gerente geral; e/ou ROSEMERJ fíUBERT FRIZON. brasileira, casada, portadora da
Cédula de Identidade RG. sob n° 4.192.360-1-SSP-PR e inscrita no CPF/MF sob n°

779.360.439-34, na qualidade de gerente geral eventual, ambas residentes e
dorniciliadas em Marechal Cândido Rondon-PR, (dados fornecidos por declaração,

ficando a outorgante responsável por sua veracidade, bem como ;por qualquer
incorreção), todos os poderes que lhe foram conferidos pela CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, nos termos do substabelecimento de procuração lavrado no 2° Tabelião de

Notas e Protesto de Brasília/DF, Livro 3260-P, Protocolo 045252, fls. 078/079, de

10/05/2017, decorrente da procuração pública lavrada no 2° Tabelião de Notas e

Protesto de Brasília/DF, Livro 3217-P, Protocolo 405956, fls. 013/014 de 11/08/2016,
Página 1 Selo s2aDq.pDKvni.hDmZY-mx3p3.QrZJK Consulte em http://funarpen.com.br Continua na Página 2





•ÈS-TiEVESS/

- E S T E V E S'

r-E,STEVES<-

iSmjoS
'-ÊSTEVES

í^ESTEVES

•SamtoS
-ESTEVES

^ESTEVE S^- r

•SamtoS'
-tSTEVES^

5AMTOS
^ESTEVES/-

; -SaMTOS
-ESTEVES

^ESTEVES^' ^
•SamtoS^

^ESTEVES,

ESTEVES^

ÍSTEVES

^ESTEVESrf-

SatitoS'
f-ESTEVES/-' 4 '

SamtoS' ,
/-ESTEVES^.

SAMTCS;
-ESTEVESr-- >

SAMTOS •.
E S T:

-ESTEVESí-

>AhTOS
ESTíVESÍ-

-ESTEVISV- '

^AMTOS-';:
-ESTEVE

-ESTEVES^

SAMTCS^
ESTE VESí^

-ESTEVeS^

^ ES T eV £ S r-

SwoS
- E STE V-E-S''

ESTEVE§

©pólsiica Federati^^a do
ESTADO DO PAi^i^SÁ - MUNICÍPIO ECOMARCA DE CASCAVEL

Marina 'EstevesSantos
Tabeliã

4° Serviço Notarial

Jeffersm 'EstevesSantos
Func. Autorizado

Rua São Paulo, 659 - Fone (45) 3037-7444
Cascavel — Parana

LIVRO

27-S

. ' A • O y
RÚBRIC^^,

STEyesvíí '̂r\
íNTÍ

/ti - \'?-

FOLHA

001/004

cujos traslados me foram exibidos e ficam arquivados nestas Notas às folhas 060/063,
do Livro R-43, aos quais confere poderes para: representar a CAIXA, ativa e
passivamente, confessar e prestar depoimentos em procedimentos judiciais, conceder
informações em mandado de segurança, e, em especial, representar a! CAIXA nos
contratos e operações celebrados no âmbito do Sistema Nacional de Credito
Rural - SNCR, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH)', do Sistema
Hipotecário (SH) e do Sistema de Financiamento Imobiliário (SFI), bem como, em
operações de crédito de natureza bancária e demais operações correlatas' às atividades
da CAIXA previstas no Capítulo II, artigo 5°, do Estatuto em vigor, podendo assinar
escrituras e contratos, públicos ou particulares, receber, dar quitação, firmar
compromisso, distratar, estipular prazo, taxa de juros e tarifas bancárias, assinar cédula
de crédito bancário, emitir e assinar Cédula de Crédito Imobiliário, emitir e assinar
cédulas de crédito hipotecário, autorizar a baixa da emissão e o cancelamento das
respectivas cédu Ias junto ao Cartório, ratificar as Cédulas de Crédito Imobiliário já
emitidas pela CAIXA, ratificar as cédulas de crédito de qualquer modalidade já
emitidas pela CAIXA, autorizar o cancelamento de caução hipotecária e de caução de
créditos, arrematar, adjudicar imóveis e assinar as respectivas cartas, expedidas em
processos de execução judicial ou extrajudicial, podendo representá-la em Cartório de
Registro de Imóveis, de Notas, de Títulos e Documentos, Instituições Públicas e
Privadas, empresas e órgãos públicos; outorgar Escrituras Públicas, ou assinar contratos
particulares, de Venda e Compra de imóveis resultantes de operações bancárias e de
fomento, que forem adjudicados, arrematados e os recebidos em dação em pagamento,
outorgar Escrituras de Cessão d e Direitos ou Promessa de Compra e Venda referentes a

esses imóveis, podendo descrevê-los com suas medidas e confrontações, estipular
preço, receber, dar quitação, transmitir posse, domínio, direito e ação, rèsponder pela

evicção de direitos na forma da lei; liberar ônus reais; no âmbito do PAR (Programa de
Arrendamento Residencial): firmar convênios com o Poder Público; representar o
arrendador (Fundo de Arrendamento Residencial) ativa e passivamente nas esferas
judicial e extrajudicial; consolidar a propriedade fiduciária - alienação fiduciária - pela
retomada do imóvel por inadimplência; arrendar e transferir direito de propriedade e de
domínio útil; adquirir direito de posse de imóveis tombados pelo Poder Público;
requerer o registro de imóveis e averbações junto aos Registros de Imóveis; praticar
outros atos necessários à manutenção dos bens e direitos integrantes do patrimônio do
Fundo de Arrendamento Residencial; praticar outros atos necessários à manutenção dos
bens e direitos integrantes do patrimônio do Fundo de Arrendamento Residencial; na

qualidade de Agente Financeiro junto ao FDS - Fundo de Desenvolvimento Social,
representá-lo, praticando todos os atos necessários à concessão de financiamento
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habitacional com recursos deste Fundo ou transferidos a este, de acordo com as
diretrizes, os programas e as normas estabelecidos pelo seu Conselho Curador e órgão
gestor, podendo, inclusive, transferir a propriedade de imóveis construídos com
recursos de tal Fundo; autorizar saques nas contas vinculadas e/ou nas contas
individuais integrantes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço' (FGTS); 02)
conferir poderes às empresas contratadas pela CAIXA para operar microcrédito, sendo
que o mandato será expresso nos seguintes termos: 2.1) especificamente nas operações
de microcrédito concedidas no âmbito da SR, firmar contratos representando a CAIXA
como agente financeiro credor, nas contratações com os tomadores finais, tudo nos
termos do contrato firmado com a CAIXA para este fim, podendo para' tanto praticar
todos os atos necessários ao bom e fiel cumprimento do presente mandato, em especial
os de; a) dar atendimento ao pretendente ao crédito, nas condições previstas na
legislação, especialmente no que diz respeito ao Código de Defesa do Consumidor, e
seu enquadramento nos limites do programa, parâmetros e especificações operacionais
definidos pela CAIXA; conferir poderes às empresas contratadas pela CAIXA; b)
realizar a pesquisa cadastral e a eventual orientação de regularização de restrições
cadastrais existentes; c) promover a entrada de dados no Sistema' de Interface

Microfinanças e Correspondentes- SIMIC, da CAIXA; d) fazer visita ao local do
empreendimento, a fim de verificar a sua viabilidade; e) comunicar ao proponente a

aprovação ou não do crédito; f) preencher e formalizar o contrato da operação e da nota

promissória "pro solvendo", enviando -os à CAIXA; g) desenvolver controle das
operações, por meio de relatórios e outros instrumentos eficazes, colocando-os sempre à

disposição da CAIXA, se necessário; h) empreender ações que determinem a maior
adimplência das operações junto aos tomadores; i) realizar cobrança extrajudicial dos
créditos inadimplidos, esgotando todos os meios lícitos para tanto, a partiii de orientação
da CAIXA; j) Adotar, em nome da CAIXA, ações de cobrança extrajudicial dos

créditos inadimplidos no âmbito do SR, sempre observando os limites estipulados na

legislação e nos parâmetros por ela definidos, em especial as disposições, do Código de
Defesa do Consumidor, Resoluções do Conselho Monetário Nacional; e normas do

Banco Central do Brasil, leis estaduais e municipais que disponham a respeito, k)
representar a Outorgante junto aos Órgãos de Proteção e Defesa do Consumidor
(PROCON'S) e demais Órgãos Fiscalizadores Federais, Estaduais è Municipais,
podendo, para tanto, solicitar vistas de processos administrativos e neles se manifestar
em defesa da CAIXA, em sustentação escrita ou oral, em todas as instâncias, exceto

judiciais, solicitar e assinar Certidões e documentos afins, formalizar consultas relativas

aos processos, procedimentos, normas e atos emanados desses órgãos, retificar

documentos e informações, bem como praticar todos os demais atos que se fizerem
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necessários ao fiel cumprimento deste mandato; bem como praticar todos os demais
os que se izerem necessários ao fiel cumprimento deste mandato. O presente

mstrumento terá vigência por prazo indeterminado, ou enquanto os procuradores
estiverem exercendo os cargos, podendo ser revogado aqualquer momento acritério da
CAIXA. Facultado osubstabelecimento, com reservas, dos poderes aqui conferidos aos
gerentes e respectivos substitutos eventuais que estejam no exercício de cargo ou
íunçao compatível com oexercício dos poderes que lhes serão substabelécidos. Ficam
convahdados todos os atos praticados apartir da data de 12/05/2017. As partes se
responsabilizam pelos documentos de identificação apresentados. Assim o disse o
Outorgante, do que dou fé. Dispensado as testemunhas instrumentárias conforme
Código de Normas da Corregedoria Geral de Justiça do Estado. Apedido lavrei-lhe o
presente mstrumento de Substabelecimento de Procuração, o qual, depois de lido e
achado em tudo conforme outorga, aceita e assina. Ato devidamente protocolado nesta
data no livro protocolo geral sob n° 5944/2017. Eu, (a.), MARINA ESTEVES
SANTOS, Tabeliã, que a escrevi, conferi, subscrevo, dou fé e assino. Emolumentos:
R$71,82 (VRC 384,62), Selo Funarpen: R$0,75, Funrejus: R$17,95, guia n°
14000000002700009-0, recolhida aos 04/07/2017. Selo bigital N°
s2aDq.pDKvm.hDmZY, Controle: mx3p3.QrZJK. Cascavel-PR, 04 de julho de 2017.
(aa.) ANTO>ííp MINUK, Outorgante. MARINA ESTEVES SANTOS, Tabeliã.. Nada

dav<;5níe?bvem tudo com o original, ao qual me reporto e dou
ÍA ESTEVES SANTOS, Tabeliã, que a

isino empúblico e raso. j

mais. Trasji^dac
fé. Eu,

trasladei, confe

Página 4

vo, dou fé

EmT da Verdade

Cascavel-PR, §4 de julho de 2017

/,íkk/^
MARINA! ^SANTOS

|rabel

luUanaáeM.amm««®*«
^ Escrevente

FUNARPEN
SELO DIGITAL N"

s2aDq.pDKvm.hDmZY
mx3p3;.QrZJK

consulte esse selo em
http:/.'funarpen.com.br
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CAIXA
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTOS

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por seu representante legal ROSEMERi GUBERT FRIZON,
CPF 779.360.439-34, RG n^ 4.192.360-1/PR, declara para o fim de participação no
Processo de Credenciamento de Prestadores de Serviços de Arrecadação de Receitas
Públicas n5 001/2017, do Município de Pato Bragado - PR, que não existem fatos
impeditivos à nossa participação. E se compromete, sob as penas da Lei, a levar ao
conhecimento do Município de Pato Bragado - PR - Secretaria de Finanças, qualquer
fato superveniente que venha a impossibilitar o Credenciamento. Declara ainda,

conforme item 10 do Edital de Credenciamento dé Prestadores de Serviços de
Arrecadação de Receitas Públicas n9 001/2017, que tenho conhecimento das
penalidades relativas ao não cumprimento de cláusulas do contrato assinado junto à
Administração, em caso de Credenciamento da Pessoa Jurídica.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Marechal Cândido Rondon, 17 de Janeiro 2018.

CAIXA ECONÔMIC^[^DERAL
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CAI^A
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS '

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por seu representante legal ROSEMERI GUBERT FRIZON,
CPF n^ 779.360.439-34, RG. nS 4.192.360-1/PR, declara para o fim de participação no
Processo de Credenciamento de Prestadores de Serviços de Arrecadação de Receitas
Públicas n2 001/2017, do Município de Pato Bragado - PR, que teve pleno e livre acesso
ao Edital de Credenciamento, bem como recebeu todas as informações necessárias e
que possibilitam a entrega da documentação e proposta, em conformidade com as
exigências do Edital de Credenciamento.

Declara ainda que concorda com todos os termos do presente processo licitatório.

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração.

Marechal Cândido Rondon, 17 de Janeiro 2018.

CAIXA ECON
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CAIXA
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

DECLARAÇÃO SOBRE TRABALHO DO MENOR

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, por seu representante legal ROSEMERI GUBERT FRIZON,
CPF n- 779.360.439-34, RG n- 4.192.350-1/PR, declara que não emprega menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor
de dezesseis anos, em conformidade com o artigo 7^, Inciso XXXIII, da Constituição
Federal. i

I

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração. |

Marechal Cândido Rondon, 17 de Janeiro 2018.

CAIXA ECO
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CAIXA
CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

PREFEil^íS;. d: ?:iif^íSÍpIC PaíOSBAGADO
PROTOCOLO GERAL

ffaQProtocolo f>p;_

,. o 6 Lnã JJ%.Data>,

y

PROPOSTA DE PREÇOS
S-í« -6^03 •nônCú^

Razão social: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

CNPJ: 00.360.305/0001-04

Endereço: SBS - QUADRA 4 BLOCO A, LOTE N?. % PRESI/GECOL, 21? ANDAR, ASA SUL,
BRASÍLIA/DF

Responsável: ROSEMERI GUBERT FRIZON
4.192.360-1/PR

CPF: 779.350.439-34 RG:

E-mail: ag0968@caixa.gov.br Telefone(s): 45 3284-7350 Fax: 45 3284-7374

ÀComissão Permanente de Licitações do Município de Pato Bragado

Credenciamento n^ 001/2017

Prezados Senhores:

A empresa CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, estabelecida na SBS - QUADRA 4 BLOCO A, LOTE
N5. % PRESI/GECOL, 219 ANDAR, ASA SUL, na Cidade de BRASÍLIA - DISTRITO FEDERAL,
inscrita no CNPJ sob n^ 00.360.305/0001-04, apresenta sua proposta comercial relativa à
licitação na modalidade de CREDENCIAMENTO n^ 001/2017, para Credenciamento de
Prestadores de Serviços de Arrecadação de Receitas Públicas, conforme edital de licitação e
seus anexos, nas seguintes condições:

Item Qtd Unidade Produto R$
Unit.

R$ Total

2 50.000 unid Documentos de Arrecadação

Municipal - DAM, com código de

barras padrão FEBRABAN e
prestação de contas por meio de

arquivo magnético ou mediante a
entrega física dos documentos de
valores arrecadados, por meio do
Correspondente Bancário, Banco

Postal e Casa Lotérica.

2,16 108.000,00

i

i

1

3 10.000 unid Documentos de Arrecadação

Municipal - DAM, com código de
barras padrão FEBRABAN e

prestação de contas por meio de
arquivo magnético ou mediante a
entrega física dos documentos de
valores arrecadados, por meio dos

Home/Office Banking, Central de
Atendimento/Telefone, internei

banking e Terminais de Auto-
Atendimento.

2,16 21.600,00
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CAIXA

Total

CAIXA
ECONÔMICA
FEDERAL

129.600,00

O valor total estimado para a entrega do objeto deste certame é de R$ 129.600,00 (cento e
vinte nove mil e seiscentos reais), durante o período contratual de 12 (doze) meses.

O prazo de validade da proposta de preços é de 12 (doze) meses.

O MUNICÍPIO efetuará o pagamento à empresa contratada, após a entrega e recebimento
dos serviços.

Declaramos que em nossos preços estão incluídos todos os custos diretos e indiretos para a
perfeita execução e entrega do objeto, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários,
administração, lucros e quaisquer outras despesas incidentes sobre os serviços e/ou
produtos. .

Na execução dos serviços e/ou entrega do objeto, observaremos rigorosamente as
especificações das normas técnicas ou qualquer outra que garanta a qualidade igual ou
superior, assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita qualidade dos
serviços objeto deste certame. '

Sendo o que tínhamos para o momento,

Atenciosamente,

CAIXA ECÔNOMICA ^DÉRAL





5 - HABILITAÇÃO
5.1 - As pessoas jurídicas que tiverem interesse em credenciar-se e contrata deverão

apresentar os seguintes documentos devidamente encadernados e AUTENTICADOS (salvo os

rvidor dodocumentos emitidos via internet - a autenticação poderá ser feita por Se

Município, desde que à vista dos documentos originais):

I - Requerimento solicitando credenciamento junto ao Município, devidamente assinado
pelo representante legal da pessoa jurídica, indicando número do CPF do mesmo e número
dos itens em que pretende se credenciar.
II - Comprovante de Inscrição e de Situação no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ)!,^-'̂
III - Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União,

nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n^ 1.751, de 02/10/2014, com abrangência ao
INSS;

IV - Certidão de Regularidade de Situação CRF, do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
FGTS;

V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mi
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de i :
de 1943, introduzido pela Lei Federal 12.440/2011;
VI - Alvará de Licença de Funcionamento emitido pelo Município para a filial (devidamente

válido).
VII - Estatuto ou Contrato Social em vigor, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores, conforme o caso (caso o contrato social não seja o consolidado, deverão
ser apresentadas todas as alterações contratuais).
5.2 - Os documentos apresentados para habilitação deverão estar em plena validade. Caso

em algum documento não conste o prazo de validade, este será considerado válido em até
60 (sessenta) dias após a data de emissão.

5.3 - A Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida por qualquer
Administração Pública direta ou indireta, exigível para este Credenciamento,
documento hábil para a comprovação da regularidade fiscal da interessada.

ediante a

Título VII-

D de maio

órgão da
constitui





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

DELIBERAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.^ 009/2017
Objeto: Credenciamento de instituição Financeira para efetuar a arrecadação dos impostos, taxas,
água, contribuições de melhoria e demais receitas públicas, através de documentos de arrecadação
municipal - DAIVI, do Município de Pato Bragado.

Comunico a instituição financeira BANCO BRADESCO S.A, que a proposta por ela apresentada está
compatível com os valores praticados no mercado, e que a mesma está autorizada aicontratar com

este iVIunicípio, para entrega do objeto desta Licitação, aos valores abaixo relacionados:
ITEM 02 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
ITEM 03 - RS 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
para a execução dos serviços ora contratados, após cumpridas as formalidades legais.

De Brasília - DF, para Pato Bragado - PR, em 20 de fevereiro de 2018.

LEOM.

Prefeito

rohdenT
do Município

Av. Willy Barth, 2885 - Fone/Fax: 45 3282-1355 - CNPJ 95.719.472/0001-05
www.patobragado.pr.gov.br - CEP 85948-000 - Pato Bragado - Paraná





Prefeitura do Município de Pato Bragado
Estado do Paraná

HOMOLOGAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.s 004/2018
Objeto: Credenciamento de instituição Financeira para efetuar a arrecadação dos impostos, taxas,
água, contribuições de melhoria e demais receitas públicas, através de documentos de arrecadação
municipal - DAiVI, do Município de Pato Bragado.

Consoante Justificativa acima da Comissão Permanente de Licitação e Parecer da Procuradoria

Jurídica assinado, aprovo os termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de
Administração/Finanças encarregada de promover a contratação da instituição CAIXA ECOIMOMICA
FEDERAL, aos valores abaixo relacionados sendo:

ITEM 02 - R$ 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
ITEM 03 - RS 2,16 (POR DOCUMENTO DE ARRECADAÇÃO)
para a execução dos serviços ora contratados, após cumpridas as formalidades legais. !

De Brasília - DF, para Pato Bragado - PR, em 20 de fevereiro de 2018.
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